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RESUMO 

 

 

Esta dissertação propõe analisar as múltiplas organizações familiares em Juiz de Fora, 

município localizado na Zona da Mata de Minas Gerais.  O período de estudo compreende os 

anos de 1890 a 1920, época em que ocorreram diversas transformações econômicas, sociais e 

políticas no país, como a implantação e consolidação da ordem capitalista, as primeiras 

décadas da República, a inclusão definitiva da mão-de-obra assalariada, a industrialização, o 

processo de urbanização das cidades e a política de moralização dos trabalhadores e das 

famílias. Encaminhamos a pesquisa a partir da perspectiva da história social, formulando 

como problema o comportamento familiar e a adequação, ou não, das famílias às novas 

normas. Para tanto, utilizamos como fonte principal a documentação civil (testamentos e 

inventários, livros de registro de nascimento e casamento, escrituras de perfilhação e 

processos de divórcio) e criminal (processos de adultério, bigamia, rapto e violência carnal − 

atentado ao pudor, defloramento e estupro). Também recorremos à legislação vigente no 

período e à literatura. As fontes possibilitaram uma reflexão sobre as vivências cotidianas das 

famílias, os relacionamentos amorosos, a noção de honra e moral, assim como o acesso à 

Justiça e o papel da mesma na difusão de padrões de comportamento “higiênicos”. 

 

Palavras-chave: família, relacionamentos amorosos, cotidiano e justiça 
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ABSTRACT 

 

 

This dissertation aims to analyze the many family firms in Juiz de Fora, a city located 

in the Zona da Mata (Minas Gerais). The study period covers the years 1890 to 1920, by 

which time there were several changes, social and economic policies in the country, as the 

implementation and consolidation of the capitalist order, the first decades of the Republic, the 

definitive inclusion of manpower employment, industrialization, urbanization of cities and the 

politics of moralization of workers and families. We have forwarded the survey from the 

perspective of social history, making as problem behavior and family adjustment, or not, 

families with new standards. So, we used as main civil documentation (wills and inventories, 

record books birth, marriage, deeds, and affiliation of divorce proceedings) and criminal 

(cases of adultery, bigamy, sexual violence and abduction - indecent exposure, defloration and 

rape). Also relied on the law of the period and literature. Sources allowed for a reflection on 

the daily experiences of families, loving relationships, the notion of honor and morality, as 

well as access to justice and the role of diffusion in the same pattern of behavior "hygiene".  

 

Keywords: family, love relationships, daily life and justic. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Recentemente, a história da família tem sido objeto de pesquisa e reflexão. “A família, 

como problema, tornou-se tema atual e os questionamentos sobre sua estrutura ou sua crise 

interessam tanto ao homem comum quanto aos especialistas” 1. E foram os questionamentos 

sobre a família de hoje que me levaram por este caminho. Atualmente, muito se fala sobre a 

crise da família e é comum ouvirmos, principalmente de pessoas mais velhas, que “no tempo 

delas” a família era respeitada, as moças se davam valor e que agora está tudo mudado. A 

realidade familiar do século XXI representa uma diversidade de organizações familiares: 

casais que se separam e se casam novamente, levando filhos de outros relacionamentos para a 

convivência no novo lar conjugal; a independência feminina possibilitou à mulher solteira ter 

filhos sozinha, como uma opção e os relacionamentos homossexuais são aceitos pela 

sociedade, apesar do preconceito que ainda existe. Enfim, passei a me questionar se essa 

multiplicidade de organizações seria uma característica só do nosso tempo. Ainda na 

graduação, deparei-me com processos de divórcio do início do período republicano e ao 

debruçar-me sobre essa fonte, pude perceber os conflitos do fim dos relacionamentos, a 

violência doméstica, além de outras pistas sobre o cotidiano das famílias, como a existência 

de relacionamentos consensuais e filhos antes da formalização do casamento. Fiquei surpresa 

e curiosa com as descobertas e, como era de se prever, novas perguntas surgiram. Minhas 

inquietações conduziram-me a esta pesquisa. 

Para realizar um estudo sobre a família, é necessário percebê-la como uma criação 

humana, social e mutável. “Se existe algum grupo “natural” este seria, quando muito, a 

mulher e sua prole”2. As relações entre grupo conjugal, rede de parentesco e unidade 

doméstica podem se apresentar como instituições diferenciadas em diferentes momentos 

históricos e para classes sociais diferentes. Por exemplo, o modelo nuclear de família3, não se 

                                                 
1 FARIA, Sheila de Castro. História da Família e Demografia Histórica. In: CARDOSO, Ciro F., VAINFAS, 
Ronaldo (org.) Domínios da História: Ensaios de Teoria e Metodologia. Rio de Janeiro: Campus, 1997. P. 241. 
2 BRUSCHINI, Cristina. Teoria Crítica da Família. In: AZEVEDO, Maria Amélia e GUERRA, Viviane 
Nogueira de Azevedo (orgs.). Infância e violência doméstica: fronteiras do conhecimento. 4 ed., São Paulo: 
Cortez, 2005. P. 50. Grifo no original. 
3 A família nuclear foi uma criação burguesa e compunha-se, basicamente pelo triangulo pai, mãe e filhos e por 
uma complexa combinação de autoridade e amor parental. O padrão emocional era definido pela autoridade 
restringida ao pai.  Sobre a evolução da família moderna burguesa, ver: ARIÈS, Philippe. História social da 
criança e da família. 2 ed. Rio de Janeiro: LTC, 2006. 
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desenvolveu naturalmente, só se consolidou por volta do século XVIII, graças à ascensão da 

burguesia. 

A partir dos estudos de Engels sobre família, destacamos a importância do fator 

econômico e da acumulação de capital nas transformações da organização tribal para a 

doméstica familiar. Segundo o autor, o surgimento da riqueza alterou profundamente o 

relacionamento familiar e o progresso da família nuclear estaria ligado a este fato. À medida 

que a civilização se desenvolveu com a difusão da agricultura estável e a promoção do 

comércio e da manufatura, as famílias começaram a adquirir patrimônio. Assim, a 

descendência patrilinear foi se definindo e a fidelidade das mulheres passou a ser exigida, a 

fim de se estabelecer linhas claras de paternidade, já que os homens queriam transmitir seus 

bens aos seus filhos. Portanto, o surgimento da família monogâmica estaria ligado à proteção 

da propriedade e sua transmissão através da herança. 4 

Para Ariès, a privatização da instituição familiar e a passagem das funções 

socializadoras para o âmbito mais restrito do lar burguês constituem alguns dos mecanismos 

fundamentais para a constituição da família moderna. Essa família viveu uma “ascendência 

moral” e desenvolveu o sentimento afetivo, assumindo novas atitudes em relação à criança e à 

educação dos filhos, tornando-se o lugar de uma afeição necessária entre os cônjuges e entre 

pais e filhos. “A família moderna deixou de ser apenas uma instituição do direito privado para 

a transmissão dos bens e do nome, e assumiu uma função moral e espiritual, passando a 

formar os corpos e as almas”.5 A polarização da vida social, no século XIX, em torno da 

família e da profissão se deu em torno de um grande movimento de moralização dos homens, 

promovido pelos reformadores católicos ou protestantes ligados à Igreja, às leis ou ao Estado, 

que passou a interferir com mais freqüência no espaço social. Além disso, as novas atitudes 

em relação ao corpo, o desenvolvimento do espaço privado e o gosto pelo isolamento 

contribuíram para uma nova maneira de conceber e levar a vida cotidiana. 6  

A transição para o capitalismo e a sociedade industrial veio acompanhada da idéia de 

progresso, que estava intimamente ligada à perspectiva do novo, da modernização e da 

ascensão da ciência e da tecnologia.  Esse conjunto de transformações econômico-sociais 

passou a permear o modo de vida das pessoas. À medida que o sistema econômico capitalista 

e a industrialização se expandiram, os padrões da família modificaram-se, dando início a uma 

tendência de sistema conjugal, na qual a família nuclear tornou-se uma unidade de parentesco 

                                                 
4 ENGELS, Fredrich. A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado. Rio de Janeiro: Zahar, 1993. 
P. 38-57. 
5 ARIÈS, Philippe. História social da criança e da família. Op. Cit., p. 194. 
6 Idem, p. 190-196. 
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mais independente. Uma característica importante dessa nova organização familiar é a 

diferenciação dos papeis, ou seja, o marido era o líder e o responsável pelo sustento de todos, 

enquanto a mulher assumiu os assuntos internos da família, cabendo a ela ser esposa, dona-

de-casa e mãe, zelando pelo bem estar físico e emocional dos membros da família e pela 

educação dos filhos. 

É preciso atentar ainda acerca da diversidade de conceitos sobre família. Para o caso 

brasileiro, segundo Sheila Faria, o problema de  

 
tomar o comportamento familiar ocidental como modelo representa simplificar a 
evidente riqueza da realidade brasileira, em que coexistiram (e ainda coexistem) 
grupos de variadas origens étnicas, o que referenda de maneira absoluta a inclusão 
de um enfoque diferencial não excludente nos estudos sobre família. 7 
 

O modelo de família patriarcal apresentado por Gilberto Freyre para a família colonial 

do Nordeste brasileiro8 que foi, por muito tempo, utilizado de maneira imprópria para 

caracterizar a família para toda a sociedade brasileira, passou a ser questionado. Eni Samara 

observa que pesquisas recentes demonstram que as famílias “extensas do tipo patriarcal” não 

predominaram em todo país. Nos anos 1970, iniciou-se um processo de revisão dos grandes 

mitos acerca da sociedade brasileira, o que possibilitou um aprofundamento e um 

detalhamento nos estudos. 9 Constatou-se que existiram outras formas de organização familiar 

e para os séculos XVIII e XIX, foram mais comuns famílias com estruturas mais 

simplificadas e com menor número de integrantes, além de arranjos familiares alternativos, 

com a presença de concubinatos e de mulheres como chefes de família.10 Tais pesquisas 

também contemplam as relações de gênero, o casamento, o concubinato, a sexualidade, as 

crianças e a transmissão de patrimônio. Além disso, o caráter regional vem sendo 

acompanhado por visões conjunturais, numa tentativa de comparar regiões do país . 11 

                                                 
7 FARIA, Sheila de Castro. História da Família e Demografia Histórica. Op. Cit., p. 258. 
8 Ver: FREYRE, Gilberto. Casa-grande e senzala. Rio de Janeiro: Record, 2001. 
9 SAMARA, Eni de Mesquita. Família, mulheres e povoamento. São Paulo, século XVII. Bauru, SP: EDUSC, 
2003. P. 19-20. 
10 SAMARA, Eni de Mesquita. A família brasileira. São Paulo: Brasiliense, 2004. P. 12-15. 
11 Dos trabalhos recentes que vêm acompanhando essa tendência, destacamos: AREND, Silvia Maria Fávero. 
Amasiar ou casar? A família popular no final do século XIX. Porto Alegre: Ed. Universidade/UFRGS, 2001. 
FIGUEIREDO, Luciano Raposo de Almeida. Barrocas Famílias: vida familiar em Minas Gerais no século 
XVIII. São Paulo: Hucitec, 1997. LOPES, Eliane Cristina. O Revelar do Pecado: Os Filhos Ilegítimos na São 
Paulo do Século XVII. São Paulo: Annablume: FAPESP, 1998.  PERARO, Maria Adenir. Bastardos do Império: 
família e sociedade em Mato Grosso no século XIX. São Paulo: Contexto, 2001. NAZZARI, Muriel. O 
desaparecimento do Dote _ mulheres, famílias e mudança social em São Paulo, Brasil, 1600-1900. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2001. SAMARA, Eni de Mesquita. Família, mulheres e povoamento. Op. Cit. e As 
mulheres, o poder e a família. São Paulo, Século XIX. São Paulo: Marco Zero e Secretaria de Estado da Cultura 
de São Paulo, 1989.  
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Convém destacar ainda que a história social da família só definiu-se como campo 

específico no país a partir da década de 1980. Apesar da demografia histórica se constituir 

como base metodológica da maior parte dos trabalhos, “as questões mais gerais, referentes à 

nupcialidade, fecundidade, equilíbrio entre os sexos e estrutura familiar, foram sendo 

progressivamente substituídas por temas que exigiam um tratamento socialmente 

diferenciado” 12, questionando a hegemonia das fontes demográficas. Assim, “a pluralidade 

social dos arranjos familiares, das concepções de família e das estratégias adotadas pelos 

grupos familiares passou a ser priorizada em relação às generalizações teóricas” 13. A história 

da família deixou de ser um campo marginal e passou a ser analisada na sua complexidade de 

variáveis e com uma visão inovadora e multidisciplinar. Estudar a família possibilitou o 

entendimento de como se estabeleceram as hierarquias entre os gêneros e a organização da 

sociedade e, devido à expansão das temáticas e abordagens, constituiu-se subcampos de 

estudo, como a família escrava, a família popular e novas áreas de especialização, como a 

história da mulher e da sexualidade. 

Neste período, também se iniciou o estudo da família visto de baixo, ou seja, o olhar 

foi dirigido aos populares e a produção historiográfica sobre a família brasileira tentou 

resgatar questões estruturais, revelando a impossibilidade de considerar uma imagem única de 

família para os diversos segmentos sociais e ao longo do tempo. 14   

Desde o final do período monárquico, o Brasil, foi atingido pelo dinamismo provocado 

pelo impacto da revolução científico-tecnológica que vivia a economia internacional. As 

cidades conheceram um crescimento acentuado, apesar do país preservar uma estrutura 

econômica essencialmente rural. As atividades financeira e industrial contribuíram para essa 

urbanização, assim como a abolição da escravidão e a implantação do trabalho livre e 

assalariado. Na transição do século XIX para o XX, enquanto a República consolidava-se, 

novos comportamentos tiveram início, marcados pelas transformações econômicas e sociais, 

influenciando hábitos e formas de relacionamento.  

Apesar das influências da industrialização, urbanização e imigração de europeus não-

ibéricos, o crescimento urbano brasileiro foi acompanhado pela formação da classe operária e 

de uma camada de trabalhadores braçais desqualificados, negros e mulatos, marginalizados 

ainda pelo preconceito racial e pelas marcas da escravidão. Esse crescimento desordenado das 

cidades, em especial o Rio de Janeiro, foi acompanhado pela marginalização das camadas 

                                                 
12 CASTRO, Hebe. História Social. In: CARDOSO, Ciro F., VAINFAS, Ronaldo (org.) Domínios da História: 
Ensaios de Teoria e Metodologia. Rio de Janeiro: Campus, 1997. P. 56. 
13 Idem. 
14 AREND, Silvia Maria Fávero. Amasiar ou casar? Op. Cit., p. 51. 
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pobres da população, que foram expulsas para a periferia da cidade, sem as mínimas 

condições de saneamento. A pobreza era bastante acentuada, fato que contribuiu para a 

eclosão de movimentos que passaram a contestar a nova ordem estabelecida, como a Revolta 

da Vacina (1906).  15 

Dentro desse contexto de mudanças e adequação social, nosso estudo tem como objeto 

maior analisar o processo de enquadramento social das famílias imposto pelo regime 

republicano e exigido pela nova ordem burguesa. Quanto à periodização, delimitamos um 

período de trinta anos (1890-1920) para verificar os reflexos da implantação dessa nova 

ordem sobre as diversas organizações familiares, considerando o casamento, tanto o civil 

quanto o religioso, o divórcio, as uniões consensuais, as relações extraconjugais e os filhos 

ilegítimos. O cenário escolhido foi o município de Juiz de Fora, um importante produtor de 

café da Zona da Mata Mineira. Convém ressaltar que nesse período, apesar de ter uma 

economia baseada na agro-exportação do café, o município também passou por um processo 

de industrialização, crescimento populacional e urbanização, influenciado pelo ideário de 

modernidade e sanitarismo vindo da Europa. 

Encaminhamos nossa pesquisa a partir de uma perspectiva da história social, 

formulando como problema o comportamento familiar e a adequação, ou não, das famílias à 

nova ordem e às novas normas. Tal postura nos leva a privilegiar uma duração mais curta, que 

considera o tempo da experiência e do vivido, especialmente das pessoas comuns. 

Para reconstruir a história desses personagens, utilizamos como fontes principais a 

documentação civil (testamentos e inventários, livros de registro de nascimento e casamento, 

escrituras de perfilhação e também processos de divórcio. Documentos localizados tanto no 

AHJF, quanto no AHUFJF)16 e a documentação criminal (processos de adultério, bigamia, 

rapto e violência carnal, todos sob a guarda do AHJF). Para dar voz às pessoas comuns, além 

da análise quantitativa, realizamos uma análise qualitativa das fontes, especialmente nos 

testamentos e inventários, nos processos de divórcio e na documentação criminal.  

 A proposta da pesquisa pressupõe ainda um diálogo da história com o direito, daí a 

necessidade de utilizar a legislação civil (Ordenações Filipinas, Decreto 181 − de 1891 e o 

Código Civil Brasileiro, de 1916) e criminal (Código Penal Brasileiro, de 1890) vigentes no 

período. A análise da legislação e das fontes judiciais, pertinentes ao estudo das organizações 

familiares, descortina os conflitos de interesses entre diferentes sujeitos históricos, revelando 

                                                 
15 DEL PRIORE, Mary. História do amor no Brasil. São Paulo: Contexto, 2005. P. 232-236. 
16 Para preservar a intimidade dos envolvidos, nos processos civis, procuramos utilizar somente o primeiro nome 
dos envolvidos ou nomes fictícios. 



19 

a dinâmica social presente nas disputas. A utilização de fontes legislativas e jurídicas permite 

resgatar não somente a representação do aparelho jurídico sobre a família como também 

valores e representações sociais extra jurídicos.17 Pois, para Thompson, o direito não tem 

somente o poder de estabelecer verdades sobre o mundo social, ele também as cria, as 

mantém e as publiciza. Deste modo ele possibilita a perpetuação de certas crenças e valores18. 

 Recorremos também à literatura, para melhor compreender e ilustrar o cotidiano, 

especialmente o romance “Clara dos Anjos”, de Lima Barreto e “Os anos 40”, da 

memorialista Rachel Jardim.19 

 Dividimos a dissertação em quatro capítulos. No primeiro capítulo (Higienizar e 

moralizar), buscamos identificar o contexto da implantação da ordem burguesa no país e os 

primeiros anos da República. O período foi marcado por um intenso controle social exercido 

pelo Estado, através da fábrica, dos médicos e justiça com o objetivo de disciplinar os 

trabalhadores. Contudo, não só as relações de trabalho foram alvo dessa política de 

moralização, mas todos os demais aspectos da vida cotidiana, como as relações amorosas e 

familiares, a saúde e o lazer. 

O segundo capítulo (Juiz de Fora: de caminho de tropeiros à grande produtor cafeeiro 

da Zona da Mata mineira) traz um breve histórico do município e busca contextualizar Juiz de 

Fora nas primeiras décadas da República, um universo no qual as chaminés das fábricas, o 

processo de urbanização e a política sanitária passam a dividir espaço com os verdejantes 

cafezais e com a dura labuta da vida no campo.  

No terceiro capítulo (Os relacionamentos amorosos e os múltiplos arranjos familiares 

em Juiz de Fora) analisamos as diversas organizações familiares, relacionando a moralidade 

que se pretendia implantar e os costumes da população, tentando compreender as relações e os 

conflitos vivenciados por esses personagens. Buscamos informações em diferentes fontes a 

procura de indícios do cotidiano das famílias juizforanas do final do século XIX e início do 

XX. Além do casamento legal, localizamos famílias constituídas através de uniões 

consensuais, casais divorciados e a presença de filhos ilegítimos. Constatamos a ocorrência de 

relações sexuais durante o namoro, assim como a diferença entre o namoro das moças de elite 

e das moças pobres e também casos de adultério e a violência doméstica contra a mulher. 

                                                 
17 THOMPSON, E. P. Costumes em Comum: Estudos sobre Cultura Popular Tradicional. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2002. P. 86. 
18 THOMPSON, E. P. Senhores e Caçadores: as origens da lei negra. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. P. 358. 
19 BARRETO, Lima. Clara dos Anjos. São Paulo: Editora Escala, s.d. Coleção Grandes Mestres da Literatura 
Brasileira e JARDIM. Rachel. Os anos 40: a ficção e o real de uma época. 3 ed. Rio de Janeiro: J, Olympio, 
1985. 
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Procuramos refletir sobre a legislação que buscou normatizar o comportamento familiar no 

período em estudo, analisando as situações de conflitos e suas soluções, jurídicas ou 

extrajurídicas. 

No quarto e último capítulo (Os crimes de amor: paixão, sedução e violência) 

tentamos compreender a contradição dos padrões de comportamento que se queria impor, 

principalmente sobre a mulher, e a realidade cotidiana, através dos processos de crimes de 

violência carnal (crimes de atentado ao pudor, defloramento e estupro).  Fomos à busca de 

informações sobre o cotidiano das famílias, o comportamento das vítimas e a imposição das 

normas difundidas pelo Estado, principalmente através do judiciário. Focamos nossa análise 

nos processos onde a violência carnal gerou filhos ilegítimos, nos casos de incesto e também 

naqueles que identificamos uma relação de namoro, noivado ou um caso amoroso entre a 

ofendida e acusado. Além da desonra, os crimes de violência carnal também tinham outro 

agravante, ou seja, a possibilidade de gerar filhos ilegítimos, o que poderia comprometer a 

honra de toda a família e dificultar ainda mais a sobrevivência das famílias pobres. No 

entanto, as classes mais abastadas preferiam resolver problemas relacionados à honra de modo 

privado, enquanto os populares viam a polícia e a justiça como perigosas. 20 Então, o que 

motivou as ofendidas a buscar a justiça para reparar a honra perdida? Certamente, não foi pela 

internalização dos novos padrões de comportamento.  

Esperamos, então, que este estudo seja uma contribuição a mais na tentativa de se 

compreender a família, esta importante instituição em nossa sociedade, no contexto dos 

primeiros anos da República em Juiz de Fora. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
20 FAUSTO, Boris. Crime e cotidiano: a criminalidade em São Paulo (1880 – 1924). São Paulo: Brasiliense, 
1984. P. 22-24. 
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CAPÍTULO 1 - HIGIENIZAR E MORALIZAR 

 

 

O fim do século XIX e início do XX foram marcados por grandes transformações, 

tanto na Europa quanto no Brasil, em prol de um ideal de progresso e modernidade. A 

Revolução Industrial e o advento do capitalismo transformaram as relações pessoais. Houve a 

separação entre o espaço público e o privado, o progresso da vida privada e da intimidade 

doméstica e, conseqüentemente, o fortalecimento da autonomia do lar e da autoridade paterna. 

Então, a família seria um modo de ordenar a vida social e política e gerou o conjunto de 

valores que marcaram a cultura do mundo pré-industrial no Ocidente. 

 Nesse período, o Brasil viveu intensas transformações econômicas, sociais e políticas. 

A implantação do trabalho livre e assalariado veio acompanhada da inserção do país  na 

ordem burguesa capitalista, de um novo sistema de governo, da intervenção social da 

medicina e do projeto político do recém criado estado republicano de  moralização do 

trabalhador e das famílias operárias. 

Desde meados do século XIX, o Brasil, uma economia agrária e escravista, vinha 

sofrendo mudanças, como a implantação gradual da mão-de-obra livre e assalariada.   Com o 

fim do tráfico transatlântico de escravos, em 1850, o escravismo estava fadado a um fim 

próximo. Nesse contexto, tornou-se urgente a questão da transição para o trabalho livre21. E as 

discussões acerca da organização da mão-de-obra estavam na pauta do dia da elite dominante 

(agrária) na segunda metade dos oitocentos22. Contudo, não existiu um modelo único de 

transição do trabalho escravo para o livre para todo o país. “A solução encontrada foi realizar 

uma transição lenta e gradual na qual, conforme a região, seriam utilizados como trabalhador 

livre ora o imigrante, ora o nacional e ora o liberto ou o ex-escravo” 23.  

Após as primeiras experiências de inserção da mão-de-obra imigrante nas lavouras de 

café por iniciativa particular, o governo foi pressionado a tomar as rédeas da introdução de 

trabalhadores estrangeiros no país. Principalmente devido aos grandes problemas causados 

pelo modelo adotado, inicialmente de Parceria, o qual endividava enormemente o imigrante 

com o custeio da passagem e os gastos com seu sustento, causando grande insatisfação. 24  

                                                 
21 Sobre a transição do trabalho escravo para o livre ver: LIBBY, Douglas Cole. Transformação e trabalho em 
uma economia escravista. Minas Gerais no século XIX. São Paulo: Ed. Brasiliense, 1988. 
22 SIMÃO, André Luciano. Minas Gerais e o Congresso Agrícola de 1878: demandas, temores e percepções dos 
produtores rurais mineiros. In: Anais do XI Seminário Sobre a Economia Mineira. Belo Horizonte, 2004. p. 6 
23 Idem, p.6. 
24 BEIGUELMAN, Paula. A crise do escravismo e a grande imigração. São Paulo: brasiliense. 1981. P. 22-23. 
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Tarcísio Botelho, analisando os relatórios dos Presidentes do Estado de Minas Gerais 

no final do século XIX, identificou um interesse na imigração não como solução para a mão-

de-obra cafeeira, mas como uma possibilidade de mudança qualitativa na agricultura mineira, 

ou seja, o imigrante proporcionaria um aumento da produção de gêneros alimentícios, a 

educação do produtor agrícola, a inserção de novas tecnologias, entre outros benefícios25. Tal 

discurso que pode ser relacionado ao grande contingente populacional existente em Minas, 

principalmente de escravos, maior do Brasil no século XIX. Esse contingente permitiu que a 

lavoura de café mineira se reorganizasse em torno da mão-de-obra nacional, não necessitando 

do trabalhador estrangeiro. No entanto, de maneira alguma esse exposto exclui a presença dos 

imigrantes das regiões cafeeiras de Minas, como tem demonstrado estudos recentes26. Juiz de 

Fora, por exemplo, recebeu expressivo número de imigrantes germânicos a partir de 1856.  

Em 1888, a ocorreu a abolição da escravidão e a implantação do regime de trabalho 

assalariado no país. Segundo Arend, o trabalho assalariado “aproximava o Brasil do chamado 

mundo civilizado” e com isso, “parte das elites do país almejava reformar a sociedade 

brasileira tendo em vista os ideais de “ordem” e “progresso” vigentes na época”.27 

No ano seguinte, a Monarquia chega ao fim e o país vive a implantação da República, 

com a instauração de um Estado laico. Entre 1889 e 1891 foi implantado o Governo 

Provisório28. As transformações econômicas, políticas e sociais que ocorreram no fim do 

século XIX influenciaram a forma de viver e pensar, dando início a novos comportamentos. 

Tais transformações faziam parte de um processo mais amplo, iniciado ainda no Império e 

que se estendeu pelas primeiras décadas do novo século, ligado à transição do trabalho 

escravo ao trabalho livre, que marcaram a ordem burguesa no Brasil.  

Entretanto, neste novo mercado de trabalho capitalista em formação, muitos 

indivíduos não conseguiram ou não desejavam se tornar trabalhadores assalariados e 

sobreviviam sem se integrarem a esse mercado, mantendo-se como ambulantes, biscateiros, 

mendigos, vendedores de jogo do bicho, etc. Daí a necessidade e o esforço das classes 

                                                 
25 BOTELHO, Tarcísio. Rodrigues. Imigração e família em Minas Gerais no final do século XIX. In: XIII 
Encontro Nacional de Estudos Populacionais, 2002, Ouro Preto. Anais do XIII Encontro Nacional de Estudos 
de População. Belo Horizonte: ABEP, 2002. P. 8. 
26 MATOS, Leandro Pereira. A contribuição da documentação criminal para o estudo da imigração em Juiz de 
Fora no final do século XIX. Comunicação apresentada no III Congresso sobre História da Imigração Italiana em 
Minas Gerais. Juiz de Fora, outubro de 2007. 
27 AREND, Silvia Maria Fávero. Amasiar ou casar? Op. Cit., p. 16. 
28 Sobre a transição da Monarquia à República ver: COSTA, Emília Vioti da. Da Monarquia à República. 
Momentos decisivos. São Paulo: Fundação da Editora da Unesp, 1999. Sobre as bases do federalismo brasileiro 
durante a República Velha, ver: VISCARD, Cláudia Maria Ribeiro. O teatro das Oligarquias. Uma revisão da 
política do café com leite. Belo Horizonte: Com Arte, 2001. Sobre a simbologia criada com a implantação do 
regime republicano, ver: CARVALHO, José Murilo de. A formação das almas: o imaginário da República no 
Brasil. São Paulo, Companhia das letras, 1990. 
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dominantes em elaborar uma nova ética do trabalho no pós-Abolição. Segundo Chalhoub, era 

necessário transformar o liberto em um trabalhador disposto a vender sua força de trabalho ao 

capitalista empreendedor. 29 

Seria necessário adaptar os libertos a uma nova estrutura de trabalho. A tentativa 

inicial das classes dominantes foi a da repressão à ociosidade e a vadiagem com violência. 

Depois concluíram que era preciso educar os egressos do cativeiro e, nesse sentido, o 

imigrante serviria de exemplo ao trabalhador nacional. Contudo, muito mais que reprimir e 

educar, era preciso moralizar os comportamentos das classes populares para disciplinar o 

trabalhador. Segundo Chalboub, 

este controle se exerce desde a tentativa do estabelecimento da disciplina rígida do 
espaço e do tempo na situação do trabalho até a tentativa de normatizar ou regular as 
relações de amor e de família, passando, nos interstícios, pela vigilância e repressão 
contínuas dos aparatos jurídico e policial.30  
 

Numa sociedade capitalista, o controle social procura envolver todas as situações cotidianas, 

atingir todas as esferas da vida, mas o principal era garantir a formação e manutenção de 

trabalhadores disciplinados e assim, manter e perpetuar as relações capitalistas de produção.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
29 CHALHOUB, Sidney. Trabalho, lar e botequim. O cotidiano dos trabalhadores na belle époque. São Paulo: 
Brasiliense, 1986. P. 37-40. 
30 Idem, p. 101. 
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A disciplinarização do trabalhador: a intervenção da medicina e o papel da justiça 

 

 

Desde o período colonial, a população tinha uma percepção diversa do que constituía 

saúde e doença, muitas vezes, associando-as à espiritualidade e à magia, sem muita ligação 

com aspectos biológicos e sanitários. Por isso, era comum recorrerem a curandeiros e outras 

práticas relacionadas à medicina. Também devemos lembrar que não havia, nesse período, 

médicos suficientes para atender o extenso território. Além disso, a saúde passou a ser tratada 

como responsabilidade do poder público só no século XIX, devido ao contágio de doenças e o 

perigo social que isso representava. As condições de saúde de uma pessoa deixaram então, de 

ser um problema privado31. “O Estado aceitou medicalizar suas ações políticas, reconhecendo 

o valor político das ações médicas.” 32 

A questão da salubridade levantada pelos médicos uniu-se ao interesse do país, 

coincidindo com a ascensão do Estado nacional. A medicina aliou-se ao governo Imperial 

para combater as epidemias, as febres e os focos de infecção e a burocracia estatal se via 

impotente para combater o caos sanitário e os altos índices de mortalidade da população. 

Segundo Costa, através de um discurso sanitarista e da promessa de modernização do país 

pela higiene e educação do povo, a ética leiga dos higienistas convenceu ao Estado que a 

saúde do governo coincidia com a da população.33  

A higienização das cidades foi uma estratégia do Estado moderno, mas esbarrava nos 

hábitos e condutas da população. Dentro desse contexto, a família foi um dos alvos dos 

higienistas. Durante o Segundo Império, famílias de extração elitista brasileira submeteram-se 

à tutela médica através de uma política higiênica. A medicina social dirigiu sua política 

familiar às famílias das elites, criticando a família colonial nos seus “crimes” contra a saúde.  

Segundo Costa, essa higienização da família esteve vinculada ao desenvolvimento urbano e a 

criação do Estado nacional. Todo o trabalho de persuasão higiênica desenvolvido ao longo do 

século XIX baseou-se na idéia de que a saúde e a prosperidade da família dependiam de sua 

sujeição ao Estado. Entretanto, naquele momento, não havia interesse em modificar o padrão 

familiar dos escravos e dos desclassificados de todo tipo (como os homens livres pobres, 

                                                 
31 CARVALHO, Keila Auxiliadora. A saúde pelo Progresso: Médicos e saúde pública em Minas Gerais. 
Dissertação de Mestrado. Juiz de Fora: UFJF, 2008. P. 33. 
32 COSTA, Jurandir Freire. Ordem médica e norma familiar. Rio de Janeiro, Graal, 2004.P. 28. 
33 A intervenção da medicina social e a “medicalização” dos comportamentos teve início na Europa, no século 
XIX. O conjunto de teorias, políticas e práticas fundamentais da higiene, voltadas à saúde e bem estar da 
população, logo se diluíram e deram lugar a uma intervenção social. Ver COSTA, Jurandir Freire. Ordem 
médica e norma familiar. Op. Cit., p. 32. 
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vagabundos, loucos, mendigos, ciganos). Esses serviriam de anti-norma higiênica e 

continuariam obedecendo aos códigos punitivos de sempre, ou seja, entregues à polícia, ao 

recrutamento militar ou a espaços de segregação “higienizados”, como prisões e asilos. A 

partir do momento em que os escravos eram incorporados ao mercado de trabalho livre e com 

a chegada de imigrantes, houve a necessidade de uma intervenção maior no espaço urbano e 

assim, os comportamentos populares precisavam também ser submetidos às normas 

médicas.34  

Na primeira década republicana, a ciência médica assumiu uma função preventiva e 

social, em detrimento do seu papel curativo. Médicos sanitaristas, ou higienistas, se 

apresentaram como os responsáveis pela modernização do país e adotaram o discurso de que 

“seria higienizando o país e educando seu povo que se corrigiria a natureza e se aperfeiçoaria 

o homem, permitindo a nação se modernizar definitivamente”35. Esses médicos propuseram 

medidas de intervenção social, com grandes campanhas de saneamento e combate a 

epidemias, como a da febre amarela no Rio de Janeiro em 1903.36 

Dentro desse processo, a vida sexual das pessoas passou a ser um assunto de Estado, 

através de uma “política sexual” mais ampla. A saúde do corpo social tornou-se uma 

preocupação de médicos e, principalmente, políticos. Contudo, a “correção dos desvios e a 

medicalização dos comportamentos” foi primeiro aplicada nas elites, acrescentando-se à 

necessidade de diferenciação social. Aos poucos, essa política passou a preocupar-se também 

com os desclassificados, visando formar trabalhadores disciplinados. Assim, o sistema 

republicano colocou como centro de seu projeto político a disciplinarização do trabalhador. 

Essa nova ideologia do trabalho tinha como objetivo fazer com que os libertos e imigrantes 

assumissem suas responsabilidades, enquanto trabalhadores livres e assalariados. Desse 

modo, ampliou-se a vigilância e a repressão contínua sobre eles. 37 

 
A construção de uma ideologia positiva do trabalho veio acompanhada, além de um 
comportamento laborioso propriamente dito, da difusão de regras higiênicas para os 
habitantes da cidade e de “bons” costumes morais. Famílias organizadas, dentro dos 
padrões médicos, seriam fundamentais para a formação do trabalhador, pois 
incentivariam valores como a assiduidade e responsabilidade. O trabalhador ideal 
seria aquele que já saísse de casa com hábitos da rotina doméstica, com as 
responsabilidades do lar e sem vícios sexuais, pelo menos para evitar o nascimento 
de crianças ilegítimas. Um trabalhador livre das obrigações domésticas não se 
adaptaria facilmente à disciplina do trabalho. 38  

                                                 
34 COSTA, Jurandir Freire. Ordem médica e norma familiar. Op. Cit. 28-30. 
35 CARVALHO, Keila Auxiliadora. A saúde pelo Progresso. Op. Cit., p. 38 
36 Idem. 
37 ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas perdidas: os populares e o cotidiano do amor no Rio de Janeiro da 
Belle Époque. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1989. P. 26-28. 
38 Idem, p. 26-27. 
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Para disciplinar o trabalhador, seria necessário zelar pelos bons costumes. Assim, a elite 

burguesa, com o apoio do Estado, difundia discursos de exaltação ao trabalho e propôs ações 

para normatizar a sociedade, das quais podemos destacar o controle do processo de trabalho 

nas fábricas, uma maior repressão policial aos comportamentos desviantes (embriaguez, 

vadiagem, prostituição) e a imposição de padrões higiênicos de comportamento pelos 

médicos. Neste contexto, era fundamental a normatização da família popular. O objetivo 

principal dessa moralização e higienização das famílias era fazer com que elas assumissem 

novas responsabilidades, produzindo cidadãos ordeiros e trabalhadores. 39 

Também é importante destacar a participação da justiça e do controle social por ela 

exercido nesse processo de disciplinarização de trabalhadores. Por meio de ações diversas, 

através do judiciário, o Estado procurou introduzir a norma familiar burguesa entre as 

camadas populares. Para Martha de Abreu, o aparelho judiciário, junto com a medicina, a 

polícia e a fábrica, tornou-se mais uma instituição a tentar introduzir o trabalhador nos valores 

fundamentais do trabalho. Nesse momento, surgia a possibilidade de ordenar a nação através 

do controle social direto, através da polícia e da justiça e também, indireto, no sentido moral e 

sexual, com a difusão de papéis sociais e sexuais a serem valorizados ou punidos.40 

O aparelho judiciário buscou controlar os comportamentos amorosos dos populares, 

não só punindo o homem criminoso, como também difundindo as regras de comportamento 

higiênicos. Essa perspectiva de controle da sexualidade e de comportamentos voltava-se, 

prioritariamente, sobre a moral e a honra feminina. Analisando os processos criminais de 

violência carnal (atentado ao pudor, defloramento e estupro) e rapto da Comarca de Juiz de 

Fora (1890-1920), foi possível perceber a difusão dos comportamentos higiênicos e as noções 

de moral sexual nos discursos dos advogados, promotores e também nas sentenças dos juízes.  

Juristas do final do século XIX e início do XX, preocupavam-se, geralmente, com o 

aumento da criminalidade e com os problemas que afetavam as famílias e os interesses 

sociais, tais como a proliferação da vadiagem e comportamentos indesejáveis (prostituição, 

embriagues, uniões consensuais, etc.). Muitos juristas, como Viveiros de Castro, dedicaram-se 

a aprofundar os conhecimentos sobre crimes sexuais, com o objetivo de organizar uma 

jurisprudência orientadora dos procedimentos jurídicos e das punições41.  Discutiremos mais 

sobre esse controle sexual, principalmente sobre a mulher, nos capítulos 3 e 4. 

                                                 
39 AREND, Silvia Maria Fávero. Amasiar ou casar? Op. Cit., p. 16. 
40 ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas perdidas. Op. Cit., p. 26-28. 
41 Idem, p. 35. 
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Além de médicos e juristas, esse discurso moralizador das famílias também era 

difundido pela imprensa, inclusive por jornais operários e católicos do início do século XX. 

Martha de Abreu verificou que a classe operária utilizava argumentos parecidos com o dos 

médicos e legisladores como o de que “o trabalhador deve ter tempo de cuidar de sua família 

e da higiene” para garantir o futuro da civilização brasileira”42 para reivindicar melhores 

condições de trabalho (como a redução da carga horária, a regulamentação do trabalho 

feminino e do menor e melhores condições de moradia) através dos jornais operários do Rio 

de Janeiro e São Paulo.   

O jornal “Lar Católico” trazia as idéias reformistas43 da Igreja, com um discurso 

coercitivo e moralizador, cujo objetivo era conter o avanço de idéias desmoralizantes e 

comprometedoras da honra familiar, transmitidas através de manifestações culturais (a moda 

européia, os romances literários, as danças e o teatro e cinema), bem como incutir na 

mentalidade social normas de comportamento que zelassem pela moral e bons costumes. 

Assim, a Igreja católica acabou agindo em consenso com as demais instituições (medicina 

higienista, a classe burguesa e o Estado) na determinação de novos padrões de 

comportamento, visando a contenção do sexo dentro das famílias higienizadas e também à 

proteção da honra, definindo espaços, funções e comportamentos próprios de cada sexo. Com 

isso, ao longo das primeiras décadas do século XX, a Igreja Católica reforça-se 

institucionalmente, reaproximando-se do Estado e colocando-se a serviço deste no processo 

de moralização das condutas dos indivíduos.44 

Diante disso, verificamos que o controle social exercido pelo Estado republicano, com 

o apoio da classe burguesa, para garantir a disciplinarização do trabalhador e a moralização 

dos comportamentos contou com ações diversas, como o processo de urbanização das 

cidades, repressão a comportamentos “inadequados”, a intervenção social da medicina, a 

criação de novas leis, entre outras. A seguir, vamos tratar da legislação civil e criminal do 

período em estudo. 

 

 

 
                                                 
42 ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas perdidas. Op. Cit., p. 29. 
43 No final do século XIX e nas primeiras décadas do século XX, ocorre o processo de Romanização e Reforma 
Ultramontana, vivenciado pelas principais dioceses e paróquias brasileiras, conhecido como a “Restauração 
Católica”. Sobre o assunto ver: AZZI, Riolando. O Estado Leigo e o Projeto Ultramontano. São Paulo: Paulinas, 
1994 e PEREIRA, Mabel Salgado. Romanização e Reforma Ultramontana: Igreja Católica em Juiz de Fora 
(1890-1924). Juiz de Fora: Irmãos Justiniano, 2004.  
44 SILVEIRA, Horácio Rodrigo Batista. O discurso moralista da Igreja Católica a partir das relações de gênero. 
In: Anais da Semana de História 2006, de 22 a 26 de maio. Juiz de Fora: Centro Acadêmico de História, 2006.  
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A legislação criminal e civil 

 

 

O novo contexto político, econômico e social do país exigia uma nova legislação 

capaz de atender suas aspirações e necessidades. A primeira alteração nas leis veio com o 

Código Penal, de 1890. Em fevereiro de 1891, é promulgada a constituição republicana, a 

Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil. Contudo, até o início do século XX, 

o país não tinha código civil e para regulamentar as relações sociais, seguia-se as Ordenações 

Filipinas e normas ditadas por leis e decretos normativos. Em 1917, finalmente entra em vigor 

o Código Civil Brasileiro.  

Logo após a instauração do regime republicano, Batista Pereira foi encarregado de 

elaborar um projeto de código penal, o qual foi aprovado e publicado em 1890, portanto antes 

da Constituição de 1891. O Código Penal Brasileiro (Decreto n. 847, de 11 de outubro de 

1890). 45  

O novo código penal republicano foi mais um instrumento de disseminação de uma 

ideologia valorizadora do trabalho e de normatização, dentro de uma ótica burguesa. Nesse, a 

defesa da honra e da família ganhou destaque em relação ao Código Criminal do Império e os 

crimes sexuais foram agrupados no “Título VIII: Dos contra a segurança da honra e 

honestidade das famílias e do ultraje público ao pudor”.46  

Contudo, nas questões relacionadas à honra, a lei tendia a privilegiar os homens. Isso 

pode ser evidenciado nos crimes de violência sexual e também no crime de adultério. Por 

exemplo, a mulher adúltera recebia a maior punição. Segundo o artigo 279 do Código Penal, a 

mulher casada que cometesse adultério seria punida com a pena de prisão celular por um a 

três anos, entretanto, o marido só receberia igual pena se tivesse uma concubina “teúda e 

manteúda”, ou seja, uma amante que vivesse as suas custas. 

Segundo Cauefileld, o Código Penal de 1891 manteve intactos os ideais de honra 

baseados nas tradições católicas e patriarcais, consideradas fundamentais para a evolução 

humana e para o projeto político moralizador do Estado47. E, para Martha de Abreu, quando 

se tratava de crimes sexuais, as normas exigidas pelo Código Penal e as imagens da 
                                                 
45 DOBREVISKI, Mariângela Machado Campos. Presunção de violência por motivo etário nos crimes sexuais. 
Publicado em www.jurisway.org.br, 2009. 
46 Com a Lei 2992, de 25 de setembro de 1915, art. 1º, o Título VIII, passou a ser redigido da seguinte forma: 
“Da corrupção de menores, dos crimes contra a segurança da honra e honestidade das famílias e do ultraje 
público ao pudor”. Ver Código Penal Brasileiro. Edição de Affonso Dionísio Gama. 3ª ed. São Paulo: Saraiva & 
C. editores, 1929. P. 292, nota 587.  
47 CAUEFIELD, Sueann. Em defesa da honra: moralidade, modernidade e nação no Rio de Janeiro (1918-1940). 
Campinas: editora da UNICAMP/Centro de Pesquisa em História Social da Cultura, 2000. P. 57. 

http://www.jurisway.org.br/


29 

moralidade sexual, aprofundadas e interpretadas nos estudos jurídicos, dependiam mais do 

desenrolar dos acontecimentos nas delegacias e tribunais. O que estava realmente em 

julgamento era o comportamento da mulher, que poderia passar de vítima a responsável pelo 

delito.48  

Recorremos à legislação criminal para analisar os crimes contra a segurança da honra e 

honestidade das famílias, utilizando, prioritariamente: Título VIII: Dos crimes contra a 

segurança da honra e honestidade das famílias e do ultraje público ao pudor. Capítulo I: da 

violência carnal. (Art. 266- Atentado ao pudor; Art. 267 - defloramento; Art. 268 e 269 - 

estupro). Capítulo II: do rapto (Art. 270 a 276) Capítulo IV: do adultério ou infidelidade 

conjugal (Art. 279 a 281). Título IX: dos crimes contra a segurança do estado civil. Capítulo I: 

da poligamia (Art. 283). 

A Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil teve inspiração no modelo 

constitucional norte-americano e adotou a República Federativa como sistema institucional, 

liderado por um regime político presidencialista, onde a população escolhia os representantes 

dos municípios, estados e da federação por meio do voto direto49. Os estados da federação 

adquiriram maior autonomia, nos setores administrativo, fiscal e judiciário.  A União poderia 

intervir sobre os estados para garantir a ordem e o pacto federativo.50 

Quanto à legislação civil, devido a inexistência de um Código Civil ou quando a lei 

nacional não abrangia determinado aspecto da vida social, as Ordenações Filipinas, ou 

Ordenações e Leis do Reino de Portugal _ 160351, orientaram a vida familiar, os contratos 

comerciais e os direitos de sucessão.  Essa legislação regeu o ordenamento jurídico privado no 

Brasil por mais de 300 anos, manteve-se, com algumas alterações, até o início do século XX. 

Para complementar as Ordenações, a fim de atender as necessidades brasileiras, uma 

infinidade de leis e outras formas normativas foram editadas.52  

Durante o Governo Provisório (1889-1891), o código civil nacional estava em 

elaboração. Devido a separação do Estado e Igreja, houve a instituição do casamento civil, 

                                                 
48 ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas perdidas. Op. Cit., p. 30-38. 
49 O sistema eleitoral agora concedia direito ao voto universal masculino, não-secreto a todos aqueles que fossem 
maiores de 21 anos e comprovassem sua alfabetização. A adoção do voto universal ampliou o número de 
votantes, no entanto, a exigência da alfabetização deixava a grande maioria dos brasileiros de fora do sistema 
democrático. 
50 Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao91.htm, acessado em 02/03/2010. 
51 As Ordenações Filipinas eram uma compilação jurídica marcada pelas influências do Direito Romano, 
Canônico e Germânico, que juntos constituíam os elementos fundamentais do Direito Português. E como não 
poderia deixar de ser, foram traçadas em tom patriarcalista e patrimonialista. Sobre as Ordenações Filipinas e o 
Direito Português, ver: RODRIGUES, Renata de Lima. As tendências do Direito Civil brasileiro na pós-
modernidade. Publicado no Jus Navegandi (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=6617). 
52 RODRIGUES, Renata de Lima. As tendências do Direito Civil brasileiro na pós-modernidade. Op. Cit. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao91.htm
http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=6617
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que foi regulamentado pelo Decreto 181, de vinte e quatro de janeiro de 189053, de autoria de 

Ruy Barbosa. Além de reconhecer como válido, no Brasil, somente o casamento civil, o 

citado decreto tratava ainda de outras questões da vida familiar, como os bens do casal, a 

guarda dos filhos e divórcio. 

O Código Civil Brasileiro (Lei Nº 3.071, de primeiro de janeiro de 1916)54, foi 

elaborado por Clóvis Bevilácqua, passou a vigorar em 1917 e regulamentava os direitos e 

obrigações de ordem privada concernentes às pessoas, aos bens e ás suas relações. Lançamos 

mão do Código Civil, para elucidar questões relativas às relações familiares, tais como a 

regulamentação do casamento, o reconhecimento de filhos ilegítimos e o direito à herança, 

pesquisando, principalmente, no “Livro I: Do direito de Família” e o “Livro IV: Do direito 

das sucessões”.  

Segundo Renata Rodrigues, o novo código baseava-se numa filosofia marcada pelo 

liberalismo político e econômico, inspirado no Código Civil Francês. Nosso Código Civil foi 

organizado segundo os dogmas do Estado Liberal burguês do século XIX, enfatizava o 

indivíduo e refletia o pensamento dominante das elites européias. No entanto, esse código 

passou por diversas fases e demorou quase um século para ser elaborado, aprovado e 

promulgado. Quando entrou em vigor, essa realidade já estava em crise e portanto já não se 

adequava às aspirações e necessidades do país. 55 

O Direito de Família se assentava em um arcabouço patriarcalista e hierarquizado, 

inspirado na estrutura familiar do Direito Romano, no qual a família era vista como uma 

unidade jurídica, econômica e religiosa, submetida à autoridade de um chefe.56 Mesmo assim, 

o código reconhecia a igualdade jurídica dos cônjuges. E, apesar de sua inadequação 

temporal, o Código Civil Brasileiro apresentava algumas inovações, como o reconhecimento 

de filhos ilegítimos de qualquer espécie e a investigação de paternidade.  

 

 

O alvorecer da ordem burguesa no país e os primeiros anos da República vieram 

acompanhados de um intenso controle social exercido sobre as classes populares, através da 

fábrica, dos médicos e da justiça com o objetivo de disciplinar os trabalhadores e garantir a 

manutenção das relações de produção capitalistas. Nesse contexto, não só as relações de 

                                                 
53 Disponível em BONAVIDES, Paulo e AMARAL, Roberto. Textos Políticos da História do Brasil. 3º edição. 
Vol. III. Brasília: Senado Federal, Conselho Editorial, 2002, p. 160-176. 
54 CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO. Edição de Manoel Augusto Vieira Neto. 13ª ed. São Paulo: Saraiva, 1957. 
55 RODRIGUES, Renata de Lima. As tendências do Direito Civil brasileiro na pós-modernidade. Op. Cit. 
56 Idem.  
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trabalho, mas todos os demais aspectos da vida cotidiana, como as relações amorosas e 

familiares, a saúde e o lazer foram alvo dessa política moralização das classes populares. 

Nosso objetivo não é aprofundar nas relações de trabalho e nas diferentes formas de 

resistência a essa política e à autoridade, mas na moralização da sociedade. Para tanto, 

utilizamos fontes cartorárias e jurídicas com o objetivo de resgatar, não somente a 

representação do aparelho jurídico sobre a população, como também valores e representações 

sociais, vasculhando os problemas e conflitos do cotidiano e as diversas formas de 

organizações familiares, principalmente entre as pessoas de origem mais pobre.  
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CAPÍTULO 2 - JUIZ DE FORA: DE CAMINHO DE TROPEIROS À GRANDE 

PRODUTOR CAFEEIRO DA ZONA DA MATA MINEIRA 

 

 

 A região da Zona da Mata Mineira começou a ser ocupada no princípio do século 

XVIII e a origem de seu povoamento está associada ao Caminho Novo57, que possibilitou a 

circulação de pessoas pela região. Ao longo do traçado desse caminho surgiram diversos 

postos oficiais de registro e fiscalização de ouro, originando cidades como Barbacena. Outros 

pequenos povoados também foram surgindo, em função de hospedarias, roças e ranchos, os 

quais produziam alimentos (milho, arroz, feijão, aguardente e queijo) para subsistência e 

também para vender aos tropeiros.58 

Na rota dos tropeiros que trafegavam pelo Caminho Novo, às margens do Rio 

Paraibuna, surgiram povoados agrícolas, que originaram, entre outros, a Vila de Santo 

Antônio do Paraibuna, atual município de Juiz de Fora. Inicialmente, os principais povoados 

que deram origem à cidade localizavam-se à margem esquerda do rio e eram o Morro da 

Boiada, a Tapera e a Fazenda do Juiz de Fora.59  

Por volta de 1835, o engenheiro alemão Henrique Guilherme Fernando Halfeld, 

iniciou as obras de construção de uma nova estrada provincial, a Estrada do Paraibuna.  A 

conclusão da nova estrada ocorreu em 1838 e seu traçado, basicamente, seguiu o trajeto do 

Caminho Novo, apenas ampliando as seções transversais. A Estrada do Paraibuna tornou-se 

uma nova via de ligação com Ouro Preto e ia, pelo menos, até Paraíba do Sul, na província do 

Rio de Janeiro, passando por Santo Antônio do Paraibuna. Apesar de ser uma variante do 

Caminho Novo, quando a nova estrada chegou ao local onde hoje se encontra a área central de 

Juiz de Fora, Halfeld deslocou-a para a margem direita do Rio Paraibuna, dirigindo seu 

traçado para Graminha (atual Alto dos Passos). Diferente das características estreitas e 

tortuosas das estradas até então implantadas na região, o engenheiro alemão projetou uma via 

com largura considerável. Em função do traçado antigo, apenas as áreas da margem esquerda 

do rio eram povoadas, próximo a “Fazenda Velha” do Juiz de Fora, nos arredores de outras 

                                                 
57 Com o objetivo de melhorar o transporte do ouro e encurtar o tempo de viagem, em 1703, Garcia Rodrigues 
Paes iniciou a construção de uma nova estrada para ligar o centro da Província de Minas Gerais à Corte (Rio de 
Janeiro). Esta “picada” ficou conhecida como Caminho Novo. Ver: BASTOS, Wilson de Lima, Do Caminho 
Novo dos Campos Gerais à Atual BR-135. Juiz de Fora: Imprensa Universitária – UFJF, 1975. P. 11-20 
58 GUIMARÃES, Elione Silva e GUIMARÃES, Valéria Alves. Aspectos Cotidianos da Escravidão em Juiz de 
Fora. Juiz de Fora: Funalfa, 2001. P. 20. 
59 GUIMARÃES, Elione Silva. Múltiplos viveres de Afrodescendentes na Escravidão e no Pós-emancipação. 
Família, trabalho, terra e conflito (Juiz de Fora – MG, 1828-1928). São Paulo: Anablume; Juiz de Fora: Funalfa 
Edições, 2006. P. 41 
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fazendas e também no morro da Boiada.  Esses núcleos de povoação, aos poucos, deslocaram-

se para a colina do Alto dos Passos, fixando-se ao longo da nova estrada. Assim, a margem 

esquerda do Rio Paraibuna foi sendo relegada a um segundo plano e a nova estrada começou 

a ser povoada. Ocupada inicialmente por estalagens e estrebarias para a troca de animais, essa 

estrada foi se transformando num importante eixo de desenvolvimento urbano e logo, ao 

longo de seu percurso, foram surgindo moradias. 60  

 

IMAGEM 2.1: Traçado das ruas centrais de Juiz de Fora, 1853. 

 
Fonte: Mapa da área central de Juiz de Fora, de Henrique Guilherme Fernando Halfeld. Acervo de plantas e 
mapas do AHJF. 

 

Por volta da segunda metade do século XVIII, a economia mineradora entra em 

decadência e a nova alternativa para aqueles que viviam e trabalhavam nas regiões auríferas 

foi investir em atividades agrícolas na própria província de Minas. Paulatinamente, essa 

atividade tornou-se uma economia mercantil, a qual gerou recursos que foram investidos na 

produção de café na região da Zona da Mata Mineira61.  A intensificação da produção cafeeira 

                                                 
60 BASTOS, Wilson de Lima, Do Caminho Novo dos Campos Gerais à Atual BR-135. Op. Cit., p. 21-26. 
ESTEVES, Albino. Álbum do Município de Juiz de Fora. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1915. P. 51 e 
GUIMARÃES, Elione Silva. Múltiplos viveres de Afrodescendentes na Escravidão e no Pós-emancipação.Op. 
Cit., p. 41. 
61 A respeito do desenvolvimento de uma economia mercantil  no sul de Minas, ver: GRAÇA FILHO, Afonso de 
Alencastro. A princesa do Oeste e o Mito da Decadência de Minas Gerais (São João Del Rei, 1831-1888). São 
Paulo: Annablume, 2002. ANDRADE, Marcos Ferreira de. Família, fortuna e poder no Império do Brasil: 
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e o desenvolvimento do comércio possibilitaram sua emancipação de Barbacena. Em 1850, a 

Lei Provincial nº 472 criou a Vila de Santo Antônio do Paraibuna, inicialmente composta 

pelas paróquias de Santo Antônio e Chapéu D’Uvas. No ano de 1856, no dia 2 de maio, a Vila 

é elevada à condição de cidade segundo o § 3 da Lei Provincial n° 759, com o nome de 

Cidade do Paraibuna. De 1850 a 1855, a cidade contava com, aproximadamente, 600 

habitantes. No ano de 1856, a Vila de Santo Antônio do Paraibuna recebeu o nome de Cidade 

do Paraibuna. Entretanto, foi por iniciativa do Barão de São Marcelino, então deputado 

Provincial na legislatura de 1864-1867, em 1865, através da Lei Provincial de 19 de dezembro 

do mesmo ano, que a cidade recebe a denominação Juiz de Fora, em homenagem ao 

magistrado do tempo colonial, Luiz Fortes Bustamante, nomeado pela Coroa Portuguesa, para 

atuar onde não havia Juiz de Direito. Bustamante aqui adquiriu uma fazenda, na margem 

esquerda do rio Paraibuna, que ficou conhecida como a “Fazenda Velha do Juiz de Fora”. 62 

Em meados do XIX, a Zona da Mata Mineira era responsável por 99% da produção 

cafeeira de Minas e em 1890, 75% da receita de todo o estado advinha de suas taxas devido ao 

café.  A região tornou-se a principal cafeicultora do Estado até 1920, com cerca de 60% do total 

do produzido.63 Com a expansão da lavoura cafeeira na região, sobretudo após 1850, aliada às 

facilidades de comunicação com o a Corte, Juiz de Fora se tornou um grande entreposto 

comercial. Os lucros gerados, principalmente pela produção de café, fizeram crescer a região 

de Juiz de Fora, tanto na área rural quanto urbana. A cidade possuía grandes unidades 

produtoras, bastante autônomas. Desenvolveu-se ainda uma produção de alimentos e a 

agropecuária64.  

                                                                                                                                                         
Minas Gerais - Campanha da Princesa (1799-1850). Tese de Doutorado. Niterói: Universidade Federal 
Fluminense, 2005 e LACERDA, Antônio Henrique Duarte. Negócios de Minas: Família, Fortuna, poder e redes 
de sociabilidades  nas Minas Gerais — A Família Ferreira Armonde (1751-1850). Tese de Doutorado. Niterói: 
Universidade Federal Fluminense, 2010. E sobre o investimento destes recursos na montagem da economia 
cafeeira da Zona da Mata, ver: OLIVEIRA, Mônica Ribeiro. Negócios de Família: mercado, terra e poder na 
formação da agricultura mineira – 1780-1870. Bauru, SP: EDUSC; Juiz de Fora, MG: FUNALFA, 2005. A 
respeito das trasformaçoes, problemas e da construçao de uma identidade política para a cidade de Juiz de Fora, 
ver: GOODWIN JR, James Willian. A princesa de Minas: A construção da identidade pelas elites juizforanas. 
1850-1888. Dissertação de Mestrado. Belo Horizonte: UFMG, 1996. 
62 ESTEVES, Albino. Álbum do Município de Juiz de Fora. Op. Cit., p. 54-55. 
63 ALMICO, Rita de Cássia da S. Fortunas em Movimento: Um estudo sobre as transformações na riqueza 
pessoal em Juiz de Fora/1870-1914. Dissertação de Mestrado em História Econômica. Campinas: UNICAMP, 
2001. P. 48-49. 
64 MIRANDA, Sonia (coord). Pensando Juiz de Fora. In: Cadernos para o professor. Ano 1, n. 2, maio/1993. 
Juiz de Fora: Secretaria Municipal de Educação, 1993. P. 7-8. 
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 No plano político, o poder concentrava-se nas mãos dos grandes proprietários, que 

ocupavam a maior parte das cadeiras da Câmara Municipal. Tais políticos lutavam para manter-

se no poder e garantir seus privilégios, principalmente a manutenção do sistema escravista. 65  

 Em 1861, para facilitar o escoamento da produção cafeeira para o porto do Rio de 

Janeiro é inaugurada a rodovia União-Indústria, empreendimento de Mariano Procópio 

Ferreira Lage. Com essa rodovia Juiz de Fora se tornou, ao mesmo tempo, entreposto comercial, 

além de ponto estratégico para captação da produção cafeeira do restante da região da Mata. A 

cidade também passou a ser distribuidora de produtos importados que vinham, principalmente, 

da Corte para o interior de Minas.66 

 Além da União-Indústria, as ferrovias desempenharam importante papel para integrar a 

região com a Corte. A ferrovia D. Pedro II, ou Estrada de Ferro Central do Brasil, chega a Juiz de 

Fora em 1875 e ligava Minas com o Rio de Janeiro e também com São Paulo. Essa foi a primeira 

ferrovia a atingir o solo mineiro. Já a Estrada de Ferro Leopoldina, principal via férrea da Zona 

da Mata, atravessava a região no sentido norte-sudeste. 67 

À medida que a cidade prosperava, seu espaço urbano foi submetido a transformações, 

com a utilização de recursos advindos da exportação de café. Além da Estrada do Paraibuna, 

que deu origem à Rua Principal, depois chamada de Rua Direita (atual Avenida Barão do Rio 

Branco), abriram-se as ruas da Califórnia, da Câmara, da Imperatriz, São Sebastião, Santo 

Antônio, Santa Rita e também a rua São Mateus.68 

 A cidade crescia e urbanizava-se.  Aos cafeicultores somavam-se os comerciantes, 

fazendeiros-capitalistas e os industriais. Em 1870 existiam 153 estabelecimentos comerciais69 e 

de serviços e dois anos mais tarde, já havia 231 estabelecimentos comerciais, um crescimento de 

151%. Dos 34 estabelecimentos industriais passou-se para 80 no mesmo período, crescimento de 

235,29%. O setor de serviços também se desenvolvia, com a presença de capitalistas, advogados, 

médicos, pintores, dentistas, padres, vidraceiros, modista e retratista. Embora não existissem 

                                                 
65 A respeito da atuação da elite política de Juiz de Fora ver: GENOVES, Patrícia Falco. As malhas do poder: uma 
análise das elites de Juiz de Fora na segunda metade do século XIX. Dissertação de Mestrado. Niterói: 
PPGH/UFF, 1996 e SARAIVA, Luiz Fernando. O Império das Minas Gerais: Café e Poder na Zona da Mata 
mineira, 1853 1893. Tese de Doutorado. Niterói: PPGH/UFF, 2008. 
66 ESTEVES, Albino. Álbum do Município de Juiz de Fora, Op. Cit., p. 54. 
67 ALMICO, Rita de Cássia da S. Fortunas em Movimento. Op. Cit., 51. 
68 ESTEVES, Albino. Álbum do Município de Juiz de Fora. Op. Cit., p.70. 
69 O comércio local abrigava lojas de armarinho e fazendas, lojas de alfaiate, roupas feitas, secos e molhados, 
bilhares, hotéis, farmácias, padarias, açougues, confeitarias, barbeiro, carpinteiro, marceneiro, uma casa de agência 
de leilões, tipografia, negociantes de jóias, chapeleiros, ourives, cambistas, casas de café torrado, colchoeiros, carros 
de aluguel, seleiro, marmorista, sapateiro, ferreiro, caldeireiro e funileiro. Ver ESTEVES, Albino. Álbum do 
Município de Juiz de Fora. Op. Cit., p. 69. 
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hotéis, a cidade possuía grande número de hospedarias, que abrigavam, principalmente, 

tropeiros. 70 

 Por volta de 1857-1858, foi armado o primeiro teatro da cidade, na casa de propriedade 

do Dr. Eduardo de Menezes, por um grupo de atores. No ano de 1858, Mariano Procópio 

Ferreira Lage fundou a Colônia Agrícola de imigrantes alemães, que vieram trabalhar na 

construção da União Indústria. Vários benefícios foram chegando para desenvolvimento local: 

em 1862 é inaugurado o primeiro colégio, o Roussin e também o matadouro municipal. Depois 

vieram os jornais ‘O Pharol’ (1871) e “Jornal do Commércio” (1891); a estação telegráfica 

(1872); a Escola agrícola (1877) − mantida pela Companhia União e Indústria, três escolas 

masculinas e três femininas (1878), a inauguração do Fórum (1878), o mercado e jardim 

municipais (1880) e cadeia (1882). No dia 15 de novembro de 1881, é inaugurado o serviço de 

transporte de passageiros e cargas por bondes de tração animal, da Ferro Carril Bonds de Juiz 

de Fora. Foram usados inicialmente dois veículos, que trafegavam do Queiroz (próximo a 

Avenida Independência) à estação (Estação Mariano Procópio), ida e volta71. Em janeiro de 

1882, a linha de bondes foi prolongada, da Ponte do Queiroz ao Alto dos Passos. Outro 

grande melhoramento veio com a luz elétrica. No ano de 1889, foi inaugurada a primeira 

usina hidrelétrica da América do Sul, a Usina de Marmelos72, localizada no Rio Paraibuna, às 

margens da Estrada União e Indústria que forneceu energia elétrica para as indústrias de 

tecidos do empresário Bernardo Mascarenhas e também eletricidade e iluminação pública à 

cidade.73 

 Foi um tempo de expressiva transformação urbana do município. Mas, apesar desse 

desenvolvimento, a cidade convivia com sérios problemas de fornecimento de água e 

saneamento. No ano de 1857, o abastecimento nos Passos era feito através de uma coluna 

hidráulica construída no Largo do Senhor dos Passos. Na região central, a água potável vinha por 

um rego próximo à Igreja Matriz, situada na Rua Direita.  Em 1887, mandou-se instalar quatorze 

chafarizes, também nas ruas do centro. Além do fornecimento deficiente de água, a rede de 

esgotos funcionava mal e ainda havia os alagamentos provocados pelo Rio Paraibuna e pelos 

                                                 
70 ALMICO, Rita de Cássia da S. Fortunas em Movimento. Op. Cit., p. 51-52. 
71 O trajeto do bonde compreendia as seguintes ruas: da Imperatriz (atual Marechal Deodoro da Fonseca), 
Halfeld, Comércio (atual Batista de Oliveira), Espírito Santo e Direita (Avenida Barão do Rio Branco). 
72 O empreendimento foi idealizado por Bernardo Mascarenhas, um importante industrial de Juiz de Fora, 
fundador da  Companhia Mineira de Eletricidade, em 1888. 
73 ESTEVES, Albino. Álbum do Município de Juiz de Fora. Op. Cit., p. 59-73. 
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córregos que cortavam a cidade. Foram realizados diversos estudos e projetos74 para sanar o 

problema, mas o governo municipal investia pouco nessa área.75  

Na segunda metade do século XIX, Juiz de Fora se tornou a principal produtora de 

café de Minas Gerais. Sua economia baseava-se na agro-exportação do café com emprego 

predominante de mão-de-obra escrava. O município apresentava grande número de cativos 

empregados, principalmente, nas lavouras de café. O comércio de escravos, oriundos do 

tráfico interprovincial e intermunicipal, permaneceu até os anos finais da escravidão e Juiz de 

Fora chegou a ter, na década de 1880, a maior população escrava da Província. Em 1886, a 

população cativa totalizou 20.905 indivíduos.76 

 O café era, portanto, o principal produto gerador de riqueza do município. 

Predominavam as grandes propriedades, com fazendas de 200, 300, 400 ou mais alqueires de 

terra. Essa economia de exportação teria criado os pressupostos básicos para a retenção de 

capital. Pires destaca que outro fator importante para a fixação do capital foi o surgimento de um 

segmento financeiro local e autônomo. O Banco de Crédito Real de Minas Gerais, fundado no 

ano de 1889, inviabilizou a transferência de recursos da economia da Mata mineira para o núcleo 

comercial-financeiro do Rio de Janeiro. 77 

 Em Juiz de Fora, como em outras regiões cafeeiras do país, a segunda metade do XIX 

foi marcada por discussões em torno da substituição do braço escravo e o futuro da lavoura. 

Pouco a pouco, aos escravos somaram-se o trabalhador livre local, libertos e despossuídos, além 

dos imigrantes europeus. Os primeiros imigrantes não ibéricos que chegaram ao município 

foram os alemães (1856), para a construção da União e Indústria. Mais tarde, na década de 1870, 

vieram também os italianos.78 Muitos imigrantes também se fixaram na zona rural.79 

                                                 
74 No ano de 1893, o engenheiro francês G. Howyan, fez um estudo completo sobre o saneamento da cidade, 
com o desecamento de pântanos, canais, retificação do Rio Paraibuna, entre outras ações. O estudo foi publicado 
sob o titulo Assainissement et agrandissement de la Village de Juiz de Fora, mas implantação do projeto, orçada 
em 1.960 contos de réis, nunca foram implementadas. Também podemos citar o projeto dos engenheiros 
Saturnino de Brito e Baeta Neves, de 1915, sobre o problema do saneamento e águas da cidade.  Ver: ESTEVES, 
Albino. Álbum do Município de Juiz de Fora. Op. Cit., p 181. 
75 ESTEVES, Albino. Álbum do Município de Juiz de Fora. Op. Cit., p. 57, 135, 181-222. 
76 GUIMARÃES, Elione Silva. Múltiplos viveres de Afrodescendentes na Escravidão e no Pós-emancipação.Op. 
Cit., p. 44-46. 
77 PIRES, Anderson. A industrialização de Juiz de Fora. IN: Revista Científica da FAMINAS. V. 1, n. 2 
(maio/ago) 2005. Muriaé: FAMINAS − Faculdade de Minas, 2005. P. 17-18. 
78 GUIMARÃES, Elione Silva. Múltiplos viveres de Afrodescendentes na Escravidão e no Pós-emancipação.Op. 
Cit., p. 46-47. 
79 Muitos trabalhos já demonstraram a importância do imigrante europeu para o desenvolvimento econômico e 
cultural de Juiz de Fora. Mas para o campo, na maioria das vezes, ouvimos que sua presença foi pouco 
significativa devido à preferência dos produtores rurais pelo trabalhador nacional e pela continuidade dos 
libertos nas fazendas no pós-abolição. (Ver: BORGES, Célia Maia. (org). Solidariedades e conflitos: histórias de 
vida e trajetórias de grupo em Juiz de Fora. Juiz de Fora: ed. UFJF, 2000 e OLIVEIRA, Mônica Ribeiro de. 
Imigração e industrialização: os alemães e os italianos em Juiz de Fora (1854-1920). Dissertação de Mestrado. 
Niterói: UFF, 1991). Pouca importância tem sido dada a atuação do imigrante na zona rural do município, mas 
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 No pós-abolição, formou-se uma diversificada constituição das relações de trabalho, 

sendo várias com remuneração monetária. Por volta dos anos 1895-1896, circulava na economia 

do município de Juiz de Fora, cerca de 280 mil libras, decorrentes do pagamento de salários no 

setor cafeeiro, algo em torno de 40% da renda anual das exportações. Essa dinamização de um 

mercado interno de bens assalariados e a ampliação dos níveis gerais de monetarização da 

economia provocaram uma maior aproximação com o sistema financeiro recém criado.80 

 O processo de industrialização estava vinculado à exportação do café. Apesar de sua 

importância no âmbito regional81, a indústria juizforana caracterizava-se por uma 

industrialização periférica, secundária frente aos grandes centros de produção industrial do país. 

No início do século XX, a maior parte das indústrias do município produzia bens de consumo 

leves, como o setor têxtil, calçados, móveis, alimentos (laticínios, doces, massas e banha), 

moagem de cereais, cigarros, cerâmica, ladrilhos, vassouras, perfumarias, sabão e velas, cerveja 

e bebidas, fogos de artifício, curtume e artigos de couro, fundição e mecânica, entre outros.82  

 Apesar do desenvolvimento urbano e da indústria, no período em estudo, a maior parte 

da população do município concentrava-se na área rural.  

 

TABELA 2.1: População do Município de Juiz de Fora. 1890-1920. 

 

ANO POPULAÇÃO URBANA POPULAÇÃO RURAL TOTAL 
1890 17.622 37.563 55.185 
1907 28.553 56.897 85.450 
1920 51.392 66.774 118.166 

 Fonte: ESTEVES, Albino. Álbum do Município de Juiz de Fora. Op. Cit., p. 85. 

 

 De acordo com a Tabela 2.1, podemos verificar que em 1890, 68,2% da população do 

município concentravam-se na área rural. Em 1920, a população rural teve uma redução, mas 

não deixou de ser majoritária, representando 56,6% da população do município. Estes dados nos 

levam a refletir sobre a imagem de uma cidade moderna e industrial que historiadores 

                                                                                                                                                         
estão surgindo novas pesquisas e esperamos que estas possam revelar o cotidiano e as relações de trabalho desses 
atores sociais. Sobre a presença de imigrantes na zona rural, ver: MATOS, Leandro Pereira. A contribuição da 
documentação criminal para o estudo da imigração em Juiz de Fora no final do século XIX. Comunicação 
apresentada no III Congresso sobre História da Imigração Italiana em Minas Gerais. Juiz de Fora, outubro de 
2007.  
80 Ver PIRES, Anderson. A industrialização de Juiz de Fora.Op. Cit., p.23. 
81 Das dezenove fábricas fundadas em Minas Gerais entre 1901 e 1910, doze localizavam-se na Zona da Mata, 
sendo sete em Juiz de Fora. Pelos dados do Censo de 1905, o município detém, em relação ao conjunto do 
estado, 8% do número de estabelecimentos, 22% do capital, 16% do número de operários e, aproximadamente, 
26% do valor total da produção industrial. Ver: PIRES, Anderson. A industrialização de Juiz de Fora.Op. Cit., 
p.29. 
82 PIRES, Anderson. A industrialização de Juiz de Fora.Op. Cit., p. 29-33. 



39 

tradicionais e grupos políticos e economicamente dominantes do município difundiram. Com os 

estudos que privilegiam atores sociais comuns e o cotidiano, possibilitados pela disponibilização 

de fontes cartorárias e criminais para pesquisa, Juiz de Fora está revelando a outra face do 

município, diferente daquela conhecida como um espaço público supostamente semelhante à de 

uma cidade europeizada e moderna. 83 

A industrialização trouxe, além dos apitos das fábricas e da energia elétrica, o desejo 

de urbanizar-se nos moldes dos centros europeus, forjando uma imagem de modernidade para 

a cidade, fugindo de sua tradição escravista. A elite de Juiz de Fora se identificava mais com 

cosmopolitismo e a vida mundana do Rio de Janeiro do que com as cidades do interior de 

Minas. 84 

 O crescimento da população e o desenvolvimento urbano não planejado trouxeram 

problemas para os moradores, tais como: habitações precárias, saneamento básico e limpeza 

pública deficientes, além das constantes inundações do Rio Paraibuna. O processo de 

urbanização85 pelo qual passou Juiz de Fora, em fins do XIX e início do XX, foi comum aos 

principais centros urbanos do país. Pelas fontes analisadas, especialmente os processos criminais, 

verificamos semelhanças com cidades como Porto Alegre e Rio de Janeiro, principalmente em 

questões relativas às condições de habitação dos menos favorecidos economicamente. 

Esse processo de urbanização vivenciado na cidade atraiu grande número de pessoas para 

seu espaço público, o que acabou provocando “um adensamento da pobreza e um crescimento de 

práticas e meios de sobrevivência indesejados, como a mendicância”.86 Além dos problemas de 

habitação e higiene, surgiram outros, como o crescimento da vadiagem e da criminalidade. Tal 

situação representava um perigo para o controle do mercado de trabalho em construção e 

confrontavam com a imagem de cidade moderna e higiênica que Juiz de Fora buscava ainda 

no século XIX.87  

                                                 
83 Ver: ANDRADE, Silvia Maria Belfort Vilela de. Classe operária em Juiz de Fora: uma história de lutas 
(1912-1924). Juiz de Fora: Editora da UFJF, 1987; CHRISTO, Maraliz. Europa dos Pobres: a belle-époque 
mineira. Juiz de Fora: EDUFJF, 1994; GUIMARÃES, Elione Silva. Múltiplos viveres de Afrodescendentes na 
Escravidão e no Pós-emancipação. Op. Cit.; MIRANDA, Sônia Regina. Cidade, capital e poder: políticas 
públicas e questão urbana na velha Manchester mineira. Dissertação de Mestrado. Niterói: UFF, 1990; PINTO, 
Jefferson de Almeida. Controle Social e Pobreza. (Juiz de Fora, c. 1876-c. 1922). Juiz de Fora: Editar, 2008; 
SOUZA, Sônia Maria de. Terra, família e solidariedade... : estratégias de sobrevivência camponesa no período 
de transição − Juiz de Fora (1870-1920). Bauru: EDUSC, 2007; entre outros. 
84 CHRISTO, Maraliz. Europa dos Pobres. Op. Cit., p. 09-11. 
85 Sobre o processo de urbanização de Juiz de Fora, ver: MIRANDA, Sônia Regina. Cidade, capital e poder. Op. 
Cit. 
86 PINTO, Jefferson de Almeida. Controle Social e Pobreza. Op. Cit., p. 25. 
87 PINTO, Jefferson de Almeida. A caridade e a ordem: ação e contribuição da cristandade na organização do 
espaço público da cidade de Juiz de Fora na passagem à modernidade oitocentista 1890/1924. IN: Iº Seminário 
de História Econômica e Social da Zona da Mata Mineira, 27 a 29 de maio de 2005, Juiz de Fora, Brasil [CD-
ROM], 2005. 
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Segundo Goodwin Jr, durante o auge do período cafeeiro, Juiz de Fora era “a maior 

cidade de Minas” e possuía condições financeiras e uma elite disposta a gastar com obras 

públicas para implementar no município seu projeto modernizador. Desde os anos finais do 

Império, a Câmara Municipal empreendeu esforços para transformar a cidade num símbolo do 

seu poder. Pretendiam fazer do “centro urbano um lugar atraente, para o bem viver de uma 

elite poderosa e em sintonia com as modernas noções de higiene, planejamento urbano, 

transporte, cultura e segurança”.88  

Com o advento do regime republicano e a inserção definitiva do país em uma ordem 

burguesa, o Estado investiu em novas formas de controle social, vivenciado com mais 

intensidade nos grandes centros urbanos, principalmente no Rio de Janeiro. A transição para a 

República marcou a consolidação do projeto sanitarista do município, que vinha sendo 

implementado desde o Império. Entre 1891 e 1906, essa política sanitária se fortaleceu. 89 Neste 

contexto, entram em cena o médico, o engenheiro e o educador, cujas articulações visavam 

alcançar “a civilização e o progresso europeus (...) através da educação e normatização de 

novos valores e hábitos para a população, visando à construção de um ethos moderno e 

capitalista”.90 

 A Sociedade de Medicina e Cirurgia de Juiz de Fora, fundada em 1889, consolidou a 

institucionalização da relação entre Medicina e sanitarismo na cidade. O problema de 

saneamento e as epidemias, assim como as questões de saúde em geral, eram objeto das 

discussões, estudos e ações da instituição.91 Contudo, a implementação dos modernos preceitos 

higiênicos no município só foi possível a partir da atuação de membros da Sociedade de 

Medicina e Cirurgia de Juiz de Fora na Câmara Municipal.92 

Em 1891, a Câmara Municipal implantou um novo Código de Posturas Juiz de Fora, 

que foi elaborado com o objetivo de ordenar o espaço público, assegurando salubridade, 

abastecimento e policiamento, não só para garantir a segurança das pessoas e propriedades, 

mas também para reprimir comportamentos indesejáveis (como a mendicância, a prostituição 

e os vadios), assim como os batuques, danças, o entrudo e botequins.93  

                                                 
88 GOODWIN JR, James Willian. A princesa de Minas: A construção da identidade pelas elites juizforanas. 
1850-1888. Dissertação de Mestrado. Belo Horizonte: UFMG, 1996. P. 81. 
89 BARROSO, Elaine Aparecida Laier. Modernização e Higienismo: controle sanitário e gestão político-
científica na Manchester Mineira (1891-1906). Dissertação de Mestrado. Juiz de Fora: UFJF, 2008. P. 52. 
90 Idem, p. 51. 
91 BORGES, Isabel Cristina Medeiros Mattos. Cidade de portas fechadas: A Intolerância contra os ciganos na 
organização urbana na Primeira República. Dissertação de Mestrado. Juiz de Fora: UFJF, 2007. P. 49. 
92 BARROSO, Elaine Aparecida Laier. Modernização e Higienismo. Op. Cit., p. 52-54. 
93 PINTO, Jefferson de Almeida. Controle Social e Pobreza. Op. Cit., p. 23. 
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Segundo Elaine Barroso, o novo Código de Posturas, foi fundamentado no 

regulamento sanitário estadual (Decreto 169, de 1890). O novo código de posturas municipais 

instituiu um sanitarismo autoritário, com práticas interventoras do espaço público. Através do 

citado Código de 1891, são criados o Serviço de Higiene Municipal e os cargos de Inspetor e 

Delegados de Higiene para o perímetro urbano e distritos e a Polícia Sanitária, efetivamente 

organizados a partir de 1892. A escolta policial era presença constante nas visitas domiciliares 

e, a nova lei ainda previa a “aplicação da força para que os citadinos se adaptassem à nova 

realidade”.94 Em 1892, também foram criados e vários serviços, tais como a limpeza pública, 

incineração do lixo e vacinação obrigatória. Além disso, foi construído um hospital de 

isolamento para os enfermos de doenças contagiosas. 95 

Os delitos contra a saúde pública eram vistos como maus hábitos e a população 

precisava colaborar para que o município se tornasse um centro urbano moderno e saneado, 

inclusive arcando com os custos de instalação dos serviços de água potável e esgotos, que 

passaram a ser obrigatórios, pagar impostos referentes a tais serviços e também com a limpeza 

pública. Também intensificou-se a fiscalização nos domicílios, principalmente no perímetro 

urbano, e a perseguição aos cortiços e, se o prédio ou habitação fossem consideradas 

insalubres, poderia ser condenado à demolição. Apesar de tudo isso, segundo Elaine Barroso, 

a população juizforana recebeu os desmandos do sanitarismo de formas variadas, mas sem a 

violência e grandes motins como a Revolta da Vacina (1904), que ocorreu no Rio de Janeiro. 

A população agia com insubordinação e descaso em relação às duras imposições legais e à 

intensa fiscalização. 96 De acordo com a autora, a recepção da população variou   

desde a tentativa de uso dos canais institucionais a seu favor á construção de 
estratégias que resultassem no não pagamento de multas ou impostos, como forma 
de manifestação de desagravo em relação as contínuas imposições por parte do 
poder municipal. Ao mesmo tempo, e muitas vezes, a população parecia agir com 
certo desleixo em relação à política adotada pelos órgãos públicos. 97 
 

Apesar de todo esse esforço dos médicos e órgãos municipais, a implantação dessa política 

sanitária foi lenta e gradativa e a imprensa local denunciava constantemente o problema de 

saneamento do município, cobrando soluções do poder público. 98 Ao mesmo tempo, a imprensa 

também propagava o discurso de que os libertos vadios recusavam-se ao trabalho devido a sua 

                                                 
94 BARROSO, Elaine Aparecida Laier. Modernização e Higienismo. Op. Cit., p. 63. 
95 Idem, p. 56-57. 
96Ibid., p. 72-81. 
97 Ibid., p. 132. 
98 BORGES, Isabel Cristina Medeiros Mattos. Cidade de portas fechadas. Op. Cit., p. 49. 
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“degenerescência moral”, causada pela ausência de uma organização familiar estável, 

contribuindo para difundir o projeto moralizador do Estado.99 

Em Juiz de Fora, a elite local, política e econômica, com o apoio da Igreja e da 

imprensa, difundiam esse projeto moralizador do Estado Republicano. O processo vivenciado 

no município não foi muito diferente do que ocorreu em outros centros urbanos do país.  

 

 

 

 

Os distritos, bairros e ruas. 

 

 

 No período em estudo, o município era formado pelo o distrito sede, também conhecido 

como Cidade ou Juiz de Fora e mais doze distritos, a saber: Água Limpa, Matias Barbosa, Paula 

Lima (Chapéu D’Uvas), Porto das Flores, Rosário, Sarandira (Sarandy), São Francisco de Paula, 

São José do Rio Preto, São Pedro de Alcântara, São Sebastião de Chácara, Sant Anna do Deserto 

e Vargem Grande. Como vimos, a maior parte da população concentrava-se na área rural. Além 

disso, as fontes analisadas neste estudo mostraram que muitos personagens residiam nos distritos 

e devido a isso, optamos por descrever, ainda que de forma simplificada, os distritos rurais100 e 

não só distrito sede, com seus bairros operários e ruas. O mapa a seguir ilustra Juiz de Fora nos 

primeiros anos da República. 

 

 

 

                                                 
99 PINTO, Jefferson de Almeida. Controle Social e Pobreza. Op. Cit., p. 23. 
100 As informações sobre os distritos foram retiradas de ESTEVES, Albino. Álbum do Município de Juiz de 
Fora. Op. Cit., p. 379-511. 
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ÁGUA LIMPA101  

 

 O distrito de Água Limpa foi criado em 1890 e era servido pela Estrada de Ferro 

Leopoldina, através das estações de Água Limpa, Coronel Pacheco e Ferreira Lage. Em 

1907, sua população era de 5.976 habitantes. Possuía um pequeno comércio e a instrução 

se dava por uma escola pública estadual, uma municipal e uma particular. 

 O distrito contava ainda com vinte e quatro fazendas e sítios. O principal produto 

era o café, mas também produziam cereais, cana-de-açúcar, leite, frutas, ovos, carne suína, 

toucinho, aguardente, açúcar, rapadura, queijo, farinha de mandioca e lenha. No ano de 

1914, o distrito chegou a produzir 74.420 arrobas de café. 

 O arraial sede do distrito era denominado Coronel Pacheco e localizava-se próximo 

a estação de mesmo nome. Continha casas comerciais, igreja e Correio. Também havia 

outros povoados localizados junto às estações: Água Limpa (mesmo nome do distrito) e 

Ferreira Lage. Além destes, podemos citar ainda os povoados de Palmital, Sant Anna, João 

Ferreira, Boa Vista e Vinte e Quatro. 

 

 

MATIAS BARBOSA102 

 

 O distrito destacou-se na produção de café, sendo um importante exportador. A 

população do distrito era de 6.190 habitantes (1907), sendo 2.000 no arraial sede. A 

agricultura era responsável pela produção de café e cereais. A instrução ficava a cargo 

dado Grupo Escolar Estevam Pinto, instalado em 14 de julho de 1909. Em junho de 1912, 

foi inaugurada a Escola Nocturna Dr. Delfim Moreira, subvencionada pelo Estado. Havia 

ainda dois jornais no distrito, O Vigilante e o Correio de Mathias, fundado em 1907. 

 O povoado sede, com o mesmo nome do distrito, também possuía um comércio 

diversificado, com açougue, alfaiate, farmácia, hospedarias, mercearias, moinhos, padarias, 

sapateiro, entre outros. Também possuía algumas fábricas de massas, móveis e curtume. 

No ano de 1911, recebeu luz elétrica. Além do arraial sede, pertencia ao distrito o povoado 

de Cedofeita. 

 

 

                                                 
101 Denominação atual: Coronel Pacheco, emancipou-se em 1963. 
102 Atualmente é o município de Mathias Barbosa. Emancipou-se em 1923. 
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PAULA LIMA (Chapéu D’Uvas) 103 

 

 É o distrito mais antigo do município, por onde passava o Caminho Novo. 

Inicialmente, foi chamado de Engenho do Mato e depois de Chapéu D’Uvas, entre outras 

denominações. Continha roças com ranchos e pastos que serviam de hospedaria aos 

tropeiros que passavam pelo Caminho Novo. Por volta de 1914, a população do distrito era 

de 7.000 habitantes. O distrito era cortado pela Estrada de Ferro Central do Brasil e merece 

destaque as estações de Chapéu D’Uvas (inaugurada em fevereiro de 1877), Dias Tavares 

e Ewbank da Câmara, que pertenciam ao distrito. A educação era de responsabilidade de 

três escolas estaduais. 

 O arraial sede do distrito, de mesmo nome, tinha uma população de 400 habitantes. 

No arraial localizavam-se casas comerciais, escola, igreja e correio. Também havia outros 

povoados, geralmente localizados junto às estações, como Ewbank da Câmara, Chapéu 

D’Uvas, Dias Tavares, Benfica, Barreira, Formiga, Desterro, Olhos D’Água e Colônia São 

Firmino. 

 O distrito possuía um comércio dinâmico e algumas fábricas: de caixotes, de gelo, 

ferrarias e laticínios. A agricultura do café aliava-se a cultura de cereais, cana-de-açúcar e 

criação de gado, atividade que crescia no período em estudo. As 113 fazendas e sítios do 

distrito também produziam legumes, frutas, leite, aguardente, açúcar, rapadura, queijos, 

manteiga, farinha de mandioca, polvilho, toucinho, carne de porco, ovos e aves. 

 

 

PORTO DAS FLORES104 

 

 Faz divisa com o Estado do Rio de Janeiro pelo Rio Preto. Em 1907, o distrito 

contava com uma população de 1.659 habitantes. Possuía um comércio desenvolvido, uma 

escola pública municipal e sua principal via de comunicação se dava através da Estrada de 

Ferro Rio das Flores, que saía da estação do Comércio, na Estrada de Ferro Central do 

Brasil. Utilizava a agência do Correio do estado do Rio de Janeiro. 

 A base da economia era a produção de café, leite e queijos. No ano de 1914, o 

distrito chegou a produzir 61.670 arrobas de café, 290.200 litros de leite e 76.900 queijos. 

                                                 
103 A sede do distrito, Paula Lima, hoje é um bairro de Juiz de Fora, assim como os povoados de Barreira, 
Benfica, Chapéu D’Uvas e Dias Tavares. 
104 Hoje é um distrito de Belmiro Braga. 
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As vinte e sete fazendas e sítios, também produziam cereais, frutas, ovos, toucinho, carne 

de porco, manteiga, aguardente, açúcar, rapadura, polvilho e farinhas de mandioca e milho.  

 O arraial sede do distrito possuía casas comerciais e capela. Havia ainda os 

pequenos povoados de Figueira e Monta Cavalo. 

 

 

ROSÁRIO105 

 

 O distrito com aproximadamente, 3.130 habitantes (1907) tinha sua economia 

baseada na agricultura e pecuária, uma área essencialmente pastoril. Havia ainda um 

pequeno comércio, Correio e duas fábricas de laticínios. As vinte e cinco propriedades do 

distrito, entre fazendas e sítios, produziam: milho, feijão, arroz, batatas inglesa e doce, 

cana-de-açúcar, leite, aguardente, açúcar, rapadura, queijos, toucinho, carne de porco e 

farinhas de milho e mandioca.  

 A sede do distrito, de mesmo nome, contava com 500 almas, um pequeno 

comércio, igreja e Correio. Também havia os povoados Penido, Tijuco Preto e Várzea do 

Carmo. 

 

 

SARANDIRA (Sarandy) 106 

 

  O distrito foi criado em 1861, mas o início do povoamento na localidade é anterior 

a 1855. No ano de 1907, Sarandy contava com uma população de 5.171 habitantes. A 

educação ficava a cargo de duas escolas estaduais, duas municipais e duas particulares. O 

comércio era bem diversificado e a agricultura do café desenvolveu-se em grande escala. O 

distrito possuía cinqüenta e sete fazendas e sítios, onde além do café eram cultivados 

cereais, cana-de-açúcar, batatas inglesa e doce, mandioca, frutas, ovos, leite e toucinho. 

Fabricava-se aguardente, rapadura, farinhas de mandioca e milho, fumo, queijos e 

manteiga. A pecuária era bastante desenvolvida e, no ano de 1914, o distrito chegou a 

produzir, aproximadamente, 536.920 litros de leite.  

 A sede do distrito, também denominada Sarandira, tinha cerca de 200 almas. 

Existia um comércio dinâmico, uma agência de Correio e uma igreja bem ornamentada. 

                                                 
105 Atualmente é denominado Rosário de Minas. Permanece como distrito de Juiz de Fora. 
106 Permanece como distrito de Juiz de Fora. 
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Merece destaque ainda o povoado de Caethé, com 400 habitantes, noventa e cinco casas de 

moradia, casas comerciais, uma igreja, Correio e uma escola municipal. Havia ainda os 

seguintes povoados: Água Limpa, Crystaes, Cambraia, Sant Anna, Boa Vista, São 

Lourenço, Pouso Alegre e Serra dos Venancios Delgado. 

 

 

SÃO FRANCISCO DE PAULA107 

 

 Em 1914, o distrito possuía uma população de 6.300 almas. O comércio era 

diversificado, com a presença de mercadores de gado e algumas fábricas de laticínios. A 

educação se dava através de uma escola pública estadual e três municipais. 

 A economia baseava-se na agricultura e na pecuária, sendo os principais produtos 

de exportação o café, gado e laticínios. As cinqüenta e sete fazendas e sítios do distrito 

produziam também cereais, legumes, frutas, leite, fumo, mamonas, aguardente, açúcar, 

queijos, toucinho, carne suína, farinha de mandioca e polvilho.  

 O arraial sede do distrito, de mesmo nome, além das casas de moradia, tinha ainda 

casas comerciais, capela, escolas e Correio. Havia ainda outros povoados: Humaytá, 

Pirapetinga, Bahia e Ceará, Cruz, Conceição, Reforma, Claro, Toledos e Lagoa.  

 

 

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO108 

 

 Em 1907, a população do distrito contava com, aproximadamente, 3.600 almas. A 

economia baseava-se na agricultura do café, da cana-de-açúcar e cereais. Possuía duas 

escolas estaduais, uma escola municipal e um colégio particular, o Asylo do Patrocínio.  

 A população do arraial São José do Rio Preto, sede do distrito, era de 400 

habitantes. O arraial contava ainda com casas comerciais (mercearia, farmácia, padaria, 

entre outros), igrejas e capelas, uma agência do Correio, um dentista e um médico. 

 

                                                 
107 Denominação atual: Torreões, permanece como distrito de Juiz de Fora. 
108 Denominação atual: Três Ilhas, distrito de Belmiro Braga. 
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SÃO PEDRO DE ALCANTARA109 

 

 Também conhecido como Simão Pereira ou Rancharia. No início da povoação, 

destacava-se pelos grandes ranchos destinados a pousada das tropas que conduziam o ouro. 

O transito pelo local reduziu consideravelmente depois da inauguração da estrada União e 

Indústria. 

 Em 1907, a população era de 5.265 habitantes. O distrito possuía ainda duas 

estações da Estrada de Ferro Central do Brasil, a estação de Cotegipe e a de Paraybuna. 

Também havia duas agências do Correio, uma em cada estação. A instrução se dava 

através de duas escolas públicas municipais e duas estaduais. Seu comércio era variado. 

 A economia baseava-se na agricultura e na indústria pastoril. As quarenta e seis 

fazendas e sítios produziam café, cereais, cana-de-açúcar, mandioca, batatas doce e 

inglesa, leite, aguardente, açúcar, rapadura, queijo, manteiga, toucinho, carne suína, ovos, 

frutas, polvilho e farinhas de mandioca e milho. O principal produto de exportação era o 

café. 

 O arraial sede do distrito, São Pedro de Alcântara, possuía casas comerciais, escola, 

Correio, dois cemitérios e duas igrejas, sendo que apenas uma encontrava-se bem 

conservada. Além da sede, havia ainda os seguintes povoados: Paraybuna, Souza Aguiar, 

Cotegipe, Tinguá, Mundo Novo, Jaguary, Amarra Cabello, Melado e Aterrado. 

 

 

SÃO SEBASTIÃO DE CHÁCARA110  

 

 A população de 4.484 habitantes (1907) vivia da agricultura de café, cereais e 

frutas. No início do Século XX, havia cento e trinta e oito fazendas e sítios no distrito, 

cujos principais produtos eram: café, milho, feijão, arroz, cana-de-açúcar, mandioca, batata 

inglesa e doce, leite, carne de porco e toucinho, banana, laranja e ovos. Também 

produziam aguardente, açúcar, rapadura, queijo, manteiga, farinha de mandioca e de 

milho. 

 O arraial de Chácara, sede do distrito, contava com 200 habitantes. Possuía 

cinqüenta e nove casas, casas comerciais (armazéns, padaria, farmácia, entre outras), 

                                                 
109 Denominação atual: Simão Pereira, município emancipado em 1923. 
110 Sua denominação atual é Chácara, município emancipado em 1963. 
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igrejas, cemitério, uma agência do Correio e escolas públicas (duas municipais e duas 

estaduais). 

 O povoado de Filgueiras111, localizado entre a Estação de Grama e Água Limpa, 

destacava-se na produção cafeeira. Possuía uma escola pública municipal e uma agência 

do Correio. Também havia os povoados de Oco do Mundo, Tabocas de Cima e Tabocas de 

Baixo. 

 

 

SANTANNA DO DESERTO112 

 

 Um dos mais importantes distritos do município, por sua lavoura, comércio e 

indústrias. Em menor escala, desenvolvia-se a pecuária. Em 1907, o distrito possuía com 

4.809 habitantes. 

 O distrito contava ainda com cinco estações: A estação de Serraria, da Estrada de 

Ferro Central do Brasil e as estações de Candido Ferreira, Ericeria, Silveira Lobo e 

Socego, da Estrada de Ferro Leopoldina. 

 O principal produto do distrito era o café, mas as propriedades rurais também 

produziam milho, feijão, arroz, cana-de-açúcar, frutas mandioca, batatas inglesa e doce, 

leite, fumo, inhame, abóboras, mamona, frutas, ovos, entre outros. A produção fabril tinha 

como principais produtos a aguardente, açúcar, rapadura, queijos, manteiga, carne suína, 

toucinho e farinha de mandioca.  

 A sede do distrito, povoado de mesmo nome, tinha cerca de 200 almas, quarenta 

casas de moradia, casas comerciais, uma escola estadual, uma agência do Correio, uma 

igreja (de 1853), um cemitério (de 1886) e algumas fábricas (de laticínios, de sabão, de cal 

e olaria). 

  Além da sede, havia outros povoados, geralmente localizadas junto às estações. 

São eles: Candido Ferreira, Ericeria, Ponte do Kágado, Serraria, Silveira Lobo e Socego. 

Havia ainda o lugarejo de Sant Anna, localizado a dois quilômetros de Socego. 

 

 

 

 

                                                 
111 Filgueiras atualmente é um bairro de Juiz de Fora. 
112 Município. Emancipou-se em 1923. 



50 

VARGEM GRANDE113 

 

 A região onde se localiza o distrito é banhada por várias cachoeiras e o início do 

povoado ocorreu por volta de 1852. A população, no ano de 1907, chegou a 5.392 

habitantes.  

 É importante destacar que no distrito havia uma estação da Estrada de Ferro 

Central do Brasil, a estação de Sobragy. Também se desenvolveu um comércio variado, 

com mercearias, padaria, farmácia, restaurante, entre outros. Entre as indústrias, 

destacamos a fábrica de gelo.  

 Vargem Grande ainda contava com quatro igrejas, um cemitério, uma agência do 

Correio, duas escolas públicas estaduais, uma municipal e uma escola particular. A base 

econômica era a agricultura e as sessenta e nove fazendas e sítios do distrito produziam 

café, cereais, cana-de-açúcar, mandioca, batatas inglesa e doce, leite, aguardente, açúcar, 

rapadura, queijos, polvilho, farinhas de mandioca e milho. Principais produtos exportados: 

café, aguardente, leite, couro e gado.  

 Além do arraial sede do distrito, também chamado de Vargem Grande, havia ainda 

os seguintes povoados: Sobragy, Bomfim, Monte Verde, Fortaleza, Cruz, Carlos Duarte, 

Poço Manso e Jesus, Maria, José. 

 

 

SEDE DO MUNICÍPIO 

 

 O distrito sede do município, também chamado de distrito de Juiz de Fora ou 

Cidade concentrava a população urbana, assim como as principais casas comerciais, 

indústrias e instituições de saúde e assistenciais. A vida urbana estava lá.  

Por volta de 1850, na recém criada Vila de Santo Antônio do Paraibuna, o Alto 

dos Passos tornou-se a região mais desenvolvida, com primitivas edificações urbanas, a 

Irmandade do Senhor dos Passos e a Santa Casa de Misericórdia (1854). Lá também 

estavam a botica, os hotéis, as hospedarias e as estalagens.114  

A jovem cidade abrigava os viajantes e, principalmente, os tropeiros, que 
circulavam pelas Gerais, transportando o gado, os gêneros, os manufaturados, 

                                                 
113 Sua denominação atual é Belmiro Braga, município emancipado em 1963. 
114 GUIMARÃES, Elione Silva. Múltiplos viveres de Afrodescendentes na Escravidão e no Pós-
emancipação.Op. Cit., p. 41-43. 
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o café e outros, trazendo movimento. Os ranchos, “eram uma instituição que 
pareciam eterna”, e que se multiplicavam nas proximidades da cidade. 115 
 

Segundo Elione Guimarães, nos primeiros tempos, o núcleo urbano da cidade era 

habitado prioritariamente por negras e mulatas, possivelmente libertas e seus 

descendentes. A autora supõe ainda que tais mulheres fossem escravas de ganho, talvez 

até prostitutas, uma vez que a região era ponto de passagem de tropeiros e local de 

muito movimento, “propícia ainda o comércio de quitutes e de prazeres” .116  

 De acordo com o relato de Ignácio Gama, a rua Santa Rita, era ocupada quase toda 

por gente de “vida airada”.  

Ainda menino, vi por aquelas janelinhas rostos que me impressionaram, convém 
dizer, bem mal. − Logo no começo da rua uma papuda a direita. A esquerda 
uma tal Lima (lima passada), velha mulata, sarda ou manchada de escuro. Mais 
adiante outras mulheres da mesma ordem e classe conhecidas por alcunhas 
desagradáveis: Aninha Tamanduá, Florência “Gambá”, Ninha, Touca, 
Merencia, Messias e principalmente uma tal senhora Fructuosa, cor de cinza 
velha. Esta além do mais, era tida por mestra em feitiços, não para fazer 
“morrinha”, “macaca”, ou morte aos alvejados, coitada! Sua especialidade era 
de engodar as ariscas. Conhecia feitiços para amansar corações.117 
 

O relato revela não só a localização das “vendedoras de prazeres”, mas também nos dá 

uma pista sobre como essas mulheres pobres sobreviviam. Ainda podemos perceber as 

crenças populares, a utilização de feitiçarias e a diversidade religiosa da cidade. 

 Após 1860, outras áreas da cidade foram ocupadas. Os imigrantes alemães, que 

vieram para Juiz de Fora118 e a industrialização promoveram a ocupação das regiões dos 

atuais bairros de Mariano Procópio, São Pedro, Borboleta, Fábrica, Glória e Poço Rico. 119 

À margem direita do Rio Paraibuna, especialmente acima da Rua Direita, principal 

da cidade, os casarões e chácaras dos grandes proprietários agrícolas, industriais e 

emergentes capitalistas dominavam a paisagem. Espalharam-se também pelas ruas de 

Santo Antônio e São Mateus. Essa área era habitada pela população de alto poder 

                                                 
115 GUIMARÃES, Elione Silva. Múltiplos viveres de Afrodescendentes na Escravidão e no Pós-
emancipação.Op. Cit., p. 43. Grifos no original. 
116 Idem, p. 41-43. 
117 GAMA, Ignácio. Hontem, hoje e amanhã. Artigos da Semana Comercial.  Apud ESTEVES, Albino. 
Álbum do Município de Juiz de Fora. Op. Cit., p.165. 
118 A vinda de imigrantes alemães para Juiz de Fora esteve majoritariamente vinculada ao projeto de 
construção da rodovia União e Indústria e à constituição da colônia D. Pedro II, que além de trazer mão-
de-obra especializada para a construção da rodovia trouxe cerca de 1.200 colonos, o que seria uma 
espécie de “colonização de povoamento”, vinculada a uma produção para o abastecimento do mercado 
interno. No entanto, a falência da companhia União Indústria e outros fatores levariam a “extinção” da 
colônia já na década de 1880. Ver: OLIVEIRA, Mônica Ribeiro de. Imigração e industrialização: os 
alemães e os italianos em Juiz de Fora (1854-1920). Op. Cit., Capítulo 2 e ARANTES, Luis Antônio 
Valle. Caminhos incertos, conflitos religiosos e empreendimentos: a trajetória dos alemães na cidade. In: 
BORGES, Célia Maia. (org). Solidariedades e conflitos. Op. Cit. 
119 MIRANDA, Sonia (coord). Pensando Juiz de Fora. Op. Cit., p. 20. 
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aquisitivo. Para construir os palacetes urbanos da elite, arquitetos e mestres de obras 

italianos trouxeram para a cidade o estilo eclético, unindo progresso tecnológico com a 

valorização de estilos passados. Com dinheiro vindo do café, a elite juizforana construiu 

seus palacetes, com recuos frontais para preservar a privacidade dos moradores e porões 

destinados à criadagem.120 Abrigar criados nos porões pode ter sido um ranço do período 

escravista, podemos considerar que essas dependências seriam uma espécie de “senzala 

urbana”. 

Já a população de baixa renda ocupava regiões menos valorizadas, mais distantes 

do centro, em locais como o Largo do Riachuelo, o Morro da Gratidão e o Mariano 

Procópio  

a arraia miúda vivia o cotidiano da pobreza urbana, dividindo quartos de 
cortiços mau-cheirosos ou casas de parede-meia, até que as reformas do início 
do período Republicano, preocupada em estabelecer os lugares dos 
desclassificados sociais (loucos, pobres, prostitutas e vadios), vieram expulsá-los 
para as regiões periféricas. 121  
 

Os pobres também viviam em bairros como o Botanágua, localizado na margem esquerda 

do rio, um lugar de constantes enchentes. Devido a isso, os preços dos terrenos eram 

baixos. E, no extremo oposto à arquitetura dos palacetes, estavam as vilas operárias, com 

tijolos aparentes e caiação, construídas na beira da rua.122 

No início do século XX, a ocupação da periferia continua, em direção ao Norte-

Nordeste, nos bairros Tapera (atual Santa Terezinha), Manoel Honório e Francisco 

Bernardino, cuja população era tipicamente operária.123. O proletariado enfrentava 

condições de vida difíceis e os principais problemas eram o alto custo de vida, os 

salários insuficientes e moradias precárias. A escassez de habitação agravava mais ainda 

a vida da classe trabalhadora, já que os preços dos aluguéis eram exorbitantes e as 

condições higiênicas dos cortiços, péssimas. 124  

 Até 1915, os investimentos imobiliários concentravam-se na área central da cidade, 

onde havia uma infra-estrutura básica montada (água, esgoto, calçamento e iluminação 

pública). Os terrenos da área central eram muito valorizados.  

 

 

                                                 
120 MIRANDA, Sonia (coord). Pensando Juiz de Fora. Op. Cit., p. 14. 
121 GUIMARÃES, Elione Silva. Múltiplos viveres de Afrodescendentes na Escravidão e no Pós-
emancipação.Op. Cit., p. 75. 
122 MIRANDA, Sonia (coord). Pensando Juiz de Fora. Op. Cit., p. 14,20. 
123 Idem, p. 20. 
124 ANDRADE, Silvia Maria Belfort Vilela de. Classe operária em Juiz de Fora. Op. Cit, p. 34-58. 
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Sociedade e cultura  

 

 

 No período em estudo, Juiz de Fora alcançou um “status” de cidade moderna. 

Seu desenvolvimento industrial e sua intensa vida cultural a destacou no cenário 

estadual. Neste período, a cidade viveu um surto de industrialização e modernidade e 

recebeu um grande contingente de imigrantes. A população juizforana “teve sua vida 

normatizada pelos apitos das fábricas de estilo neoclássico e o bater dos tamancos de 

seus operários de ambos os sexos e diversas nacionalidades”. 125 

Christo observa que, devido a proximidade geográfica de Juiz de Fora com a 

capital do país e a facilidade do acesso a esta com a construção das estradas União 

Indústria e da Estrada de Ferro Central do Brasil, possuía um maior intercâmbio 

econômico e cultural com o Rio de Janeiro do que com a capital do Estado de Minas.  

O processo de industrialização carecia de mão-de-obra qualificada, daí a 

necessidade de educar o povo para o trabalho. A educação estava vinculada as projeto 

de modernização da cidade e de implantação da mentalidade capitalista126. Segundo 

Christo, a evolução das instituições de ensino na cidade obedeceu, basicamente, a dois 

interesses distintos: um direcionado à formação das elites e outro aos trabalhadores. A 

elite local deveria ser preparada para assumir quadros dirigentes e lideranças políticas.  

A educação desse grupo social se dava em colégios tradicionais e conservadores, como 

o Instituto Granbery (de 1890), que seguia um modelo americano e metodista de ensino 

e a Academia de Comércio (1894), católico. Já as instituições voltadas para a formação 

do trabalhador, voltavam-se para a valorização ética do trabalho e a disciplina, uma 

“educação higienizada”.  As primeiras escolas destinadas à educação dos trabalhadores 

surgiram no interior das fazendas de café e culminam com a implantação dos Grupos 

Escolares, como o Grupo Escolar Delfim Moreira (1907), uma instituição de ensino 

estadual.127 Também havia diversas escolas municipais, algumas delas, inclusive nos 

distritos rurais. Entretanto, a maior parte da população não tinha acesso à educação. 

A sociedade juizforana caracterizava-se por uma grande diversidade étnica, 

cultural e a religiosidade era vista como festiva e superficial. A Igreja lutava por manter 

seu espaço formando uma elite católica, tentando moralizar as camadas mais pobres da 

                                                 
125 CHRISTO, Maraliz. Europa dos Pobres. Op. Cit., p. 10. 
126 MIRANDA, Sonia (coord). Pensando Juiz de Fora. Op. Cit., p. 17. 
127 CHRISTO, Maraliz. Europa dos Pobres. Op. Cit., p. 55-140. 



54 

sociedade e reduzir a atuação de protestantes, espíritas, maçons, liberais e também dos 

cultos de origem africana. 128 

Quanto ao lazer e diversão, os espaços tradicionais da cidade eram o Circo de 

Cavalinhos, as festas religiosas129 animadas por músicos locais, passeios no Jardim 

Municipal e o teatro. Contudo, pelas fontes analisadas, foi possível perceber que os 

menos favorecidos, além das festas de santo (de Santo Antônio, São João, Nossa 

Senhora, etc.), freqüentavam bailes e pagodes. Já na área rural, também havia as festas 

de santo e bailes no arraial sede do distrito ou nas fazendas das redondezas, animadas ao 

som de violas e sanfonas, regadas a muita aguardente.  

 

Diante disso, constatamos que a Juiz de Fora das primeiras décadas da República 

viveu um rápido crescimento, a expansão do café, o processo de industrialização, a 

urbanização não planejada e o crescimento populacional, intensificado com a chegada 

de imigrantes. Esse universo de verdejantes cafezais e de dura labuta na vida no campo 

passou a dividir espaço com as chaminés das fábricas e o toc-toc dos tamancos dos 

operários, nacionais e estrangeiros. O município possuía uma sociedade diversificada, 

com grande número de afrodescendentes e imigrantes, além do pluralismo religioso, 

com uma elite católica, os protestantes e as religiões de matriz africana. Os operários da 

cidade conviviam com um alto custo de vida, péssimas condições de habitação e 

moléstias devido a falta de saneamento básico. No campo e na cidade o trabalho infantil 

era explorado, além disso, a violência no interior das fábricas era uma realidade130, 

talvez um resquício dos castigos aplicados pelos senhores aos escravos. No outro 

extremo, a elite local desfilava com modas européias, falava francês e escondiam 

debaixo dos tapetes de seus palacetes e fazendas o recente passado escravista. 

Até 1920, a população rural era maior que a urbana e essa superioridade pode 

significar uma permanência de organizações sociais tradicionais. Em alguns aspectos, 

podemos considerar que sim, como casas com galinheiros e hortas na área urbana. Mas, as 

organizações familiares, principalmente entre as classes menos abastadas, não tinha 

                                                 
128 CHRISTO, Maraliz. Europa dos Pobres. Op. Cit., p. 253. 
129 Martha Abreu aponta em seus trabalhos que as festas religiosas são manifestações culturais, dos 
costumes e tradições religiosas e populares no século XIX. Ver: ABREU, Martha. O Império do Divino – 
Festas religiosas e cultura popular no Rio de Janeiro (1830-1900). Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 2000. e 
ABREU, Martha Campos. Festas e Cultura Popular na Formação do “Povo Brasileiro”. IN: Revista 
Projeto História. PUC/SP - São Paulo, n. 16, 1998, p. 143-167. 
130 Sobre as condições de trabalho dos operários no início do século XX em Juiz de Fora, ver: 
ANDRADE, Silvia Maria Belfort Vilela de. Classe Operária em Juiz de Fora. Op. Cit. 
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características de uma família rural tradicional, isto é, patriarcal. É o que tentaremos 

demonstrar nos capítulos seguintes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



56 

CAPÍTULO 3: Os relacionamentos amorosos e os múltiplos arranjos familiares em 

Juiz de Fora 

 

 

No Brasil, desde o início da colonização, “viver como marido e esposa” foi um 

hábito comum, apesar da punição de tais comportamentos pela legislação eclesiástica. 

Essa forma de relacionamento, passageiro ou não, distanciava-se dos padrões 

estabelecidos pela Igreja, ou seja, os sagrados laços do matrimônio. Havia as relações 

transitórias e o concubinato131, que se caracterizava pela coabitação e uma duração mais 

longa. Como o concubinato foi freqüente e amplo, multiplicava-se a prole ilegítima, 

pois rara era a mancebia ou ligação transitória que não gerava filhos. Sendo mais 

comum os filhos serem frutos das relações mais duradouras.132 

Eni Samara destaca que a baixa incidência de casamentos foi uma constante 

desde o período colonial, atingindo indivíduos de ambos os sexos e de diversas 

condições sociais. Entre os escravos e os brancos pobres predominavam os solteiros. Já 

entre as pessoas provenientes de “boas famílias” e de posses, havia altos índices de 

celibato. E, uma parcela significativa da população permaneceu vivendo em 

concubinato, constituindo um outro tipo de família.133 

Nos núcleos urbanos, o concubinato constituía-se na relação característica dos 

setores intermediários e grupos populares. Laura de Mello e Souza observa que devido 

às dificuldades de realização dos casamentos, as uniões não se efetuariam na sua forma 

legítima e assim, os socialmente desclassificados, isto é, a gente livre e pobre, era 

obrigada a viver de maneira irregular, estruturando a família independente dos sagrados 

laços matrimoniais. 134 

Em seu estudo sobre a realidade paulista dos setecentos, Eliane Lopes destaca 

que  

                                                 
131 Segundo a legislação, o concubinato é uma relação ilegítima entre pessoas, solteiras ou casadas, que 
coabitam na mesma casa, por algum tempo. Pode ser classificado como simples (entre solteiros, que não 
poderia ser punido) ou qualificado (entre solteiros com impedimento futuro para casar-se _ como os 
parentes até 4º grau, os casados e os clérigos. Esse tipo era passível de punição). Ver Ordenações 
Filipinas. Rio de Janeiro: Edição de Cândido Mendes de Almeida, 1870, Quinto Livro, p. 1177-1182. 
132 LOPES, Eliane Cristina. O Revelar do Pecado: Os Filhos Ilegítimos na São Paulo do Século XVII. 
São Paulo: Annablume: FAPESP, 1998. P. 111-128. 
133 SAMARA, Eni de Mesquita. A família brasileira. Op. Cit., p. 56. 
134 MELLO E SOUZA, Laura de. Desclassificados do ouro. A pobreza mineira no século XVIII. Rio de 
Janeiro: Graal, 1982. p. 143. 
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apesar de todas as lutas contrárias à sua existência, essas “ilícitas ligações” 
persistiram durante vários anos seguintes. Modificadas apenas no modo de 
serem vistas e aceitas pelas autoridades e pela população, passaram a ser 
encaradas como costume e tradição, mais do que resultado de “imoralidade e 
desorganização sociais”.135 

Após a Independência, houve a necessidade de consolidar o Estado Nacional. 

Intensificou-se o controle estatal e ocorreu um processo urbanização das cidades, 

influenciado pelas normas médicas.136 Contudo, quando os senhores rurais passaram a 

ocupar as cidades, levaram consigo a mentalidade e os preconceitos da vida rural, 

preservando velhos hábitos como a solidariedade familiar e suas características 

patriarcais.137 Assim, durante o período imperial, o casamento erigiu-se como uma 

instituição imposta pela Igreja, por meio de um discurso sobre a moral conjugal e a 

indissolubilidade do vínculo. Pelo Estado, o casamento cristão impôs-se como uma 

necessidade da elite dirigente, visando, principalmente, assegurar seus direitos 

patrimoniais. Contudo, houve uma tensão permanente entre o Estado e a Igreja, 

impositores de uma ordem, e a população, que insistia em afrontar às normas mantendo 

seus relacionamentos amorosos à margem do casamento.  

 Havia ainda o mau exemplo dos “grandes”. O comportamento desregrado de D. 

Pedro I, sua relação extraconjugal com a Marquesa de Santos, somados aos atos 

censuráveis sucedidos na corte, na alta sociedade e no próprio clero. Neste quadro se 

misturavam os casamentos por interesse e os concubinatos com “cocotes” ou mucamas 

e a tolerância com adultério masculino.138  

As infidelidades descontinuas e transitórias por parte dos homens, assim como o 

concubinato entre escravas e senhores eram tolerados. O celibato também era 

desrespeitado, já que não faltavam registros de filhos de padres. 139 Isso deixa evidente 

que os comportamentos sexuais considerados amorais, inclusive o do Imperador, 

tornavam a prática do cotidiano bem diferente do modelo de moral cristã. 

Mas, a partir da segunda metade do século XIX, em nome da civilização e da 

modernidade, a população passava a ser alvo do Estado Imperial, com vistas a adequá-la 

a novos padrões culturais europeus. Neste sentido, a família constituía-se no centro das 

preocupações das autoridades eclesiásticas e civis. As normas, práticas e discursos 

emanados pelo Estado, pelos médicos higienistas e pela Igreja em direção, inicialmente 
                                                 
135 LOPES, Eliane Cristina. O Revelar do Pecado. Op. Cit., p. 130. 
136 COSTA, Jurandir Freire. Ordem médica e norma familiar. Op. Cit., p. 56-57. 
137 Ver FREYRE, Gilberto. Sobrados e Mucambos. 4ª ed. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio Editora, 
1968. Tomos I e II. 
138 DEL PRIORE, Mary. História do amor no Brasil. São Paulo: Contexto, 2005. P. 192. 
139 Idem, p. 187. 
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à família das elites, depois à população como um todo, insere-se num quadro de 

transformações que envolvem tanto a economia quanto a sociedade brasileira.140 

Daí a preocupação com a conduta moral, com a saúde, com a vida sexual dos 

casais e dos solteiros. Assim, além da família formalmente constituída: pai, mãe e 

filhos, especialmente a família urbana, do casal que houvesse contraído núpcias na 

Igreja, os olhares também se voltaram para os concubinos, tanto aqueles que conviviam 

sob o mesmo teto com os filhos, quanto o casal que esporadicamente se encontrava e 

que, portanto, não vivia junto, mas havia gerado filhos. 141 

Essa atitude do Estado imperial em normatizar as famílias revela a existência 
de um cotidiano avesso aos códigos da moral burguesa e da moral cristã. 
Exemplo disso seriam os filhos ilegítimos. (...) Esse fenômeno é revelador de 
uniões consensuais estáveis e esporádicas não sintonizadas com os discursos 
da Igreja e do Estado, que enfatizavam a importância do casamento para a 
legitimação da prole. Revelador, também, de uma sexualidade não 
reconhecida pela Igreja Católica e não regulada pelo Estado, mas reconhecida 
pela sociedade.142 
 

Uma sexualidade não só reconhecida, mas aceita pela sociedade. 

Em meados do século XIX, ocorreram alterações na sociedade brasileira, 

impulsionadas pela chegada dos imigrantes europeus não ibéricos.  Com isso, surgiu a 

necessidade de legitimar a união de pessoas não católicas. A Lei 1.144, de 11 de 

setembro de 1861, conferiu efeitos civis aos casamentos religiosos realizados pelos não 

católicos, celebrado segundo o ritual religioso professado pelos nubentes. Para registrar 

estas uniões, criou-se um registro estatal. Além disso, a Lei 1.144/1861 foi 

regulamentada pelo Decreto 3.069, de 17 de abril de 1863, que estabeleceu as normas 

básicas referentes ao registro dos nascimentos, casamentos e óbitos dos não católicos.143 

No ano de 1870, foi instituída a organização do Registro Civil pelo Estado Imperial, 

através da Lei 1829, obrigando a Igreja a enviar às autoridades civis as informações 

registradas nos nascimentos, casamentos e óbitos.144 

Assim, o Brasil imperial passou a ter três formas reconhecidas de casamento: o 

religioso católico; o misto (mesclando disposições católicas e de outros credos) e o não 

                                                 
140 COSTA, Jurandir Freire. Ordem médica e norma familiar. Op. Cit., 32-33. 
141 PERARO, Maria Adenir. O princípio da fronteira e a fronteira de princípios: filhos ilegítimos em 
Cuiabá no séc. XIX. In: Revista Brasileira de História. São Paulo, v. 19, nº. 38, 1999. P. 57. 
142 PERARO, Maria Adenir. Bastardos do Império: família e sociedade em Mato Grosso no século XIX. 
São Paulo: Contexto, 2001. P. 119. 
143 BRANDÃO, Débora Vanessa Caús. Do casamento religioso com efeitos civis e o novo Código Civil. 
In: Jus Navigandi, edição nº 54 (02/2002). Disponível em: 
http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp/id=2662. P.1. 
144 BERQUÓ, Elza. Arranjos familiares no Brasil: uma visão demográfica. In: Novaes, Fernando A (org). 
História Da Vida Privada no Brasil: contrastes da intimidade contemporânea – vol. 4; Organizadora do 
volume: Lilia M. Schwartz. São Paulo: Cia. das Letras, 1998. P. 412. 

http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp/id=2662
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católico com efeitos civis (conforme a Lei 1.144/1861, conferindo aos juízes 

competência para decidir sobre todas as suas questões).145 

Com a proclamação da República, houve uma separação entre Igreja e Estado. O 

Governo Provisório, através do Decreto 181, de 24 de janeiro de 1890146, criou novas 

regras a fim de normatizar as relações afetivas. Através do dito decreto, instituiu-se e 

reconheceu-se como legal apenas o casamento civil e permitiu-se também o divórcio.147  

O casamento legítimo era visto, portanto, tanto pelo Estado, como pela Igreja, 

como alternativa para moralizar as famílias. O Quadro abaixo traz a evolução do 

sistema de casamento no Brasil, ou seja, do casamento religioso ao civil e suas 

determinações legais. 

 

QUADRO 3.1: O sistema de casamento no Brasil. 

 

 

Período 
 

 

Tipo de casamento 
 

Regulamentação 

 
Colônia 

 
Religioso católico 

Leis extravagantes; 
Constituições Primeiras do 
Acerbispado da Bahia; 
Ordenações Filipinas. 

 
Império 

 

Religioso católico Também regulamentado pela 
legislação eclesiástica. 

Casamento misto (disposições 
católicas e de outros credos). 
Não católico com efeitos 
civis. 

Lei 1.144, de 11 de setembro 
de 1861 e Decreto 3.069, de 17 
de abril de 1863. 

 
 

República 
(1890-1920) 

 
Religioso católico 

Regulamentado pela legislação 
eclesiástica, mas sem valor 
civil. 

 
Civil 

Decreto 181, de 24 de janeiro 
de 1890 e o Código Civil 
Brasileiro, de 1916. 

 Fonte: LOPES, Eliane Cristina. Op. Cit., p. 153, SILVA, Maria Beatriz Nizza da. Op. Cit., p. 
114-115 e BRANDÃO, Débora Vanessa Caús. Op. Cit., p. 1. 
 

Apesar desse projeto do Estado Republicano de moralizar a vida das famílias, no 

dia-a-dia, entre os problemas e conflitos do cotidiano, as pessoas, especialmente as de 

origem mais pobre, mantinham uma lógica própria nas organizações familiares, ou seja, 

                                                 
145 BERQUÓ, Elza. Arranjos familiares no Brasil: uma visão demográfica. Op. Cit., p. 142. 
146 DECRETO 181, de 24 de janeiro de 1890. In: BONAVIDES, Paulo e AMARAL, Roberto. Textos 
Políticos da História do Brasil. Op. Cit., p. 160-176. 
147 O termo divórcio utilizado aqui não tem o mesmo significado dos dias atuais, ou seja, a extinção do 
vinculo matrimonial. Segundo o Decreto 181, de 24 de janeiro de 1890, o divórcio regulamentava apenas 
uma separação de corpos e bens. O Código Civil de 1916 passou a utilizar o termo desquite. 
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o concubinato e as relações transitórias continuavam a fazer parte do cotidiano. E a 

mulher, desse grupo social, trabalhava para ajudar no sustento da família. Chalhoub 

constatou ainda que a relação homem-mulher, entre as camadas populares da sociedade, 

era mais igualitária.148 

A seguir, faremos uma análise das diversas formas de arranjo familiar, 

considerando o concubinato, o namoro, o casamento, o divórcio, as relações 

extraconjugais e os filhos ilegítimos.149 Nosso objetivo é tentar reconstruir a 

multiplicidade das experiências destes protagonistas anônimos nos diversos campos 

sociais. Para reconstruir a história desses personagens utilizamos as seguintes fontes 

primárias: documentação cível, tais como testamentos e inventários, livros de registro 

de nascimento, escrituras de perfilhação, livros de qualificação de votantes, livros de 

registro de casamentos, processos de divórcio e documentação criminal, constituída de 

processos de adultério, bigamia, violência carnal (atentado ao pudor, defloramento e 

estupro) e rapto. 

Para o estudo dessa documentação, como vimos no Capítulo 1, faz-se necessário 

conhecer a legislação. No Brasil, as Ordenações Filipinas, manteve-se no Brasil, com 

algumas alterações, até 1917, quando entrou em vigor o primeiro Código Civil 

Brasileiro. Segundo Eliane Lopes, o Código Filipino procurou alcançar todos os espaços 

sociais, penetrando inclusive na intimidade do lar.150 E ainda tratando da 

regulamentação das relações afetivas, vigorou, antes da promulgação do Código Civil, o 

Decreto 181, de 24 de janeiro de 1890, já citado.  

 

 

 
                                                 
148 Ao estudar o cotidiano dos trabalhadores na belle époque, na cidade do Rio de Janeiro, Chalhoub 
constatou que a vivência do amor entre as classes menos abastadas era distinta da elite devido as  
condições materiais de vida. Os populares praticavam “uma relação homem-mulher que tendia a uma 
bipolarização, com uma maior divisão do poder entre os amantes. Isto pressupõe uma mulher mais ativa 
e independente”. (CHALHOUB, Sidney. Trabalho, lar e botequim. O cotidiano dos trabalhadores na 
belle époque. São Paulo: Brasiliense, 1986.P. 164). 
149 Era considerado legítimo todo filho gerado dentro do casamento oficial (ver Código Civil Brasileiro de 
1916, artigos 337 a 349. Op. Cit.), enquanto ilegítimo designava a prole nascida fora dos laços do 
matrimônio. Estes poderiam ser denominados filhos naturais, se seus progenitores fossem solteiros e entre 
os quais não houvesse parentesco ou algum impedimento para a realização do matrimônio (ver 
Ordenações Filipinas, Quarto Livro, Op. Cit.,  nota 4, p. 940-941) ou espúrios, frutos do “coito dannado 
ou punível”. Entre os espúrios encontramos os filhos adulterinos, os incestuosos e os sacrílegos. Além 
disso, verificamos que as denominações filhos naturais, filhos ilegítimos ou bastardos eram sinônimas 
(ver: PERARO, Maria Adenir, Bastardos do Império. Op. Cit. e LOPES, Eliane Cristina. O revelar do 
pecado. Op. Cit.). 
150 LOPES, Eliane Cristina. O Revelar do Pecado. Op. Cit., p. 70. 



61 

Moralidade e costumes: casamento, divórcio, relacionamentos ilícitos e namoro.  

 

 

Desde os tempos coloniais o casamento ‘legítimo’ era visto, tanto pelo Estado 

como pela Igreja, como alternativa para moralizar as famílias. As Ordenações Filipinas 

reconheciam dois tipos de casamento, o realizado “à porta da Igreja” (celebrado em 

presença do pároco, ou de outro sacerdote, e de duas ou três testemunhas) e o casamento 

por licença do Prelado (casamento realizado fora da Igreja, declarado civilmente 

legítimo) e assinalava dois aspectos importantes do casamento: a posse de bens e a 

punição do adultério. Contudo, nas penalidades por adultério, a mesma legislação define 

outros tipos de casamento: o presumido ou por juras (assentado numa norma puramente 

social); o de feito (casamento putativo, em que existe algum impedimento dos cônjuges, 

como “parentesco ou cunhadio”) e o de pública fama (quando homem e mulher 

estiveram em casa “teúda e manteúda”, ou em casa de seu pai, ou em outra, em publica 

voz e fama de marido e mulher por tanto tempo que baste que para presumir matrimônio 

entre eles). Havia ainda o casamento clandestino (realizado sem a presença do pároco e 

de duas testemunhas).151 

O casamento de pública fama era uma união consensual, não passível de 

penalidade, ou seja, ocorria entre solteiros ou viúvos sem impedimento futuro para 

casar-se, como o parentesco até 4º grau.152 Nesse tipo de relacionamento, as obrigações 

dos parceiros eram semelhantes à de um casamento oficial, inclusive com a 

possibilidade de punição ao adultério. 

Em meados do século XIX, o Estado proclamava o discurso do casal 

disciplinado e medicalizado, pois do bom desempenho sexual dos cônjuges dependia a 

saúde dos filhos, a moralidade da família e o progresso da nação. Isto significava que ao 

Estado interessava, naquele momento, a família responsável, compromissada com novas 

atitudes diante da vida dos filhos e dos novos papéis propostos pela polícia médica. 153  

                                                 
151 SILVA, Maria Beatriz Nizza da. Sistema de casamento no Brasil colonial. São Paulo: T. A. Queiroz, 
Ed. Da Universidade de São Paulo, 1984. P. 110-112. Ver também Ordenações Filipinas, Op. Cit. 
Segundo Livro, p. 457, nota 2; Quarto Livro, p. 832-836 e Quinto Livro, p. 1177-1178. 
152 O vínculo que determina parentesco apresenta-se sob forma de linhas e graus. Grau é a distancia que 
vai de uma geração a outra e linha é a vinculação do indivíduo a um tronco ancestral comum. Divide-se 
em linha reta (ascendentes e descendentes) e colateral ou transversal (pessoas que possuem tronco 
comum, mas que não descendem umas das outras, como irmãos, tios, sobrinhos e os primos). O 
parentesco na linha colateral é limitado até o sexto grau. Ver DAIBERT, Jefferson. Direito de Família. 
Rio de Janeiro: Forense, 1973. P. 261-262. 
153 A polícia médica é o termo utilizado para definir o conjunto de teorias, políticas e práticas que se 
aplicam à saúde e bem estar da população e relacionava-se à procriação, à saúde da mãe e da criança, 
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Pela norma dominante, esse casal disciplinado deveria ser inteiramente 

subordinado à figura do pai. Das mulheres, além da submissão, esperava-se que 

exercessem plenamente a função de procriar e transmitir aos filhos valores morais e 

cristãos. Aos filhos competia aceitar todas as regras sem procurar questioná-las. Esta 

família constituía-se, por um lado, em unidade reprodutora da espécie humana e, por 

outro, em unidade agenciadora e transmissora do patrimônio. Diante de tal 

representação, caberia ao casal regular sua vida sexual e a de seus filhos. Esse modelo 

de família higiênica foi amplamente difundido pelos médicos higienistas. No entanto,  

a construção e a divulgação de um determinado modelo dominante de relação 
homem-mulher não se faz apenas através da ordem médica. As lições de 
amor e sexo, paternidade e maternidade, etc. também são transmitidas através 
do aparato jurídico e da imprensa.154 
 

Para a elite brasileira do XIX, especialmente a branca, o matrimônio também 

representava a união de interesses e a manutenção do prestígio e estabilidade social. 

Normalmente, os casamentos se realizavam num círculo limitado e estavam sujeitos a 

padrões e normas que agrupavam os indivíduos socialmente, em função da origem, cor 

e da posição socioeconômica. 155 

Entre as elites, os casamentos eram um acordo familiar e a escolha do marido 

não se baseava em afeto, prevalecia a vontade da família e as moças tinham que 

obedecer. Entre a elite mineira, prevalecia a endogamia, uma forma de conservar os 

bens da família. Segundo a memorialista Rachel Jardim, “a família típica mineira é 

sempre incestuosa”.156 Podemos ilustrar esses casamentos entre parentes com casamento 

de Laura: 

Laura dizia − eu não caso com primo. E casou. Ele era um produto da família 
− o puritanismo encobrindo a sensualidade, a “esposa submissa” como ideal. 
Que o fez procurar Laura, tão diferente das outras? Ele não a aceitava. Ela 
também não. Entrechocaram-se durante dez anos. Ela chorava... 157 
 
 

                                                                                                                                               
prevenção de acidentes, prevenção e controle de epidemias, educação da população sobre saúde e higiene, 
organização de estatísticas, organização da profissão médica e combate ao exercício ilegal da medicina. 
Ver: COSTA, Jurandir Freire. Ordem médica e norma familiar. Op. Cit., p. 32. 
154 CHALHOUB, Sidney. Trabalho, lar e botequim. Op. Cit., p. 119. 
155 SAMARA, Eni de Mesquita. As mulheres, o poder e a família.Op. Cit., p. 87-88. 
156 JARDIM. Rachel. Os anos 40. Op. Cit., p. 4 
157 Idem. Grifos no original. 



63 

Podemos exemplificar ainda com o casamento de Flauzina Leopoldina, filha de José 

Dias, um importante proprietário de terras e capitalista da cidade, com seu primo, 

Jeronymo Vieira.158 Infelizmente não encontrei maiores informações sobre o casal. 

Todavia, para as elites urbanas e a pequena burguesia, o casamento seria o 

melhor caminho para ascensão social. A união servia para dar status e estabilidade, unir 

patrimônios, tanto no meio rural quanto urbano e ainda fundar ou ampliar negócios.159 

Mesmo assim, havia os casamentos que integravam, através de alianças, indivíduos 

pertencentes a outras camadas sociais e até estrangeiros que buscavam ascensão social. 

A chegada de imigrantes europeus possibilitou o surgimento de novos relacionamentos, 

admitindo até a união entre católicos e protestantes, o que era mais raro. 160 

Paulatinamente, a resistência da elite aos casamentos com imigrantes europeus e, 

até com migrantes, foi vencida. Contudo, já na primeira metade do século XX, por 

causa da decadência dessa elite rural e ascensão de burgueses estrangeiros e 

comerciantes enriquecidos, jovens imigrantes chegaram a ser cobiçados como genros. Já 

entre os primeiros imigrantes europeus, o casamento grupal era comum e o principal 

objetivo, nesse caso, era preservar as tradições da terra natal, a língua e a religião.161 

Nas as fontes analisadas verificamos que, nos casamentos e concubinatos 

envolvendo estrangeiros, a maioria se dava com um cônjuge ou parceiro brasileiro. E 

quando ocorria entre dois estrangeiros, era raro o casamento entre pessoas de 

nacionalidade diferente. Dos 1664 registros de casamento preservados para os distritos 

de Rosário, São Francisco de Paula e Vargem Grande162, entre 1890 e 1920, 

localizamos oitenta e três envolvendo estrangeiros. A Tabela 3.1 ilustra tais casamentos. 

 

 
                                                 
158 AHJF, Fundo Cartório do Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livro de Testamentos 272/1, fls 
29V-30V, 1919. 
159 DEL PRIORE, Mary. História do amor no Brasil. Op. Cit., p. 172. 
160 SAMARA, Eni de Mesquita. A família brasileira. Op. Cit., p. 42-51. 
161 DEL PRIORE, Mary. História do amor no Brasil. Op. Cit., p. 173, 249-250. 
162 AHJF – Fundos: Cartório de Rosário de Minas, Livros Assento de Casamentos 01/62 (1889-1899), 
02/63 (1900-1913) e 03/64 (1913-1924). Cartório de São Francisco de Paula, Livros de Assentos de 
Casamentos 2B/108 (1889-1900), 3B/109 (1900-1917), 4B/110 (1917-1927). Cartório de Vargem 
Grande, Livros de Assentos de Casamentos 02/84 (1889-1895), 03/85 (1895-1902) e 05/86 (1919-1940). 
Para os demais distritos, inclusive o distrito sede, estes documentos não estão acessíveis, pois 
pertencerem a cartórios particulares. Convém destacar ainda que, no período compreendido entre 1890 e 
1920, a maior parte da população do município concentrava-se na zona rural. Os distritos que estamos 
analisando representam uma amostra significativa da população juizforana: No ano 1890, o município 
possuía uma população de 44.928 habitantes e os distritos acima citados representavam 24,9% da 
população total. Em 1907, o número de habitantes do município chegou a 85.450, sendo que nos distritos 
citados havia 14.448 habitantes, representando 16,91% da população total. (Ver: ESTEVES, Albino. 
Álbum do Município de Juiz de Fora. Op. Cit., p. 85). 
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TABELA 3.1: casamentos envolvendo estrangeiros, nos distritos de Rosário, São 

Francisco de Paula e Vargem Grande. 1890-1920. 

 

NACIONALIDADE -CÔNJUGE 
DO SEXO MASCULINO 

NACIONALIDADE - CÔNJUGE 
DO SEXO FEMININO 

TOTAL DE 
UNIÕES 

Africano* Brasileira 7 
Alemão Brasileira 1 
Árabe Brasileira 1 
Brasileiro Africana 1 
Brasileiro Italiana 4 
Brasileiro Portuguesa 4 
Espanhol Brasileira 3 
Italiano Brasileira 19 
Italiano Italiana 14 
Português Brasileira 25 
Português Portuguesa 2 
Turco Brasileira 2 
Total de uniões entre estrangeiros 16 
Total de uniões entre estrangeiros e brasileiros 67 
Total 83 

Fonte: AHJF – Fundos: Cartório de Rosário de Minas, Livros Assento de Casamentos 01/62 (1889-
1899), 02/63 (1900-1913) e 03/64 (1913-1924). Cartório de São Francisco de Paula, Livros de Assentos 
de Casamentos 2B/108 (1889-1900), 3B/109 (1900-1917), 4B/110 (1917-1927). Cartório de Vargem 
Grande, Livros de Assentos de Casamentos 02/84 (1889-1895), 03/85 (1895-1902) e 05/86 (1919-1940). 
* Nos registros envolvendo africanos, não consta a informação do país de origem dos cônjuges, só 
africano ou Costa da África. 

 

Segundo Del Priore, em fins do século XIX, “o casamento era organizado como 

uma verdadeira camisa-de-força social”163 e havia um ativo mercado matrimonial, no 

qual as moças das classes mais abastadas tinham de se curvar à vontade da família e 

quanto mais ricas, maior o número de pretendentes. Já para as moças da classe média, 

devido à crise econômica e política, o mercado matrimonial era mais restrito. 

Prevalecia, portanto, o casamento por interesse. 164 

Apesar das imposições da moral cristã e do Estado, a monogamia não era fácil 

de se manter. Os adultérios masculinos eram comuns e vistos como um comportamento 

tradicional, com o qual a sociedade estava acostumada a conviver. Assim, a fidelidade 

conjugal era responsabilidade e dever somente da esposa.   Chalhoub, observa que, para 

sociedade de fins do XIX e início do XX, “a honra do homem depende da conduta da 

mulher, que lhe deve ser absolutamente fiel, e é exatamente essa dependência que 

legitima seu poder sobre ela”.165 

                                                 
163 DEL PRIORE, Mary. História do amor no Brasil. Op. Cit., p. 180. 
164 Idem, 221. 
165 CHALHOUB, Sidney. Trabalho, lar e botequim. Op. Cit., p. 120. 
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Mesmo com o advento da República permanece a combinação do modelo 

familiar oficial, convivendo com as uniões consensuais e as relações extraconjugais. 

Todavia, ocorreram algumas alterações, como a laicização das relações familiares, com 

a instituição do casamento civil, mas manteve-se a indissolubilidade do contrato 

nupcial, o pátrio poder e a dependência e inferioridade da mulher em relação ao marido. 

Durante o governo provisório, de 1889 a 1891, ocorreu a separação do poder da 

Igreja Católica do Estado. Assim, ficou instituído o casamento civil pelo Decreto 181, 

de 24 de janeiro de 1890, de autoria de Ruy Barbosa, que reconhecia como válido, no 

Brasil, somente o casamento civil, conforme se observa no artigo abaixo transcrito: 

Art. 108. Esta lei começará a ter execução desde o dia 21-05-1890, e desta 
data por diante só serão considerados válidos os casamentos celebrados no 
Brasil se forem de acordo com suas disposições. 
 
Parágrafo único. O casamento civil, único válido nos termos do art. 108 do 
Dec. 181, de 24 de janeiro último, precederá sempre às cerimônias religiosas 
de qualquer culto, com que desejem solenizá-las os nubente.166 
 

A proibição da celebração religiosa antes da civil veio com o Decreto 521, de 26 de 

junho de 1890. Tal proibição foi enquadrada como crime no Código Penal, no artigo 

284: “Celebrar o ministro de qualquer confissão as cerimônias religiosas do casamento 

antes do ato civil”. A pena era de prisão celular, de um a seis meses e multa de 100$ a 

500$000 réis. 167 

Esta laicização do Estado é reafirmada pelo Decreto 119-A, de 07 de janeiro de 

1890, que proibiu a intervenção da autoridade federal e dos estados federados nos 

assuntos religiosos, consagrou a plena liberdade de culto, extinguiu o padroado, entre 

outras providências168. E ainda, na Carta Magna de 1891, ficou estabelecido que o 

governo republicano só reconheceria o casamento civil, cuja celebração gratuita 

estava assegurada. É importante observar ainda o § 7º do artigo 72, que diz: "Nenhum 

culto ou igreja gozará de subvenção oficial, nem terá relações de dependência ou aliança 

com o Governo da União ou dos Estados".169  

O Estado buscou normatizar as famílias difundindo entre a população as novas 

condutas sociais. Assim, a família legítima passou a ser defendida, por parte do Estado, 
                                                 
166 DECRETO 181, de 24/01/1890, art. 108, In: BONAVIDES, Paulo e AMARAL, Roberto. Textos 
Políticos da História do Brasil. Op. Cit. 
167 DECRETO 521, de 26/06/1890, art. 284. In: BONAVIDES, Paulo e AMARAL, Roberto. Textos 
Políticos da História do Brasil. Op. Cit. 
168 DECRETO 119-A, de 07/01/1890, In: BONAVIDES, Paulo e AMARAL, Roberto. Textos Políticos da 
História do Brasil. Op. Cit. 
169 Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 24 de fevereiro de 1891, Artigo 72 § 4º. 
(disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao91.htm. Acesso em 
02/03/2010)  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui�ao91.htm
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como instituição jurídica capaz de impulsionar o desenvolvimento da sociedade, 

garantindo o progresso do país.  

A família, como os outros institutos jurídicos, era uma função social e sua 
defesa pelo Estado era considerada necessária para garantir a ordem social 
existente e estimular o desenvolvimento da sociedade. As condutas familiares 
e sexuais desviantes eram reguladas e punidas não mais por serem 
pecaminosas, mas como desvios ou regressões da norma social dominante no 
estágio da sociedade. Trata-se, pois de uma norma de tipo sociológico, a que 
os juristas recorrem para fundamentar seu julgamento. Temos, então, uma 
versão laicizada do modelo de fusão entre a sociedade e a família.170 
 

Apesar disso, devemos considerar ainda a forte presença da Igreja como reguladora da 

sociedade. A despeito da lei civil, a conscientização da população, sobretudo a rural, 

acerca da necessidade do ato civil, em detrimento ao religioso não foi imediata e uma 

pequena parcela da população continuava prestigiando somente o casamento religioso. 

Os filhos de pais casados só no sistema religioso eram registrados como “filhos 

naturais”.  

Separada do Estado, a Igreja não foi capaz de impedir os divórcios e nem de 

eliminar as uniões ilegítimas, mas resistia à laicização das relações maritais, já que o 

casamento é considerado um sacramento e, portanto, o vínculo é sagrado. A preservação 

do vínculo matrimonial nas leis civis republicanas atesta a grande influência que a 

Igreja Católica ainda tinha sobre o Estado, pois mesmo com a possibilidade do 

divórcio/desquite, o vínculo conjugal era mantido. Portanto, na prática esta ruptura entre 

Estado e a Igreja, não foi tão brusca, já que a inspiração para as leis civis veio das 

normas portuguesas e das práticas eclesiásticas. Desse modo, as disposições 

tradicionais, como o papel do homem e da mulher, foram mantidas. 

Do ponto de vista das normas que regiam as relações familiares, o Código 
Civil pouco inovou, permanecendo dispositivos tradicionais _ presentes 
também nos códigos de outros países_, como o papel do homem como 
cabeça do casal, o pátrio poder e a incapacidade relativa da mulher casada.171 
 

A mulher, considerada incapaz para exercer certos atos, era mantida em posição de 

dependência e inferioridade perante o marido. Logo, de acordo com as normas de 

comportamento difundidas na época, a mulher deveria assumir uma postura submissa 

em relação ao marido, vivendo para a família e dedicando-se à educação dos filhos.   

Circunscritas à vida familiar, as mulheres de posses alimentavam suas 
aspirações ao casamento e aos filhos; passavam da tutela do pai ao marido, 

                                                 
170 KOERNER, Andrei. Posições doutrinárias sobre o direito de família no Brasil pós-1988. Uma análise 
política. In: FUKUI, Lia. Segredos de Família. São Paulo: Anablume, Nemge/USP, Fapesp, 2002. P. 78-
79. 
171 Idem, p. 77. 
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estavam menos expostas às ocasiões de traição e desempenhavam, com 
aptidão, um papel tradicional.172 
 

Quanto o regime de bens, as Ordenações determinavam que todos os casamentos seriam 

feitos em regime de “Carta de ametade” ou comunhão de bens, pois sendo casados, à 

porta da Igreja ou por licença do Prelado, e havendo cópula carnal, marido e mulher 

serão meeiros em seus bens e fazenda. Mas havia exceções, já que se permitia às partes 

contratar outro regime.173  

Havia ainda um tipo de contrato antenupcial, conhecido por dote ou arras, mais 

característico da elite. A escritura destes contratos equivalia a uma separação de bens 

entre os cônjuges, cada um conservando os que proviessem de suas respectivas famílias, 

por dote ou doação, ou por arras, sendo este opcional, já que a viúva poderia preferir 

receber, ao invés delas, a metade dos bens adquiridos pelo casal a título oneroso. 174 

No Quadro 3.2 - Determinações legais sobre o casamento civil, apresentamos 

uma comparação entre as leis que regulamentaram o casamento civil na república, isto 

é, o Decreto 181/1890 e o Código Civil, de 1916. 

 

QUADRO 3.2 - Determinações legais sobre o casamento civil 

 

 

 

Documentação 
exigida 

Decreto 181, de 24/01/1890 Código Civil Brasileiro, de 1916 
Certidão de idade ou prova equivalente; 
declaração do estado, do domicílio e da 
residência dos contraentes e de seus 
respectivos pais; autorização das pessoas de 
cujo consentimento depender os contraentes 
para casar-se, se forem menores ou 
interditos; a declaração de duas testemunhas 
que atestem conhecê-los e afirmem não 
existir impedimento entre eles e ainda, no 
caso de um dos cônjuges ser viúvo, a 
certidão de óbito do cônjuge falecido. 

 
 
 
 

Não houve alteração 

 

Idade 
Mulheres maiores de 14 anos e homens 
maiores de 16. 

Mulheres maiores de 16 e homens 
maiores de 18 anos. 

 
(continua) 
 
 
 
 

                                                 
172 DEL PRIORE, Mary. História do amor no Brasil. Op. Cit., p. 190. 
173 Ordenações Filipinas, Quarto Livro, p. 832-833. 
174 SILVA, Maria Beatriz Nizza da. Sistema de casamento no Brasil colonial. Op. Cit., p. 98-99. 
Sobre o sistema de dotes ver: NAZZARI, Muriel. O desaparecimento do dote: mulheres, famílias e 
mudança social em São Paulo, Brasil, 1600-1900. São Paulo: Companhia das Letras, 2001. 
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QUADRO 3.2 - Determinações legais sobre o casamento civil 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Impedimentos 
 
 

Ascendentes com os descendentes, por 
parentesco legítimo, civil ou natural ou por 
afinidade, e os parentes colaterais, dentro do 
segundo grau civil; aqueles que estivessem 
ligados por outro casamento; o cônjuge 
adúltero com o seu co-réu também adúltero; 
o cônjuge condenado como autor ou 
cúmplice de homicídio ou tentativa de 
homicídio contra o seu consorte, com a 
pessoa, que tenha perpetrado o crime ou 
concorrido diretamente para ele; o raptor 
com a raptada, enquanto esta não estiver em 
local seguro e fora do poder dele; sem o 
consentimento dos pais ou responsáveis; o 
viúvo (a) que tem filho do cônjuge falecido, 
enquanto não fizer o inventário dos bens do 
casal; a mulher viúva ou separada do marido 
por nulidade ou anulação do casamento, 
antes de 10 meses da viuvez ou separação 
judicial dos corpos; o tutor ou curador e seus 
descendentes, ascendentes irmãos, cunhados 
ou sobrinhos com a tutelada ou curatelada, 
enquanto não cessar a tutela ou curatela, 
salvo permissão deixada em testamento ou 
outro instrumento público; o juiz ou escrivão 
e seus descendentes, ascendentes, irmãos, 
cunhados ou sobrinhos com órfão ou viúva 
da circunscrição territorial onde um e outro 
tiver exercício, salvo licença especial do 
presidente da Relação do respectivo distrito. 

Além dos casos já especificados 
pelo Decreto 181, ficaram 
impedidos ainda: ascendentes com 
os descendentes, seja o parentesco 
legítimo ou ilegítimo, civil ou 
natural; os afins em linha reta, seja 
o vínculo legítimo ou não; o 
adotante com o cônjuge do adotado 
e o adotado com o cônjuge do 
adotante; os irmãos, legítimos ou 
ilegítimos, germanos ou não e os 
colaterais, até o terceiro grau; o 
adotado subserviente ao pai ou à 
mãe adotiva; as pessoas casadas e 
as pessoas coactas e as incapazes 
de consentir, ou manifestar, de 
modo inequívoco, o 
consentimento. 

 
Regime de 

bens 

Se não houvesse contrato pré-nupcial, 
presumia-se que fosse o comum.  Caso não 
fosse, o regime deveria ser declarado no 
termo do casamento, constando a data e o 
cartório onde foi passada a escritura 
antenupcial.  

 
 

Não houve alteração. 

Fontes: Decreto 181, de 24 de janeiro de 1891: artigos 1ºao 5º; 7º, § 1º ao 12º e artigo 31. Código Civil 
Brasileiro, Lei n. 3071, de 01 de janeiro de 1916 (artigos 180,183 e 230). 

 

O primeiro casamento civil realizado na cidade de Juiz de Fora ocorreu em 14 de 

junho de 1890 e foi realizado pelo Juiz de Paz George Grande e pelo Juiz de Direito 

José Fernandes Torres, cujos nubentes eram Joaquim M. Pereira e Antônia Pereira da 

Silva. “Foi o casamento mais testemunhado da cidade”175.  No mês de setembro do 

mesmo ano, foram realizados nove casamentos civis176. 

                                                 
175 LESSA, Jair. Juiz de Fora e seus pioneiros: do Caminho Novo à República. Juiz de Fora: UFJF e 
FUNALFA, 1985. P. 248. 
176 Idem, p. 250. 
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Em relação aos casamentos inter-raciais, observamos que geralmente, mulheres 

brancas casavam-se com homens brancos, mas tivemos dificuldades em quantificar tais 

relações porque a cor raramente é declarada.177 Na documentação cível, a cor nem 

sempre aparece, especialmente, nos registros de nascimento e casamento.178 Em geral, 

temos apenas alguns indícios, como a palavra liberto no nome dos cônjuges ou no dos 

seus pais.179 Já nos processos criminais, a cor aparece com mais freqüência nos exames 

de corpo de delito ou nas declarações de algumas testemunhas. Nos processos crimes 

analisados neste estudo180, normalmente, não consta a informação sobre a cor na 

qualificação dos acusados e ofendidas. Dos registros de casamento pesquisados, apenas 

dois trazem a informação sobre a cor de pelo menos um dos cônjuges e ambos 

ocorreram no distrito de Rosário: no dia 18 de junho de 1891, Venâncio José do 

Nascimento, preto, casou-se com Apolinária Maria do Rosário, parda.181 Em 21 de 

dezembro, do mesmo ano, João Cândido, negro, casou-se com Thereza Maria de Jesus, 

cuja cor não consta no registro.182  

Quanto à escolha do cônjuge, havia diferenças entre as elites e as camadas mais 

baixas da população, onde os pré-requisitos eram mais flexíveis. Segundo Del Priore, na 

parte inferior da pirâmide social, não havia estratégias familiares a serem preservadas e 

assim, os jovens eram livres para escolher seus parceiros.183  

Além disso, também havia dificuldades para realizar casamento, seja ele civil ou 

religioso. Uma das razões para a não realização de casamentos, para Mary Del Priore, 

pode ter sido a burocracia. Desde os tempos da colônia, a união dos casais era 

                                                 
177 Segundo Hebe Mattos, a partir da segunda metade do século XIX, a informação sobre a cor 
praticamente desapareceu da documentação cível e criminal. A cor negra surge apenas como uma 
referência negativa, pejorativa. Ver: CASTRO, Hebe M. da Costa Mattos Gomes de. Das cores do 
silencio. Os significados de liberdade no sudeste escravista. Brasil - Século XIX. Rio de Janeiro: Arquivo 
Nacional, 1995. P. 103-114. 
178 Geralmente, os Registros de Casamento trazem as seguintes informações: data e local da realização da 
cerimônia; nome, idade, naturalidade, filiação e, raramente, cor e profissão dos nubentes e testemunhas. 
179 Mais do que a cor propriamente dita, as palavras “liberto” ou ex-escravo indicam uma condição social, 
no entanto, nem todos os afrodescendentes que receberam a caracterização liberto são realmente egressos 
do cativeiro. A Lei Áurea libertou os escravos, mas o peso do estigma da escravidão e do preconceito 
racial não se extinguiram após o 13 de maio, “o negro tornado cidadão teve e tem que lutar 
cotidianamente para que o estigma da cor desapareça, e ainda hoje, é tratado como cidadão de segunda 
categoria” (GUIMARÃES, Elione Silva. Múltiplos viveres de Afrodescendentes na Escravidão e no Pós-
emancipação. Op. Cit, p. 214). 
180 Processos de crimes de adultério, bigamia, rapto e violência carnal (atentado ao pudor, defloramento e 
estupro), todos sob a guarda do AHJF. 
181 AHJF, Fundo: Cartório de Rosário de Minas, Livros Assento de Casamentos 01/62 (1889-1899), fls 
163 v. 
182 AHJF, Fundo: Cartório de Rosário de Minas, Livros Assento de Casamentos 01/62 (1889-1899), fls 
170. 
183 DEL PRIORE, Mary. História do amor no Brasil. Op. Cit., p. 172-173. 



70 

postergada por razões como a morosidade dos papéis, os custos da cerimônia e as 

dificuldades de instalação da moradia.184 Assim, o amasiamento surgia como alternativa 

mais barata para constituir família. 

Eni Samara relaciona a situação financeira dos nubentes com a oficialização das 

uniões. O alto custo das despesas matrimoniais era um entrave à legitimação das 

famílias e isso favorecia o concubinato entre os mais humildes.  A autora ainda observa 

que os homens, especialmente os mais pobres, relutavam em legitimar as uniões por 

causa das implicações legais do casamento, tais como: despesas e obrigações recíprocas 

de fidelidade e assistência. 185   

Boris Fausto também relaciona a ausência de casamentos com a condição 

econômica. Pois, mesmo considerando que os preceitos do casamento oficial estivessem 

presentes em todas as camadas sociais, as classes trabalhadoras encontravam 

dificuldades na sua concretização devido às suas próprias condições de vida, marcadas 

por privações e pela ausência de um trabalho regular.186 

Já Martha de Abreu, para os primeiros anos da República, apresenta uma 

hipótese um pouco diferente para explicar a opção pelo o concubinato em detrimento ao 

casamento oficial, aliando o fator econômico ao cultural. Portanto, a opção por uma 

união consensual ocorria devido a um somatório de motivos, como as dificuldades de 

sobrevivência, a ausência de propriedades, a instabilidade econômica somada “a um 

costume antigo e a uma dificuldade em se lidar com referencias institucionais” 187. 

Desse modo, o viver amasiado não seria apenas uma circunstância de vida, era antes, 

uma opção dentro de um universo cultural. Concordando com Martha de Abreu, Silvia 

Arend, argumenta que os populares preferiam o amasiamento, mesmo havendo 

expectativa de casar legalmente e a possibilidade de sua realização. Desse modo, os 

populares optavam por permanecer fiéis ao seu próprio universo cultural.188 

Em relação às uniões consensuais entre os populares, concordamos com Martha 

de Abreu e Silvia Arend. Contudo, temos outra hipótese para os concubinatos entre 

membros da elite e camadas médias. Mesmo sem impedimento legal para a 

oficialização da união, muitos não a realizavam devido à pressão familiar. Curvavam-se 

às imposições familiares e às vontades das matriarcas. Mesmo que a família soubesse 

                                                 
184 DEL PRIORE, Mary. História do amor no Brasil. Op. Cit., p. 176. 
185 SAMARA, Eni de Mesquita. A Família Brasileira. Op. Cit., p. 52. 
186 FAUSTO, Boris. Crime e Cotidiano. Op. Cit., p. 224-225. 
187 ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas Perdidas. Op. Cit., p. 190. 
188 AREND, Silvia Maria Fávero. Amasiar ou casar? Op. Cit., p. 65. 
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do concubinato, não aceitava o casamento, transformando as amásias e sua prole em 

parentes de segunda classe. A memorialista Rachel Jardim relata uma história 

interessante:  

Tio Nonô tinha uma mulher em Guará. Dessas que ninguém fala o nome. O 
caso durava, a mulher teve um filho, desses em que ninguém também fala. 
Vovô tinha internado tio Nono numa espécie de manicômio, em São Paulo. 
Ele se deixara levar, sem protestar. A mulher, porém, protestou. Foi aos 
jornais. Dizia que o tio queria se casar com ela, para legitimar o filho e vovô 
sabendo disso, o internou.189 
 

Portanto, o pai de Nonô, aproveitando-se que ele bebia, internou-o num manicômio em 

São Paulo a fim de evitar a realização do casamento com a amásia. O relato traz um 

exemplo das diversas estratégias adotadas pelas famílias da elite para evitar as uniões 

indesejáveis.  

Como afirma Torres-Londoño, “O concubinato era chegar ao casamento pela 

porta dos fundos” 190. O concubinato ou amasiamento era um vínculo estabelecido entre 

homens e mulheres, não reconhecido pelas leis civis nem eclesiásticas, portanto, 

considerado um comportamento ilícito. Este vínculo, para ser qualificado como 

concubinato, deveria caracterizar uma vida em comum, “com aparência de marido e 

mulher”, mas essa convivência não se dava, necessariamente sob o mesmo teto. A união 

também deveria ser duradoura, pública e notória, para comprovar os possíveis direitos 

que nascem do estado de concubinato.191  

Para Juiz de Fora, as fontes analisadas comprovam que tais uniões eram comuns 

em todas as classes sociais. Foi possível identificar a existência do concubinato nos 

testamentos, nas escrituras de perfilhação, nos registros de casamento, nos quais havia o 

reconhecimento de filhos, nos processos de divórcio e também, nos processos criminais. 

Entretanto, por se tratar de uniões informais, não foi possível quantificar o concubinato, 

apesar da historiografia indicar que o número de amasiamentos no país era alto desde o 

período colonial. Mesmo sendo considerado um comportamento ilícito, o concubinato 

estava presente na sociedade e 

as famílias geradas pelo concubinato surgiram na sombra do casamento como 
resultado de adultérios ou se organizavam paralelamente ao matrimônio, a 
partir de arranjos, consentimentos ou violências. Os contemporâneos e os 
membros dessas famílias reconheciam homens e mulheres “que viviam como 
casados”, comportavam-se como marido e mulher, identificando-se também 
as relações filiais, de avós e de netos, chegando mesmo a se manifestar em 

                                                 
189 JARDIM, Rachel. Os anos 40. Op. Cit., p. 36. 
190 TORRES-LONDOÑO, Fernando. A outra família: Concubinato, Igreja e escândalo na Colônia. São 
Paulo: Edições Loyola, 1999. P. 100. 
191 DAIBERT, Jefferson. Direito de Família. Op. Cit., p. 45. 



72 

redes de solidariedades ao redor da família estruturada a partir do 
casamento.192 

 
Através do concubinato, que geralmente eram duradouros193, surgiram organizações 

familiares que atendiam necessidades individuais, de proteção, de afeto ou de paixões 

proibidas, que envolviam o adultério ou sacerdotes (padres). Poderiam responder ainda 

à luta pela sobrevivência entre os mais pobres. As uniões consensuais geraram famílias 

que acabavam cumprindo as mesmas funções do casamento, como a garantia de 

sobrevivência e educação dos filhos. E as famílias originadas pelo concubinato 

coexistiam com famílias legitimamente constituídas pelo matrimônio. 

Portanto, estar amasiado equivalia a um estado civil, um compromisso entre os 

parceiros. Contudo, devido à ausência do contrato nupcial, a Polícia e a Justiça, 

consideravam os amásios como solteiros. Silvia Arend observou que esse “não-

reconhecimento do amasiamento como um estado civil, pelas duas instituições que 

representavam o Estado, demonstra a existência de um embate entre culturas distintas e 

a tentativa de imposição da norma dominante, que é o casamento”. 194 

Há que se considerar, ainda, que a presença da escravidão e da mestiçagem 

trouxe muitos reflexos para as relações afetivas no país. No interior do Brasil, eram 

comuns famílias constituídas por um homem branco e uma concubina negra ou 

mestiça.195 

Independente da classe social verificamos que a maior parte dos concubinatos se 

dava entre solteiros e sem impedimento para oficializar a união. Dos vinte e um 

testamentos analisados, dezessete testadores que reconheceram um relacionamento 

ilícito e/ou filhos ilegítimos eram solteiros, um divorciado, dois viúvos e uma testadora 

era casada e reconheceu apenas o amásio, já que os filhos que teve foi durante o 

casamento. Nas escrituras de perfilhação, dos cinqüenta outorgantes, quarenta e cinco 

também eram solteiros. Havia ainda três viúvos, os quais reconheceram filhos neste 

estado, um casado (casou-se com a mãe de seus filhos) e outro que não declarou seu 

estado civil. Isso é um indicativo de que, apesar de ser mais comum o concubinato entre 

solteiros, também havia relações consensuais entre viúvos e solteiros, entre viúvos, 

entre solteiros e casados e também entre solteiros e divorciados, o que era mais raro. 

                                                 
192 TORRES-LONDOÑO, Fernando. A outra família. Op. Cit., p. 14. 
193Analisando testamentos e escrituras de perfilhação, verificamos que a média de duração das uniões 
consensuais era de, aproximadamente, 5,6 anos. 
194 AREND, Silvia Maria Fávero. Amasiar ou casar? Op. Cit., p. 61. 
195 DEL PRIORE, Mary. História do amor no Brasil. Op. Cit., p.180-182 
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Além disso, a maior parte dos testadores e outorgantes que reconheceram filhos, em 

testamento ou por perfilhação, viviam uma união estável.  

Em geral, os testadores utilizavam termos como “fragilidade humana” ou 

“debilidade da carne” para reconhecer seus relacionamentos ilícitos e filhos ilegítimos. 

Em 1896, Luiz declarou em seu testamento:  

Que em seu estado de solteiro tem em sua companhia a senhora Ana, com a 
qual por fragilidade humana teve os seguintes filhos, João de 4 anos e Joana 
de 3 anos, os quais por este testamento reconhece por seus filhos legítimos 
como se fora de legitimo matrimônio, visto poder realizar com ela, mãe 
desses menores seu casamento.196 
 

Paulo, também solteiro, em 1897, declarou em seu testamento que, há mais de 12 anos, 

vive em companhia de Maria, também solteira, com quem tem uma filha197. Em 1919, 

José Diasconfessou que “sempre se manteve solteiro, tendo nesse estado, de suas 

intimas relações com dona Magdalena Maria da Conceição, já falecida e então 

igualmente solteira, uma filha de nome Flauzina”. 198 

Já Eustáchio era viúvo e, “em estado de viúvo e sem impedimento para se casar, 

teve de suas relações com Dona Alice (...), viúva, também desimpedida para se casar, 

dois filhos” 199. Situação semelhante era vivida pelo casal Eduardo e Maria, ambos 

viúvos, também viviam como amasiados e tiveram uma filha, de nome Amélia. 200 

Joaquim, outro viúvo, vivia como “marido e mulher” com Anna Rita, solteira, há mais 

de quinze anos e, “no estado de viúvo teve três filhos naturais havidos de dona Anna 

Rita, solteira e sem parentesco algum com o outorgante” 201. 

Nos casos acima, como na maioria dos concubinatos, não havia impedimento 

legal para a realização do casamento entre os parceiros e, mesmo assim, não o fizeram.  

Esse também pode ser um indicativo de que as pessoas não se preocupavam em 

oficializar uma segunda união, apesar de reconhecer a prole ilegítima. O 

reconhecimento de filhos ilegítimos será abordado mais adiante. 

                                                 
196 AHJF - Fundo Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro de Testamentos 247/10, fls 
22, 1896. Nas citações dos processos, optamos por atualizar a escrita. 
197 AHJF, Fundo Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livro de Testamentos 247/10, fls 
20V-21V, 1897. 
198 AHJF, Fundo Cartório do Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livro de Testamentos 272/1, fls 
29V-30V, 1919. 
199 AHJF, Fundo Cartório do Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livro de Testamentos 272/1, fls 
8v, 1919. 
200 AHJF - Fundo Cartório do Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro de Notas 75, fls 94, 1897. 
201 AHJF - Fundo Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro de Notas 60, fls 101, 1900. 
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Contudo, para os divorciados202, os casados ou para aqueles que tinham algum 

impedimento para a realização do matrimônio _ como o caso de parentesco203_ o 

concubinato foi a saída encontrada para construir novos laços afetivos e familiares. 

Como o português Manoel que declarou em seu testamento: fui casado com Joana, “de 

quem nunca tive filhos, e dela me divorciei com separação de bens”. Como não poderia 

mais se casar legalmente, Manoel amasiou-se com a brasileira [Jesuína], solteira. Desse 

relacionamento, de mais de quinze anos, tiveram quatro filhos. Além de reconhecer os 

filhos, o testamento deixa explícita a relação do casal: “Dona [Jesuína] mãe de meus 

filhos e com quem há longos anos convivo”. 204 

Os casados, sempre buscavam uma justificativa para seus relacionamentos 

ilícitos, já que configurava uma relação adulterina. Em seu testamento, de 1894, Salvina 

declarou que se casou com Manoel Joaquim em 22 de outubro de 1860, com o qual teve 

seis filhos. Mas, há cerca de 20 anos, foi abandonada por seu marido e vive “amparada 

ultimamente por Manoel Rodrigues (...). Se meu marido me acusar, o seu desprezo será 

a minha desculpa, e sem indagar se ele pode atirar a pedra, perdôo-lhe por nossos 

filhos”.205 

Em outubro de 1899, no distrito de Chácara, João Carlota, começou a namorar 

Maria do Carmo e quis com ela se casar. João Carlota, que pensava ser viúvo, só 

descobriu que sua esposa, Maria Cândida, estava viva quando foi tratar dos papeis para 

se casar com a namorada. Quando se espalhou a notícia que João Carlota era casado, o 

pai de Maria do Carmo o denunciou como bígamo. Na delegacia, João Carlota declarou 

que há quatro anos, foi abandonado por sua esposa, ficando responsável pelos dois 

filhos do casal. Depois de um tempo, soube que a mesma havia falecido em Sant Anna 

do Deserto, mas, ao procurar pela certidão de óbito, descobriu que Maria Cândida 

estava viva e amasiada com Porfírio, ex-escravo de João Loures, no distrito de São 

Francisco de Paula.206  

                                                 
202 Os divorciados não poderiam se casar novamente, pois o vínculo conjugal só se desfazia com a morte 
de um dos cônjuges. Ver o artigo 315 do Código Civil Brasileiro, Op. Cit.  
203 Ver Código Civil Brasileiro, Op. Cit., artigos 330 a 333. 
204 AHJF - Fundo Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro de Testamentos 246/09, fls 
44v-45, 1895.   
205 AHJF - Fundo Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro de Testamentos 247/10, fls 
09-10, 1894. 
206 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Poligamia, série 22, 10/11/1899. 
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O italiano Francisco, alfaiate e residente em Juiz de Fora, apesar de ser casado, 

também vivia separado da mulher e essa, amasiou-se com outro.207 Tem também dona 

Arminda, que depois de separada de seu marido, José Modesto, teve três filhos naturais 

de outro relacionamento.208 Como nos casos citados, muitos casais separavam-se sem 

oficializar o divórcio e encontravam no concubinato a maneira mais fácil de reconstruir 

a vida amorosa e formar uma nova família. 

Além de ser considerado um relacionamento ilícito pelas leis civis e 

eclesiásticas, o concubinato também se caracterizava pela dependência econômica da 

mulher em relação ao homem. Expressões como “teúda e manteúda” são encontradas na 

legislação e também nos processos criminais. Contudo, entre as classes populares, a 

mulher, esposa ou amásia, trabalhava para ajudar no sustento da casa, viviam menos 

protegidas e mais sujeitas à exploração sexual. Chalhoub notou que na relação do casal 

popular, seja oficialmente casado ou não, a mulher era menos subordinada devido ao 

seu trabalho remunerado. Essa necessidade de trabalhar fora e a possibilidade de 

garantir seu sustento e de seus filhos “colocava a mulher pobre em posição de relativa 

independência em relação a seu homem”.209 Aliás, o trabalho remunerado seria um 

aspecto fundamental da construção da identidade social da mulher pobre.  

Portanto, o modelo dominante, propalado pelo Estado através dos médicos, do 

judiciário e da imprensa, de mulher frágil, passiva e economicamente dependente do 

homem não dá conta da realidade cotidiana dos populares. Essa mulher, cuja 

remuneração era necessária e valorizada, apresentava uma conduta mais independente e 

menos submissa. Elas exigiam de seus parceiros relações amorosas mais igualitárias, 

assumindo uma posição mais participante, com uma maior divisão de poder entre o 

casal.210 Amélia, por exemplo, era casada e convivia com o marido, mas “sempre 

trabalhou para sustentar a casa e educar os filhos”, já que Jacó, seu consorte, era dado 

ao jogo e ao vício da embriaguez .211  

Mulheres solteiras, separadas ou viúvas, também eram responsáveis pelo 

sustento da casa e dos filhos. Segundo Eliane Lopes, entre os economicamente menos 

favorecidos era freqüente “a mulher solteira viver sozinha com sua prole ilícita, 

                                                 
207 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 19/6/1890. 
208 AHUFJF - Fundo Benjamim Colucci. Processos de Divórcio, 1894, Id 3741. 
209 CHALHOUB, Sidney. Trabalho, lar e botequim. Op. Cit., p. 137-139. 
210 Idem, p. 146-164. 
211 AHUFJF - Fundo Benjamim Colucci. Processos de Divórcio, 1903, Id 1903. 
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trabalhando, informalmente, para sustentá-la e criá-la na ausência de um pai 

incógnito”.212 

Apesar disso, Elione Guimarães destaca ainda que as mulheres pobres tinham 

poucas oportunidades e o trabalho remunerado geralmente, era uma extensão do 

trabalho doméstico. Essas mulheres exerciam atividades como cozinheiras, lavadeiras, 

passadeiras, engomadeiras, roceiras e costureiras. Aliás, muitas vezes elas 

complementavam a renda com a prática da prostituição. “Não é difícil imaginar que 

estas mulheres muito pouco recebiam por estas funções e as dificuldades com que se 

deparavam para manter seus filhos”.213 

Multiplicam-se nas fontes as histórias dessas mulheres que se desdobravam para 

garantir a própria sobrevivência e de sua prole, a exemplo de Maria Cesária, moradora 

do distrito de Água Limpa, que era mãe solteira e trabalhava na roça para sustentar a 

casa e criar sozinha a filha214 e também Ilidia, mãe solteira, de dezesseis anos, que 

morava e trabalhava como roceira na Fazenda de Pouzo Alegre, no distrito de 

Sarandira.215 Já dona Braudina, moradora no distrito de São Pedro de Alcântara, era 

casada, mas com marido ausente há anos, tornou-se a responsável pela casa e pela 

educação de seu filho.216 Dona Anna, uma jovem viúva de 32 anos, morava no bairro 

Poço Rico, trabalhava como empregada doméstica e criava sozinha os filhos.217 Na 

mesma situação estava dona Francisca, também viúva, moradora do distrito de Rio 

Preto, onde vivia de lavar roupas e fazer quitandas para vender, a fim de sustentar e 

educar os filhos.218 E ainda dona Vicência, de trinta e cinco anos, viúva, morava no 

distrito de São Francisco de Paula, onde trabalhava como costureira para garantir o 

sustento da família.219 Portanto, são inúmeros exemplos de mulheres pobres que eram 

chefes de família.  

                                                 
212 LOPES, Eliane Cristina. O revelar do pecado. Op. Cit., p. 260. 
213 GUIMARÃES, Elione Silva. Múltiplos viveres de afrodescendentes na escravidão e no pós-
emancipação. Op. Cit., p. 113. 
214 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 08/09/1893. 
215 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 22/09/1897. 
216 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 26/12/1916. 
217 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 21/02/1913. 
218 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 11/12/1894. 
219 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 21/09/1895. 
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É importante ressaltar ainda a extensa e variada rede de solidariedade e ajuda 

mútua que existia entre as famílias populares. Também havia redes de solidariedade 

entre vizinhos, colegas de trabalho, entre outros. As mulheres pobres procuravam 

estabelecer uma aliança de ajuda mútua, que possivelmente, possibilitava sua 

sobrevivência.220 Quando foi abandonada por seu marido, dona Josefina estava grávida 

e passou a depender da caridade dos vizinhos, já que ficou a “míngua” e não tinha nem 

como alimentar-se.221 Situação semelhante viveu dona Ernestina, que passou a depender 

da caridade de seu irmão depois que se separou do marido.222  

As mulheres que precisavam trabalhar contavam com a ajuda de uma amiga, 

vizinha ou parenta para cuidar de seus filhos enquanto labutavam. Maria Cesária, por 

exemplo, deixava a filha aos cuidados da amiga Maria Cândida.223Constatamos também 

que, muitas mulheres que se tornaram chefes de domicílios, contavam com a ajuda 

financeira dos próprios filhos para sobreviver. Essa era a situação de dona Maria 

Gertrudes, viúva, de serviços domésticos, morava com duas filhas solteiras e menores. 

Como tinham poucos recursos, todas trabalhavam para sustentar a casa e, às vezes, 

ainda recebiam mantimentos de Mário, filho mais velho de Maria Gertrudes, que já era 

casado e trabalhava no bonde. As moças trabalhavam numa fábrica de tecidos da 

cidade.224 

Estas mulheres, muitas vezes solteiras, viúvas ou abandonadas por seus maridos 

e/ou companheiros, passavam por dificuldades para criar seus filhos. Uma opção para 

amenizar a pobreza e proporcionar a sobrevivência dos rebentos foi a transferência de 

crianças.225 Isto é, os pais biológicos transferiam as crianças para outras casas, por 

                                                 
220 AREND, Silvia Maria Fávero. Op. Cit., p. 45-46. 
221 AHJF – Fundo Civil do Fórum Benjamim Colucci. Processo de Divórcio, série 11, 13/07/1914. 
222 AHUFJF - Fundo Benjamim Colucci. Processos de Divórcio, 1914, Id 5437. 
223 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 08/09/1893. 
224 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 08/08/1918. 
225 A “circulação de crianças” era uma prática comum entre os pobres brasileiros. Depois de uma certa 
idade, os filhos não eram criados pelos pais biológicos, mas por outras pessoas, com ou sem vínculo de 
parentesco sanguíneo. Transferir a criança para outra casa poderia garantir sua sobrevivência. Além disso, 
tal prática deixa evidente a exploração do trabalho infantil, já que crianças, em torno dos sete anos, 
tornavam-se mão de obra e, geralmente, ajudavam nos serviços domésticos. Contudo, o vinculo com a 
família biológica não era totalmente rompido. AREND, Silvia Maria Fávero. Op. Cit., p.66-69.  

Philippe Ariès fala da prática de entregar crianças a pessoas estranhas, na Idade Média, para se 
tornarem aprendizes ou criados. As crianças eram enviadas a outras famílias para que com elas morassem 
e nesse novo ambiente, aprendessem um ofício, ou as maneiras de um cavaleiro ou mesmo para que 
pudessem freqüentar uma escola para aprender as letras. Muitas vezes, o serviço doméstico confundia-se 
com aprendizagem, tornando-se uma prática comum de educação.   A criança aprendia pela prática e essa 



78 

determinado tempo, ou não, com parentes ou pessoas sem laços sanguíneos, como 

tutelados. Além de garantir sua sobrevivência, havia a tentativa de proporcioná-los 

oportunidade de melhor educação. Mas, geralmente, elas prestavam serviços 

domésticos, limpavam a casa, cuidavam das crianças da família, lavavam roupa e louça, 

entre outros afazeres, em troca de moradia e comida.  

Analisando os processos de tutelas de crianças filhas de escravas ou de libertas, 

Elione Guimarães localizou 67 processos incidindo sobre 135 menores 

afrodescendentes, no período entre 1850 a 1895. Segundo a autora, “após a abolição, o 

hábito de pegar crianças pobres para criar, preferencialmente afrodescendentes, 

formalizado pela tutela ou informalmente, vigorou por muitos anos entre as famílias 

ricas e/ou remediadas”.226 Seria um “13 de maio às avessas”, uma forma de prolongar a 

exploração sobre a mão-de-obra das crianças afrodescendentes. A autora verificou ainda 

que 47,407% dos casos eram de meninas tuteladas. Meninas de diferentes constituições 

físicas, esculturais ou franzinas e de diversas cores, que variava de “mulatinha quase 

branca, cabelo bom, perfil fino” a mulatas e negras, continuavam a ser exploradas no 

trabalho e também sexualmente. 227 

Maria foi confiada por seu avô ao Sr. Hermógenes, quando tinha apenas seis 

anos de idade, “devido ao estado de extrema penúria em que se achavam os pais da 

menor, Hermógenes aceitou esta incumbência prometendo criá-la e educá-la”. Ela 

auxiliava nas tarefas domésticas da casa, sendo tratada como criada. Em agosto de 1897, 

quando Maria tinha quatorze anos, apareceu em “estado interessante” (grávida) e 

Hermógenes, seu protetor, foi acusado pela própria esposa de deflorar a menor e ser o 

pai da do filho da mesma. 228 

Entre parentes, também ocorreu, como nos dias atuais, casos de abuso com 

menores. No ano de 1884, dona Joana abrigou em sua residência sua sobrinha Júlia, de 

quinze anos, para auxiliar na sua educação, já que sua irmã tinha numerosa prole. Júlia 

era branca, descendente de alemães e acabou sendo “seduzida” e deflorada pelo marido 

da tia e tornou-se o pivô da separação do casal. 229 

                                                                                                                                               
aprendizagem era um hábito difundido em todos os níveis sociais. Ver. ARIÈS, Philippe. História social 
da criança e da família. Op. Cit., p. 154-158.  
226GUIMARÃES, Elione Silva. Múltiplos viveres de Afrodescendentes na Escravidão e no Pós-
emancipação. Op. Cit., p. 113-132. 
227 Idem, p. 133. 
228 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 13/07/1898. 
229 AHUFJF – Fundo Benjamim Colucci. Processos de Divórcio, 1891, ID 1094. 
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Muitos menores foram vítimas de abusos sexuais enquanto habitavam em outras 

residências, de parentes ou não e, apesar da maioria dos casos ocorrer com as meninas, 

localizamos um processo no qual a vítima foi um menino. Em 1916, dona Braudina, 

empregou seu filho, José Theodoro, de treze anos, como auxiliar de carpinteiro com 

Francisco Gama, para que ele pudesse aprender um ofício. O garoto trabalhava e 

morava na casa do patrão, um carpinteiro experiente, casado e de 78 anos. Entretanto, 

uma noite José Theodoro acordou sendo molestado por Francisco e sob “ameaças e 

pancadas”, foi obrigado a ter com ele relações sexuais. Ao saber do fato, dona Braudina 

retirou o filho da companhia de Francisco e apresentou queixa contra o mesmo. Com o 

desenrolar do processo, testemunhas declararam que Gama tinha hábitos pederastas e 

que já havia atentado contra Ilídio, outro menor que fora seu aprendiz. Ilídio teve mais 

sorte, pois fugiu para a casa de sua mãe antes que Francisco Gama alcançasse seus 

intentos libidinosos. A denúncia foi considerada improcedente devido à idade do 

agressor. 230 

A produção bibliográfica e as fontes analisadas apontam para a existência e 

convivência de múltiplas relações familiares. Apesar dessa transferência de crianças, 

normalmente, as residências dos mais abastados, eram habitadas apenas pelo grupo 

familiar, basicamente formado, por pai, mãe e filhos. Entre os populares, independente 

dos progenitores serem casados ou não, além dos pais e filhos, em alguns casos, havia 

também a presença de algum parente que residia por certo tempo junto com a família. 

Também era freqüente, nesse grupo, famílias incompletas, geralmente com a ausência 

do pai e também outras, com a figura de um padrasto ou madrasta. Além disso, através 

da análise dos processos criminais verificamos que não era muito comum casais, com 

ou sem filhos, residirem na casa dos pais de um dos cônjuges, formando famílias 

extensas, ao contrário do que Chalhoub verificou na cidade do Rio de Janeiro e Silvia 

Arend em Porto Alegre, no mesmo período.  

 

 

 

 

 

 

                                                 
230 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 26/12/1916. 
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Namorando... 

 

 

Ao longo do século XIX, o namoro tornou-se mais romântico e menos ligado a 

interesses familiares. Isso possibilitou às moças da elite e camadas médias uma maior 

participação e escolha no início do namoro. Entretanto, a simpatia, a atração física e a 

afetividade ainda estavam subordinadas a critérios de estamentos ou classes sociais. Já 

as moças pobres, desde o início do XIX, tinham essa liberdade de escolha, independente 

da aprovação dos pais.231 

Havia diferenças entre o namoro da elite e o das camadas médias e populares. 

Segundo Martha de Abreu, namorar seguia algumas etapas: o flerte, a aproximação e o 

contato interpessoal mais próximo e direto e, enfim namorar propriamente. Depois 

disso, a família da moça fazia uma avaliação do pretendente e, caso fosse aceito, o 

namoro evoluía para um compromisso oficial e o noivado. As moças da elite “sabiam 

identificar os passos necessários de uma relação de amor julgada honesta ou moral” 232 e 

deveriam ser recatadas e assumir uma postura passiva frente aos rapazes, responsáveis 

pelas iniciativas do romance. Convém observar ainda que, os namorados higiênicos 

deveriam submeter-se a constante vigilância, de um parente ou empregado. A relação 

não poderia ser muito longa e nem admitir relações sexuais antes do casamento.233 

Recorremos à literatura para exemplificar algumas situações, vividas por moças 

da elite juizforana: o namoro de Helena e Francisco era um namoro de cartas, pois 

Francisco estudava Medicina no Rio de Janeiro234, já Teresa, tinha os encontros 

amorosos vigiados, “quando Teresa ficou noiva, tia Edith me mandava vigiar o par. 

Noivos não podiam ficar sozinhos, não ficava bem”. 235 

Contudo, no cotidiano amoroso, nem sempre tais determinações eram cumpridas 

e as moças da elite também agiam movidas por impulsos e paixões. Os concubinatos e 

filhos ilegítimos entre famílias mais abastadas comprovam isso. Dona Virgínia 

Valentine, francesa, teve uma filha em estado de solteira. A menina nasceu no dia 29 de 

dezembro de 1890, em Buenos Aires, Argentina, onde foi registrada. Em 1895, Virgínia 

reconhece sua filha Júlia através de escritura de perfilhação, “para que ela gozasse de 

                                                 
231 ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas perdidas. Op. Cit., p. 140. 
232 Idem, p. 145. 
233 Idem. 
234 JARDIM. Rachel. Os anos 40. Op. Cit., p. 67. 
235 Idem, p. 75. 
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todas as honras e prerrogativas que a lei garantisse, e para que lhe pudesse suceder por 

morte dela outorgante, como sua herdeira e sucessora”236. O documento não traz 

qualquer informação sobre a filiação paterna da menina e como não tivemos acesso ao 

registro de nascimento da menor, não temos a informação se consta no mesmo o nome 

do pai. A razão de Virgínia ter ido dar à luz em outro país pode ser considerada como 

uma estratégia de ocultar o nascimento de um ilegítimo, muito comum entre as famílias 

de posses.  

As fontes analisadas nos possibilitaram vislumbrar algumas características 

acerca do namoro entre as camadas médias e populares. Para realizar este estudo, 

recorremos aos processos de crimes de violência carnal e rapto e, na maioria dos casos, 

a ofendida era pobre e sem condições financeiras de perseguir seu ofensor na justiça. 

Para o período da pesquisa, localizamos 103 processos de crime de violência carnal e 

rapto, nos quais apenas doze vítimas não apresentaram atestado de miserabilidade, o que 

representa 11,7% dos casos, mas isso não quer dizer que elas pertenciam à elite, pois, 

não ser miserável, no sentido jurídico do termo, como consta em vários processos 

analisados, significa que a família da vítima tinha condições de arcar com as despesas 

de um processo, como pagar um advogado. Raramente se tratava de uma família da 

elite, pois, comumente, os mais abastados não recorriam à justiça para resolver esse tipo 

de delito. Calavam-se, a fim de evitar o escândalo, deixando de perseguir o ofensor, 

acertando tudo com o casamento ou mandando a moça viajar, enfim ocultando a 

gravidez e os ilegítimos, que depois eram expostos em casas de terceiros ou dos 

próprios avós e tios.  

Em 1917, Ernestina, aos dezenove anos, foi violentada por João Pereira, de vinte 

e dois anos e acabou engravidando do seu ofensor, “um simples trabalhador de roça, 

portanto de nulo recurso pecuniário e homem casado, (...) de condição social 

inferior”.237 O pai da vítima, um proprietário de terras, deu queixa do agressor de sua 

filha, provavelmente motivado pela gravidez da menor, já que João Pereira, por ser 

casado, não poderia “reparar o mal” com o casamento e também não tinha condições 

financeiras de dotar a vítima.238 De acordo com o artigo 276 do Código Penal, tanto nos 

casos de defloramento, como de estupro de “mulher honesta”, a sentença de condenação 

deveria obrigar o criminoso a indenizar a ofendida. Contudo, caso o mal fosse reparado 

                                                 
236 AHJF – Fundo: Cartório do Primeiro Ofício de Notas, Livro de Notas 54, 1895, fl. 36v. 
237 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 18/04/1917. 
238 Idem. 
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com o casamento, o ofensor livrava-se da pena.239 Discutiremos mais sobre isso no 

próximo capítulo.   

Do conjunto de 103 processos, em 35 deles, os acusados e as ofendidas 

mantinham relação de namoro ou noivado. Devemos considerar ainda que a maior parte 

dos casos que chegaram à justiça foi de relacionamentos desfeitos. Por isso, não é 

possível saber, mesmo entre os populares, quais casos foram resolvidos com acordo, 

casamento ou concubinato entre o casal. É preciso esclarecer também que, para o 

defloramento ser considerado crime, a vítima deveria ter menos de vinte e um anos.240 

Assim, devido às fontes utilizadas, também não temos informações sobre os namoros de 

mulheres maiores de vinte e um anos. Na Tabela 3.1, relacionamos a idade de ofendidas 

e acusados que tinham uma relação de namoro ou noivado. 

 

TABELA 3.2: Idades dos namorados/noivos envolvidos em processos de 

violência carnal e rapto em Juiz de Fora entre 1890 e 1920. 

 

IDADE HOMENS MULHERES 

De 13 A 15 anos 0 5 

De 16 A 20 anos 7 29 

De 21 a 29 anos 22 0 

Acima de 40 anos 2 0 

Não consta a idade 4 1 

Fonte: AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de 
Rapto e Violência Carnal, série 18, 1890-1920. 
 

Na Tabela 3.1 observamos que, normalmente, as moças se relacionavam com 

homens mais velhos. Essa característica também foi observada por Silvia Arend nos 

relacionamentos entre os namorados populares de Porto Alegre. A autora concluiu que 

“os homens mais velhos poderiam proporcionar melhores condições de vida para as 

                                                 
239 O parágrafo único do citado artigo determina que “não haverá lugar imposição de pena si seguir-se o 
casamento a aprazimento do representante legal da ofendida, ou do juiz dos órfãos, nos casos em que lhe 
compete dar ou suprir o consentimento, ou a aprazimento da ofendida, se for maior”. Código Penal 
Brasileiro, Op. Cit. 
240 Artigo 267 do Código Penal: “Deflorar mulher de menor idade, empregando sedução, engano ou 
fraude”.  
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mulheres cujas possibilidades de ascensão social, via mercado de trabalho, eram 

restritas”. 241 

Contudo, devemos considerar que isso não significava uma ascensão social com 

o casamento, que também era muito restrita. Essa maior segurança financeira com 

parceiros mais velhos significa que esses homens possuíam maior estabilidade 

econômica, como um emprego público. Entre os namorados/noivos, localizamos 

barbeiros, padeiros, sapateiros, jornaleiros, lavradores, empregados públicos (Cia de 

Bonde, Estação do Retiro), militares de baixa patente (soldados e um sargento), 

empregados do comércio e viajantes. A maioria das moças ocupava-se de serviços 

domésticos, na casa da própria família ou de terceiros. Além destas, localizamos 

também operárias das diversas fábricas de tecidos da cidade. 

Quando Horácio, com vinte e um anos, empregou-se como caixeiro na casa do 

Dr. Christovam Pereira Nunes, logo começou a namorar Alice, de dezessete anos, que 

prestava serviços domésticos na mesma casa e era tutelada do Dr. Christovam.242 Alice, 

como a maioria das moças pobres, namorava um rapaz tão pobre quanto ela. Entre os 

casais que namoravam, apenas em dois episódios o relacionamento se deu entre um 

homem e uma mulher de grupos sociais diferentes. 

Logo que Laura, de dezessete anos, órfã de pai e mãe, foi trabalhar na casa dos 

Pereira da Silva como empregada doméstica, começou a ser assediada por seu vizinho. 

José Ferreira, um rapaz de dezoito anos, que saiu de Faria Lemos para estudar 

engenharia na Escola Polytechnica em Juiz de Fora, morava numa pensão ao lado da 

casa dos patrões de Laura, na rua Espírito Santo. As casas eram separadas por um muro 

baixo, possibilitando conversas pelas janelas. Não demorou muito para que o namoro 

tivesse início e José Ferreira passou a pular o muro, durante a noite, para encontrar-se 

com sua amada. No dia onze de abril de 1915, por volta das vinte e três horas, o acusado 

foi ao quarto de Laura e, com promessas de casamento, convenceu-a ter com ele 

relações sexuais. Os patrões de Laura descobriram o fato e pressionaram-na a apresentar 

queixa contra seu ofensor, o que foi feito em vinte e oito do mesmo mês. O exame de 

corpo de delito comprovou que o defloramento era recente, já que os ferimentos não 

                                                 
241 AREND, Silvia Maria Fávero. Amasiar ou casar? Op. Cit., p. 53. 
242 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 05/03/1904. 
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estavam cicatrizados. Mas, apesar do comportamento da ofendida ter sido considerado 

honesto pelas testemunhas, o inquérito foi arquivado e o acusado absolvido.243 

O outro casal não residia em Juiz de Fora. Sua história só chegou ao nosso 

conhecimento porque o Honestaldo, um estudante de vinte e um anos, que morava na 

Capital Federal, após seduzir e deflorar a menor Itália, residente na cidade de Além 

Paraíba, veio para Juiz de Fora. Na cidade, Honestaldo hospedou-se no Hotel 

Renascence, onde planejava encontrar Itália, sua namorada. Ele escreveu cartas 

marcando o encontro, mas a denúncia do responsável pela menor, que era órfã de pai e 

mãe, chegou antes das cartas serem enviadas e Honestaldo foi preso e encaminhado para 

Além Paraíba. O acusado declarou ainda que o tutor da moça propôs um acordo, no qual 

se a queixa fosse retirada, ele deveria pagar uma indenização de quatro contos de réis 

para ela. Já que Honestaldo afirmou não ter intenção de se casar com Itália, o 

responsável por ela tentou obter uma compensação financeira, a fim de amenizar a 

situação de pobreza da moça e, de alguma forma, tentar “reparar o mal”. 244 

Martha de Abreu sugere ainda outra possibilidade da ascensão feminina, isto é, 

pela cor.245 Todavia, entre os 35 processos, nos quais acusados e ofendidas mantinham 

relação amorosa, apenas um casal era formado por um branco e uma negra246 e, outro 

casal, apesar da ofendida ser negra, não consta a cor do acusado.247 Geralmente, negros, 

mulatos e pardos não namoravam com brancas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
243 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 28/04/1915. 
244 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 12/11/1891. 
245 ESTEVES, Martha de Abreu. Op. Cit., p. 151. 
246 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 02/10/1919. 
247 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 10/10/1919. 
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TABELA 3.3: Relação da cor entre acusados e ofendidas que mantinham 

relação amorosa. Juiz de Fora, 1890-1920. 

 
 

COR 
 

 

OFENDIDAS 
 

ACUSADOS 

Branca 9 8 
Morena 2 1 
Parda 4 0 
Mulata  3 1 
Negra 2 0 
Não consta 15 25 

Fonte: AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin 
Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 18, 
1890-1920. 
 

Já a aproximação entre o casal, no namoro entre as classes médias e pobres, 

segundo Martha de Abreu, se dava de maneira direta e qualquer contato ou conversa 

poderia significar um namoro.248 Aliás, faltam indícios nos processos, e também na 

historiografia, sobre o início desses relacionamentos, não sabemos se houve flerte por 

parte do rapaz, nem como se deu o primeiro encontro entre a maior parte dos casais. 

Certo é que entre os populares, o namoro não seguia as mesmas etapas do namoro da 

elite e havia maior liberdade de escolha do namorado (a).  Já o noivado, sinalizava um 

compromisso com a família da moça ou seu responsável.  

No domingo, dia doze de março de 1905, Dorina, uma imigrante italiana de 

dezessete anos de idade, foi dar um passeio no Jardim Municipal para encontrar-se com 

Antônio Pires, de vinte e cinco anos, telegrafista da Central, o que já havia feito outras 

quatro ou cinco vezes. 249 

Em outubro de 1916, Hamilton, empregado no comércio, conheceu e começou a 

namorar Maria Antônia, de ocupação doméstica. A partir daí, Hamilton, que era apenas 

um ano mais velho que a namorada, começou a freqüentar assiduamente a rua Silva 

Jardim, onde Maria Antonia residia, conversando com ela nas imediações de sua casa. 

Após um ano, Hamilton foi até a casa de Maria Antonia e oficializou o namoro. Desde 

então, passou a freqüentar a casa diariamente e assim, ganhou a confiança da namorada 

e sua família.250  

                                                 
248 ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas perdidas. Op. Cit., p. 145. 
249 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 24/03/1905. 
250 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 01/05/1920. 
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Como Dorina e Maria Antônia, outras moças saíam sozinhas com seus 

namorados e mantinham com eles relações sexuais.  O relacionamento tinha mais 

intimidade, já que, geralmente, não havia vigilância e os casais namoravam nos portões 

das casas, no local de trabalho na rua, em praças ou jardins públicos e costumavam sair 

a sós em eventos públicos, como bailes, festas populares, pagodes, etc.  

Horácio e Alice trabalhavam na mesma casa, onde também namoravam. Como 

desejavam se casar, mas temendo que seu patrão não consentisse, eles decidiram 

“proceder do modo que esse casamento fosse inevitável” e assim, “num dos últimos 

dias do mês de novembro de 1903, na hora do jantar, Horácio procurou a respondente 

[Alice] no seu quarto e aí com pleno consentimento dela respondente, teve com ela, pela 

primeira vez relações carnais, deflorando-a”. Horácio declarou ainda que depois disso, 

ele “teve relações carnais com Alice quase todos os dias”, na maioria das vezes, na hora 

do jantar. Em dezenove de outubro de 1904, Horácio requereu ao Juiz de Direito da 

Segunda Vara, licença do Dr. Christovam, tutor e patrão de Alice, para se casar com a 

menor. Contudo, tanto o tutor como o curador ad-hoc nomeado, advogado Capitão 

Alfredo, se opuseram à concessão do requerimento. O processo, iniciado em vinte e um 

de outubro, estava em termos de julgamento final, dependendo do pagamento de selos e 

emolumentos por parte do requerente. Esta etapa envolvia custos, talvez altos demais 

para Horácio. Essa inadimplência também pode indicar uma desistência por parte do 

namorado. Como o processo está incompleto, não soubemos o desfecho dessa 

história.251  

Em dezembro de 1896, Francisco, de vinte e seis anos, foi acusado de atentado 

ao pudor por “praticar atos imorais, ofendendo a moral pública” porque abraçava e 

beijava sua namorada na rua252, no distrito de Sant Anna do Deserto. Nos autos, consta 

que a primeira vez que Eulina, de quinze anos, saiu a passeio com Francisco foi para 

assistir um espetáculo de cavalinhos, em outubro e, a partir daí, mantiveram relações de 

namoro. Devido às promessas de casamento de Francisco, Eulina consentiu ter com o 

namorado relações sexuais. Assim, Francisco freqüentava a casa da namorada, onde 

costumava comer e dormir, pois se mudou para o Rio de Janeiro desde novembro. 

Eulina e Francisco tinham relações sexuais e dormiam juntos, na casa da mãe dela, com 

                                                 
251 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 05/03/1904. 
252 O parágrafo único artigo 266 do Código Penal determina que será punido com a mesma pena do 
atentado ao pudor aquele que corromper pessoa de menor idade, praticando com ela ou contra ela atos de 
libidinagem. 
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o consentimento da mesma. O promotor requereu que o inquérito fosse arquivado, pois 

não foi provado o atentado ao pudor e ainda “o que se apura é que se trata apenas de 

relações sexuais de [Francisco] com uma mulher já deflorada e corrompida, relações 

estas permitidas ou toleradas pela mãe d’esta, e sem a mínima coação _ o que não 

constitui crime definido no nosso Cód. Penal”.253  

Na maioria dos casos de processos de crimes de defloramento e rapto, os pais ou 

responsáveis pelas moças procuravam a Polícia e a Justiça porque o namorado ou noivo 

não estava mais disposto a cumprir o compromisso do casamento. Depois da queixa na 

delegacia ou no desenrolar do processo na Justiça, apenas nove acusados, ou seja 

26,48%, que mantinham relação de namoro ou noivado com as ofendidas, casaram-se 

com elas para “reparar o mal”. Entre os vinte e cinco acusados restantes, quatro eram 

casados no civil e não puderam assumir compromisso. Entre os acusados casados, duas 

ações estavam incompletas e as outras duas foram arquivadas por irregularidades, como 

falta de documentação ou porque a denúncia foi considerada improcedente. Nove 

acusados foram absolvidos, três processos foram arquivados, sendo que um deles 

porque o acusado encontrava-se foragido e o crime prescreveu. Nove processos ficaram 

inconclusos, pois estavam incompletos. Já entre as ofendidas que não se casaram, isto é, 

73,52%, nenhuma foi dotada (indenizada). Como já observamos anteriormente, só 

transformaram-se em questões judiciais os relacionamentos desfeitos e/ou aqueles nos 

quais as partes não chegaram a um acordo sem a intervenção da justiça. 

Francisco e Ondina eram primos, começaram a namorar e acabaram ficando 

noivos254 em dezesseis de julho de 1911 e o noivado tornou-se “público e notório”. 

Depois disso, Francisco instalou-se na casa da família de sua noiva, passando lá alguns 

dias, deixando roupas e outros pertences. No início de 1912, Francisco convidou Ondina 

para darem um passeio na casa da avó, que era perto. Porém, quando lá chegaram, não 

havia ninguém em casa e, depois das insistências do noivo, Ondina, acabou deixando-se 

deflorar por ele. Francisco era viajante, empregado em uma casa comercial e Ondina, 

não tinha profissão, apenas auxiliava nos afazeres da casa. Era filha de um lavrador e 

proprietário de terras. Depois de ter sua prisão preventiva decretada, Francisco acabou 

resolvendo cumprir o compromisso assumido e casou-se com Ondina no dia primeiro de 

                                                 
253 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 15/12/1896. 
254 A cópula do ofensor com a ofendida, sua noiva, faz presumir a sua responsabilidade pelo defloramento 
desta, pouco importando a declaração do acusado de já tê-la encontrado deflorada. (Ver Código Penal 
Brasileiro. Op. Cit., nota 592, p. 295). 
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março de 1913. Diante do casamento, o pai da ofendida retirou a queixa e arcou com as 

custas do processo.255 

Também se casaram “na porta da cadeia” Hamilton e Maria Antônia. Depois de 

mais de três anos de namoro e reiteradas promessas de casamento, Maria Antônia, em 

janeiro de 1920, deixou-se deflorar por Hamilton. Depois disso, continuaram a ter 

relações sexuais na casa dela. Hamilton chegou a marcar a data do casamento, mas não 

apareceu no dia e fugiu para o Rio de Janeiro, esquivando-se do compromisso assumido 

perante a namorada e sua família. Contudo, com o desenrolar do processo, no dia dois 

de agosto de 1920, Hamilton foi preso pelo crime de defloramento e, no dia cinco do 

mesmo mês, casou-se com Maria Antônia.256 

José Jacintho, de vinte e seis anos, empregado da Cia de Bonde namorava, desde 

os primeiros meses de 1912, com Virgínia, de dezoito anos, italiana, empregada 

doméstica (quando começou a namorar, trabalhava como operária da Fábrica Meurer, 

mas deixou o emprego a pedido do namorado, que era ciumento). Depois de 

oficializado o noivado, José Jacintho mudou-se para a casa da noiva e, com promessas 

de casamento, em agosto do mesmo ano, deflorou-a. O casal continuou mantendo as 

relações sexuais secretamente, no leito de Virgínia, que acabou engravidando. O 

casamento foi marcado para o dia vinte e três de novembro de 1912, mas o noivo fugiu. 

Com o desenrolar do processo, José Jacintho “resolveu cumprir sua promessa” e casou-

se com Virgínia em vinte e oito de janeiro de 1913.257 

Estes casamentos revelam a tentativa dos pais ou responsáveis pelas moças de 

livrá-las da “má fama” e garantir-lhes um futuro melhor, para elas e os filhos que 

poderiam vir desses relacionamentos. Entre os trinta e quatro casais de namorados, nove 

moças engravidaram e destas, apenas uma delas, Virgínia, oficializou a união com o 

namorado. 

Com o objetivo de moralizar as famílias, o Estado, através da Justiça, 

incentivava a oficialização das uniões e os casamentos realizados nas portas das 

delegacias era mais uma forma de impor e reafirmar as normas dominantes. A 

legislação, que aliviava a pena dos acusados que se dispusessem a “reparar o mal” com 

o casamento, era um incentivo à regularização da vida a dois, com a realização dos 
                                                 
255 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 10/2/1913. 
256 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 01/05/1920. 
257 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 27/12/1912. 
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matrimônios. Portanto, o que estava realmente em questão era a defesa de um sistema 

de normas.  

Além dos casais de namorados que eram obrigados a oficializar a união, também 

havia aqueles que fugiam para se casar. Dos dez processos de crimes de rapto 

preservados, em oito deles as ofendidas mantinham relação de namoro com os acusados. 

E ainda, entre as raptadas, três não eram consideradas miseráveis. É importante destacar 

também que todas saíram de casa espontaneamente.  

Geralmente, o rapto caracterizava-se por fugas de moças que queriam afirmar 

seu direito de amar, independente das ordens paternas, raça, dinheiro ou credo. Assim, o 

rapto era consentido sob a promessa de casamento da parte do raptor. Del Priore 

observa que a fuga e o rapto também poderiam desobrigar uma festa de casamento cara 

e uma união mais rápida, sem proclamas.258  

As moças deixavam-se raptar por três razões: pela violência física dos familiares 

(na maioria dos casos, do pai), pelo desejo de se livrar da autoridade paterna ou por uma 

tentativa de melhorar de vida, no aspecto financeiro, já que o namorado poderia lhe 

proporcionar uma condição de sobrevivência melhor que sua família. 

Em fevereiro de 1914, Alberto, de vinte e seis anos, viajante, foi acusado de 

raptar e deflorar Eliade, de dezesseis anos, de serviços domésticos. Contudo, em seu 

depoimento, a menor declarou que namorava o acusado e resolveu fugir de casa com ele 

porque era maltratada por seu pai e até chegou a ser ameaçada de morte por seu irmão 

Hebert. Eles se encontraram na rua Halfeld (Juiz de Fora) e, em seguida encaminharam-

se para uma pensão na rua Santo Antonio. Na mesma noite, embarcaram para 

Barbacena, onde se demoraram alguns dias e depois, seguiram para Belo Horizonte. Na 

capital, hospedaram-se na Pensão Rocha, como se fossem casados. Segundo as 

testemunhas, Eliade e Alberto “tinham intimidades de casados”. Eliade declarou ainda 

que não foi deflorada por Alberto e sim, por Antonio Caixa, seu ex-namorado. O ex-

tutor da menor fez um Termo de Declaração informando que a mesma não era 

miserável, já que possuía quatro contos de réis de “legítima paterna” e confirmou que 

Eliade foi deflorada antes da fuga e disse que ela havia se casado, mas não cita o nome 

do marido. Diante disso, em novembro de 1920, o inquérito foi arquivado, já que não 

foi comprovado o crime. Como não consta nos autos cópia da certidão do casamento da 

menor, fica apenas a hipótese dela ter se casado com Alberto, seu namorado, pois ele 

                                                 
258 DEL PRIORE, Mary. História do amor no Brasil. Op. Cit., p. 147-148. 
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chegou a declarar para uma das testemunhas do processo “que trouxera de Juiz de Fora 

a menor Eliade, com a qual naquele dia se resolvia a casar-se, porque reconhecia que 

Eliade lhe dedicava muita afeição” 259.   Também Rachel, de vinte anos, declarou que 

fugiu com o namorado, José Arimathéia, um carpinteiro de quarenta e cinco anos, 

porque sofria maus tratos do pai e seu namorado lhe prometera casamento.260  

Em trinta de maio de 1909, Zulmira, de dezessete anos, e Julieta, de vinte e três, 

residentes em Juiz de Fora, combinaram a fuga com seus respectivos namorados, João 

Fioravante e João Batista, para se casarem em Matias Barbosa. Antes de chegarem ao 

destino, pouco adiante da estação de Retiro, João Fioravante conseguiu deflorar a 

namorada, renovando sua promessa de casamento. Quando chegaram a Matias, 

procuraram um padre a fim de realizar o casamento, contudo este lhes mandou procurar 

o Escrivão de Paz porque não podia efetuar o casamento sem os documentos 

necessários. Sabendo disso, Joaquim, um português de vinte e sete anos, fingindo ser 

autoridade policial, intimou os casais a acompanharem-no ao distrito de São Pedro de 

Alcântara, para que no dia seguinte, fosse realizado o casamento. Eles acompanharam a 

falsa autoridade e, no caminho, após longa conversa, Joaquim convenceu João 

Fioravante a voltar para casa e assim evitar sua prisão pelo defloramento de Zulmira e 

ele, como autoridade policial, encaminharia a menor de volta para Juiz de Fora. Desse 

modo, João Fioravante seguiu as determinações do falso policial e deixou Zulmira aos 

cuidados do mesmo, junto com o outro casal. Assim, seguiram para Cotegipe e, no dia 

seguinte, Julieta e João Batista casaram-se. Já Zulmira percorreu um caminho penoso 

rumo ao altar. Pois, quando se viu a sós com a menor, Joaquim estuprou-a, utilizando de 

violência física e ameaças. Foi instaurado o processo de rapto, seguido de defloramento 

e estupro, no qual foram acusados João Fioravante e Joaquim. No exame de corpo de 

delito, os peritos atestaram que o defloramento era recente, mas não encontraram 

vestígios de violência e assim, Joaquim foi absolvido do crime de estupro pelo Júri. 

João Fioravante, que já desejava se casar com a namorada, o fez em vinte e sete de 

junho do mesmo ano e a ação foi encerrada com base no artigo 276 do Código Penal.261 

                                                 
259 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 06/03/1914. 
260 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 29/05/1912. 
261 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 02/06/1909. 
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Entre as moças que fugiram com seus namorados para se casar, apenas Zulmira e Julieta 

alcançaram esse objetivo262. 

Entre os raptores, localizamos três casados, configurando assim, casos de 

adultério. Em 1896, Maria da Glória, de dezenove anos, fugiu com José Guerra, de vinte 

e dois anos, casado. Maria da Glória, órfã de pai, queria se livrar da autoridade da mãe e 

viver um com seu amor.  No entanto, a fuga foi frustrada e eles não conseguiram sair do 

distrito de São Pedro de Alcântara. Na delegacia, a menor declarou que namorava o 

acusado, mas não sabia que ele era casado, já que o mesmo dizia ser solteiro e órfão de 

pais.263 No ano de 1913, Cecília, de dezesseis anos, solteira, mesmo sabendo que 

Antonio Manoel, vinte e cinco anos, era casado, resolveu fugir com ele e tornar-se sua 

concubina.264 Já Maria, de dezesseis anos, foi cortejada por Carlos, de quarenta e seis 

anos, alemão, gerente da Fábrica de Tecidos Moraes Sarmento, quando começou a 

trabalhar como operária na mesma fábrica. Eles namoraram durante três anos, muitas 

vezes trocando beijos dentro do local de trabalho, até que Maria aceitou o convite de 

Carlos e decidiu sair da casa de sua família para viver com ele como sua mulher, mesmo 

sabendo que ele era casado e vivia separado de sua esposa.265 A mãe da menor deu 

queixa de rapto à polícia depois de receber a seguinte carta de Carlos:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
262 As informações que temos sobre Julieta e João Batista estão no processo de Zulmira, no qual ambos 
foram testemunhas. Como eles regularizaram a situação com o casamento, não houve queixa contra João 
Batista. 
263 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 16/08/1896. 
264 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 11/07/1913. 
265 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 21/10/1920. 
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IMAGEM 3.1: Carta encaminhada à mãe da menor Maria 

 

 
Fonte: AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e 
Violência Carnal, série 18, 21/10/1920, fls 13. * 
 

 

                                                 
* Transcrição do documento: 

Exmª Srª 
D.  
 Respeitosas Saudações, 
Cumpre-me avisar a senhora que a vossa filha Maria acha-se desde [hontem] em minha companhia, e 
rogo-vos não fazer alarido, que eu por minha vez a tratarei como minha esposa enquanto vivermos e 
saberei garantir o futuro [della]. Sei que a senhora não pode ficar muito satisfeita com isto, porem já 
é [facto] consumado peço conformar-se. Querendo me fazer o favor de mandar alguma roupa de 
[caza] da Maria, pagarei portador. 
Com todo respeito 
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Em outubro de 1920, Flávia, esposa de Carlos, residia na Capital Federal com os 

três filhos do casal (uma de quinze anos, um de doze anos e outro de três). Ao saber do 

rapto de Maria, Flávia escreveu uma carta endereçada ao Delegado Ezequiel Antonio de 

Castilho, na qual relata que seu marido a abandonou e que já havia sido preso no Rio de 

Janeiro por ter raptado outra menor em Campos. Contudo, a denúncia foi considerada 

improcedente, pois o juiz entendeu que não houve crime de defloramento e rapto, já que 

a ofendida sabia que o réu era casado e mesmo assim aceitou sua corte. Consta ainda no 

despacho do juiz que a menor abandonou espontaneamente a casa de sua mãe e mudou-

se com o réu para a casa deste “por interesse, ambição ou exaltação dos instintos 

sexuais”.266 

Cecília e Maria escolheram parceiros que não poderiam oferecer-lhes nada além 

do concubinato. Como elas, muitas outras moças pobres tiveram autonomia para 

escolher seus namorados e, independente da expectativa de melhorar de vida com o 

relacionamento, foram capazes de enfrentar suas famílias, desafiar os costumes e a 

moral dominante para viver suas vidas independente de regras sociais.  

Como a historiografia já demonstrou, entre as camadas médias e pobres, as 

uniões, legítimas ou não, seria uma maneira de organizar o trabalho e a sobrevivência. 

Não havia outros interesses a se preservar e muito pouco para dividir ou oferecer numa 

vida mais simples. E, como o casamento de “papel passado” não tinha tanta 

importância, os relacionamentos se desfaziam mais facilmente e não havia 

constrangimento em recomeçar uma nova relação, geralmente pelas vias do 

concubinato. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
266 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 21/10/1920, fls 63v. 
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Os conflitos cotidianos: o adultério, a separação e o divórcio. 

 

 

É conveniente ressaltar que, no Brasil, antes do período republicano, havia a 

possibilidade do divórcio. Contudo, foram rasos os casais que se divorciavam através do 

divórcio canônico, cuja execução e sentença eram da alçada da Justiça Eclesiástica. 

Mas, era apenas uma separação de corpos e bens e não havia a dissolução do vinculo 

matrimonial.267 

A partir de 1890, com o advento da República, as leis civis passaram a 

regulamentar as ações de divórcio através do Decreto 181/1890. A Constituição de 1891 

ratificou o decreto citado e o Código Civil de 1916, manteve apenas uma separação de 

vida comum e bens, a qual passou a denominar desquite. Contudo, a dissolução do 

vinculo conjugal ainda não era permitida e os cônjuges não poderiam adquirir novas 

núpcias. Isso fica claro no parágrafo único do artigo 315 do citado código: “O 

casamento válido só se dissolve pela morte de um dos cônjuges”. 268   

Os processos passaram a ser encaminhados aos Tribunais de Justiça Civil, as 

ações de desquite eram ordinárias269 e podiam ser amigáveis ou litigiosas.270 A 

legislação civil também decidia sobre a tutela dos filhos.  

Segundo o Decreto 181/1890, a ação de divórcio fundamentava-se nos seguintes 

motivos: adultério; sevícia ou injúria grave; o abandono voluntário do lar conjugal, 

durante dois anos contínuos e o mútuo consentimento dos cônjuges271. No Código Civil 

foi acrescentado como motivo a tentativa de morte272. Em geral, as queixas que 

                                                 
267 SAMARA, Eni de Mesquita. A família brasileira. Op. Cit., p. 68. 
Sobre o Divórcio Canônico ver também SILVA, Maria Beatriz Nizza da. Sistema de casamento no Brasil 
colonial. Op. Cit., p. 209-243. 
268 Código Civil Brasileiro, Op. Cit. 
269 Ação ordinária é aquela movida pelo lesado no direito, a quem compete a defesa de seu interesse. A 
capacidade de o próprio indivíduo defender seu interesse é o exemplo clássico da legitimidade ordinária, 
ou seja, o indivíduo vai a juízo, em nome próprio, para litigar sobre os seus direitos. A legitimidade de 
parte é uma das condições da ação. Ver: Dicionário de Direito on line, (disponível em 
http://www.direitonet.com.br/dicionario/), acessado em 12/03/2010. 
270 Separação judicial litigiosa é o meio de dissolução da sociedade conjugal em que apenas um dos 
cônjuges formula o pedido, imputando ao outro ato que torne insuportável a vida em comum, tal como 
adultério, abandono voluntário do lar, tentativa de morte, ou qualquer outra conduta desonrosa, podendo o 
juiz considerar outras. Já a Separação judicial consensual, ou amigável chamada de separação judicial 
amigável ou por mútuo consentimento, consiste na manifestação de ambos os cônjuges perante o juiz pela 
dissolução da sociedade conjugal. Ver: Dicionário de Direito on line, (disponível em 
http://www.direitonet.com.br/dicionario/), acessado em 12/03/2010. 
271 Decreto 181/1890. Capítulo IX, art. 82. 
272 Código Civil Brasileiro, Art. 316. 

http://www.direitonet.com.br/dicionario/
http://www.direitonet.com.br/dicionario/exibir/808/Separacao-judicial-litigiosa
http://www.direitonet.com.br/dicionario/
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motivaram o processo de divórcio/desquite eram aquelas consideradas válidas pela 

legislação e, geralmente, apareciam associadas. 

Para o período em estudo, localizamos 42 processos de divórcio e desquite, 

sendo 17 ações amigáveis e 25 litigiosas. Em uma situação de conflito, como uma 

separação de um casal, geralmente não existe um fator determinante, já que as 

separações ocorrem por um somatório de razoes. Entretanto, para fins de análise, vamos 

nos deter na classificação da legislação e dos processos. A Tabela 3.3 revela os tipos de 

ação, sua motivação e autor. 

 

TABELA 3.4: Processos de divórcio e desquite da Comarca de Juiz de Fora  

(1890-1920) 

 

 
TIPO  

 
MOTIVO 

AUTOR (A)  

TOTAL  
ESPOSA MARIDO 

AMIGÁVEL Mutuo Consentimento Ambos 17 
 
 
 
 
 

LITIGIOSO 
 

Abandono voluntário do lar conjugal 7 5 11 
Abandono voluntário do lar conjugal 
e adultério 

1 - 1 

Adultério 1 1 2 
Adultério e injúria grave 1 - 1 
Adultério e sevícias 1 - 1 
Injúria grave 1 - 1 
Injúria grave e ameaças 1 - 1 
Injúria grave e sevícias 5 - 5 
Sevícias 1 - 1 
Sevícias e ameaças 1 - 1 

TOTAL DE PROCESSOS 42 
Fonte: AHUFJF – Fundo Benjamim Colucci, processos de divórcio. AHJF – Fundo Civil do Fórum 
Benjamim Colucci, processos de Divórcio, série 11. 
 

Tanto os homens quanto as mulheres foram autores das ações de 

divórcio/desquite litigioso. Porém, dos 25 processos preservados, 20 tiveram as esposas 

como autoras. Tal característica já havia sido observada por Kelly Teixeira em um 

estudo sobre o divórcio em Juiz de Fora, na transição do século XIX para o XX273. Ao 

entrar com ações na justiça contra seus maridos, essas mulheres deixam transparecer 

suas frustrações e, ao deixar de assumir uma postura submissa, contradizem a ideologia 

masculina dominante na época.  

                                                 
273Ver: TEIXEIRA, Kelly Cristina. A “Barcelona Mineira”e o Divórcio: modernização e 
conservadorismo em Juiz de Fora (1890-1920) – Notas de Pesquisa. IN: Seminário de História 
Econômica e Social da Zona da Mata Mineira, 27 a 29 de maio de 2005, Juiz de Fora, Brasil [CD-ROM], 
2005. 
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Constatamos que as separações ocorriam em todas as classes sociais, contudo, as 

mulheres de camadas populares separavam-se mais. Devemos considerar ainda, como já 

foi dito anteriormente, que muitos casais separavam-se sem oficializar o 

divórcio/desquite, como foi o caso de Salvina e Manoel Joaquim, João Carlota e Maria 

Cândida, Arminda e José Modesto, Flávia e Carlos. Nestes casos, os filhos ficaram com 

as mães, com exceção do casal João Carlota e Maria Cândida, porque ela abandonou o 

marido e os filhos.  

Normalmente, nos processos de divorcio/desquite, a tutela dos filhos ficava ao 

encargo do pai, exceto no caso dos filhos pequenos e em fase de amamentação. Porém, 

nos casos de ação litigiosa, a parte requerente reclamava sempre a tutela. A esse 

respeito, Eni Samara argumenta que a solicitação justificava-se “apoiando-se na 

alegação de abandono do lar ou adultério, motivos que, também, em época anterior 

justificavam a tutoria da mulher”274. Também devemos destacar que, no final do século 

XIX, era comum a concessão de pensão aos filhos sob a guarda da mãe. 

A Tabela 3.5 ilustra a relação de bens e filhos dos casais que entraram com o 

pedido de separação judicial. 

 

TABELA 3.5: Relação de bens e filhos dos casais que se divorciavam  em Juiz de 

Fora. 1890-1920. 

 

  

RELAÇÃO DE BENS 
 

QUANTIDADE 
FILHOS 

SIM NÃO NÃO CONSTA 
Não possui 7 3 4 - 
Até 14 Contos de Réis 7 3 3 1 
De 15 a 25 Contos de Réis 4 1 3 - 
De 26 a 35 Contos de Réis 1 - 1 - 
Acima de 50 Contos de Réis 2 1 1 - 
Não há declaração do valor dos bens 6 2 3 1 
Não consta a informação no processo 15 8 2 5 

TOTAL 42 processos 18 17 7 
Fonte: AHJF - Fundo Civil do Fórum Benjamim Colucci, Processos de Divórcio, série 11, 1890-1920.     

AHUFJF - Fundo Benjamim Colucci. Processos de Divórcio/Desquite, 1890-1920. 
 

Verificamos através da Tabela 3.5, que dentre os casais que entravam com ações 

de divórcio/desquite, aproximadamente, 16,7 % deles não possuía bens e em mais de 

35% das ações não consta a informação sobre o patrimônio do casal. Em dois casos, o 

casal declarou apenas que possuía bens, mas faltam mais detalhes sobre o tipo de bens 

                                                 
274 SAMARA, Eni de Mesquita. A família brasileira. Op. Cit., p. 78. 
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(se são imóveis, semoventes, móveis, etc.), o valor dos mesmos e a partilha. Ambos se 

tratavam de ações litigiosas. 275 

Quanto aos filhos, dos quarenta e dois processos de divórcio/desquite analisados, 

em sete não há informações sobre filhos. Verificamos ainda que 17 casais que se 

separaram não tiveram filhos, 10 tiveram apenas um filho e oito tiveram dois ou mais 

filhos. E, em apenas dois casos, a guarda dos filhos menores não ficou com as mães.276 

Dos 18 casais que tiveram filhos e se separaram, aproximadamente, 16,7% não tinha 

bens e mais de 70% possuía um patrimônio de até 25 Contos de Réis. 277  

 Constatamos que entre os casais que detinham patrimônio acima de 26 Contos 

de Réis, o número de separações é menor, pelo menos judicialmente. E ainda, dos cinco 

casais que se enquadram neste grupo, apenas um278 teve um filho e a ação foi de 

divórcio amigável. 

Convém destacar ainda que, nos processos de divórcio pesquisados em Juiz de 

Fora, geralmente, a duração média das uniões279 dos casais que se separavam 

amigavelmente era de 11,7 anos. Já entre as ações de divórcio litigioso os 

relacionamentos duravam cerca de 10,6 anos. Apesar dessa média, dois casais 

conservaram-se em vida conjugal por um curto período de tempo. Depois de três meses 

de casada, Sebastiana voltou para a casa de seus pais, movendo a ação de divórcio 

contra seu marido João, incitada por injúrias graves e sevícias280. Já Francisco e 

Erminda permaneceram casados por três meses e vinte e cinco dias e a ação de divórcio 

foi movida pelo marido, motivada pelo adultério da esposa. 281 Eni Samara observou 

que entre as razões que aparecem como causa de separação entre os casais, o adultério  

sempre mereceu um destaque especial, pois opunham-se às noções de 
fidelidade, de coabitação e de ajuda mútua, princípios reguladores do 
casamento e do equilíbrio do ambiente familiar interno. O homem ou a 

                                                 
275 Os inventários desses casais não foram localizados. 
276 Eliza (AHUFJF – Fundo Benjamim Colucci. Processos de Divórcio, ID 2215, 1909) e Albertina 
(AHJF – Fundo Civil do Fórum Benjamim Colucci. Processo de Divórcio, série 11, 1919). 
Comentaremos estes casos nas páginas seguintes. 
277 Para se ter uma noção de quanto valia 25 contos de réis, no ano de 1899, um prédio com 3 moradas na 
rua Espírito Santo, números 14 e 16, foi avaliado em (8:000$000 de réis (inventário de José. AHUFJF − 
Fundo Fórum Benjamin Colucci, Inventários, ID 1594, 1899). Em 1919, uma casa com cinco moradas, na  
rua Barbosa Lima, foi avaliada em 20 contos de réis e uma casa, de uma morada, mais o terreno na rua 
Botanágua, região de casas populares, foi avaliada em 5:800.000 réis (inventário de Eustachio. AHUFJF 
− Fundo Fórum Benjamin Colucci, Inventários, ID 2825, 1920). 
278 AHJF – Fundo Civil do Fórum Benjamim Colucci. Processo de Divórcio, série 11, 1910. 
279 Para calcular a média da duração dos casamentos, consideramos o ano do casamento e o ano da ação 
de divórcio/desquite. 
280 AHUFJF – Fundo Benjamim Colucci. Processos de Divórcio, ID 2009, 1919. 
281 AHJF – Fundo Civil do Fórum Benjamim Colucci. Processo de Divórcio, série 11, 1895. 
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mulher, quando adúlteros, rompiam o equilíbrio e violavam a honra conjugal, 
praticando, portanto, em muitos aspectos também a “injúria grave”.282 
 

O adultério, segundo o Código Penal de 1890, era qualificado como crime contra a 

honra e a honestidade da família, cuja pena era de um a três anos para mulher casada 

que cometesse adultério. Já o marido adúltero só seria punido com a mesma pena se 

tivesse concubina “teúda e manteúda”283, ou seja, no caso masculino, infidelidades 

descontinuas não eram passíveis de punição. Além disso, o acusador deveria provar que 

não compactuou com o fato, baseando em evidências (que poderia ser um flagrante de 

adultério) e testemunhos. Em outras palavras, o adultério deixava de ser motivo para o 

desquite se o cônjuge inocente houvesse concorrido para que o outro o cometesse ou, se 

o cônjuge inocente perdoasse o adúltero.  

Apesar de pessoas de ambos os sexos e de diferentes classes sociais cometer 

adultério, a pena para a mulher adúltera era mais severa que para o homem, refletindo 

os valores morais vigentes na época. Nas palavras de Eni Mesquita de Samara, “O 

adultério ou quebra da fidelidade matrimonial era considerado como falta grave para 

ambos os sexos, porém colocava a mulher numa situação inferior do ponto de vista 

jurídico”. 284 

O que motivou a ação de divórcio litigioso, movida por Joana contra seu marido, 

Nicolau em 1891, foi o adultério, seguido de violência (sevícias). Consta nos autos que 

em 23 de março de 1890, o réu ameaçou matá-la com uma espingarda. Mas, o conflito 

teve início em 1884, quando uma sobrinha de Joana, a menor Júlia, de 15 anos, foi 

morar junto com a família. O Sr. Nicolau, “seduziu”285 Júlia, deflorou-a e, depois disso, 

continuou a ter relações sexuais com a menor, o que resultou numa gravidez. Ao saber 

do fato, dona Joana mandou por seu marido para fora de casa e este levou consigo Júlia, 

tornando-a sua concubina “teúda e manteúda”. 286 

O adultério masculino também está presente em outro processo, do ano de 1914.  

Na ação de divórcio entre a Sra. Josefina e o Sr. Arthur, o adultério do marido vem 

associado com injúrias e maus tratos. A autora encontrava-se grávida quando o seu 

marido abandonou o lar e passou a viver em companhia de “mulheres de vida fácil”, 

deixando que sua esposa vivesse “da caridade de pessoas amigas”. O réu injuriou a 

autora alegando que não era o pai da criança, abandonando-a a mingua. Para agravar a 
                                                 
282 SAMARA, Eni de Mesquita. A família brasileira. Op. Cit., p. 72. 
283 Código Penal Brasileiro de 1890, art. 279 
284 SAMARA, Eni de Mesquita. A família brasileira. Op. Cit., p. 72. 
285 Termo utilizado no processo. 
286 AHUFJF – Fundo Benjamim Colucci. Processos de Divórcio, ID4594, 1891. 
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situação, o Sr. Arthur passou a viver com concubina “teúda e manteúda”, com a qual 

veio a se casar no sistema religioso na cidade do Rio de Janeiro. 287 

Para comprovar o adultério do réu, a Sra. Josefina anexou ao processo uma carta 

do gerente do Hotel Avenida (no Rio de Janeiro), que informa que o seu marido 

hospedou-se lá com uma senhora. Também foi anexado aos autos a certidão de um Auto 

de Prisão em flagrante de adultério em que são querelados Arthur e sua concubina. 

Como conseguiu provar o adultério do seu marido288, a Sra. Josefina recebeu sentença 

favorável na ação de divórcio, ficando com a guarda da filha e o réu foi condenado a 

pagar as custas do processo, além de fornecer uma pensão alimentícia mensal, no valor 

de 100 mil réis, para a educação da criança. Como o casamento foi em regime de 

comunhão de bens, foi decretada também a partilha dos mesmos. 

  No ano de 1909, na ação de divórcio litigioso entre Sebastião e Eliza, a esposa é 

que foi acusada de ter abandonado o lar. Segundo consta nos autos, Eliza abandonou o 

marido em março de 1900, mudando-se para o Rio de Janeiro. Como foi acusada de 

estar envolvida em um caso contra os costumes, a ré perdeu a guarda da filha e ficou 

obrigada a pagar as custas do processo. 289 

  Já na ação de divórcio litigioso que o Sr. Lincoln moveu contra sua esposa 

Albertina290, ela também foi acusada de adultério e de ter abandonado o lar conjugal. O 

autor, para provar o adultério, anexou ao processo uma carta de um amante da ré e mais 

depoimentos de “testemunhos considerados honestos”. Apesar das provas do Sr. 

Lincoln serem contestáveis e o prazo para se pedir divórcio por abandono voluntário do 

lar não ter sido o necessário para a justificativa291, a Sra. Albertina perdeu a guarda do 

filho, o direito de usar o nome de seu marido e ainda foi condenada a pagar as custas do 

processo.  

  Eni de Mesquita Samara argumenta que “a mulher é colocada em situação de 

inferioridade pela própria natureza do papel social que lhe era reservado, o qual não lhe 

garantia a mesma igualdade nos casos de adultério e na questão da tutela dos filhos”292. 

Entretanto, quando se tratava da divisão dos bens, desde que o casamento fosse 

                                                 
287 AHJF – Fundo Civil do Fórum Benjamim Colucci. Processo de Divórcio, série 11, 1914. 
288 Josefina provou o adultério de seu marido através de processo criminal. Ver AHJF – Fundo Criminal 
do Fórum Benjamim Colucci. Processos criminais do Período Republicano, Processo de adultério ou 
infidelidade conjugal, série 20, 1914. 
289 AHUFJF – Fundo Benjamim Colucci. Processos de Divórcio, ID 2215, 1909. 
290 AHJF – Fundo Civil do Fórum Benjamim Colucci. Processo de Divórcio, série 11, 1919. 
291 De acordo com o artigo 317 – IV do Código Civil, a ação de desquite só poderia se fundamentar se o 
abandono voluntário do lar conjugal tivesse o prazo de dois anos contínuos. 
292 SAMARA, Eni de Mesquita. A família brasileira. Op. Cit., p. 78. 
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legítimo, a mulher ficava bem amparada, exceto nos casos que envolviam problemas 

morais, como adultério. De acordo com o artigo 320 do código civil, “no desquite 

judicial, sendo a mulher inocente e pobre, prestar-lhe-á o marido a pensão alimentícia 

que o juiz fixar”.293 Já o artigo 321 determinava que o juiz deveria fixar uma cota para a 

criação e educação dos filhos, para o cônjuge culpado ou ambos. 

 Com a regulamentação das leis republicanas, homens e mulheres separados 

deixavam de ser adúlteros se vivessem em concubinato, mas não poderiam mais se casar 

oficialmente. Podemos dizer que o divórcio contribuiu para aumentar as relações 

ilegítimas, já que as pessoas separadas, em sua maioria, retomavam suas vidas e 

constituíam outras uniões, através do concubinato e, conseqüentemente, geravam filhos 

ilegítimos.  

As uniões ilegítimas, duradouras ou esporádicas, não anulavam a imagem das 

famílias legalmente constituídas pelos laços do matrimônio. Ao contrário, conviviam 

lado a lado e a ilegitimidade era encarada com certa naturalidade pela sociedade. 

Portanto, a sociedade brasileira vivia mergulhada numa dupla moralidade. De um lado, 

a imposição das leis, regras e normas por parte do Estado e da Igreja, e de outro, a 

realidade cotidiana, que aceitava as uniões consensuais, o adultério masculino e os 

bastardos. Contudo, apesar da visível integração dos ilegítimos na sociedade, havia a 

necessidade de disposições especiais para colocá-los no mesmo nível jurídico dos 

nascidos na constância do matrimônio. É o que veremos no próximo item. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
293 Código Civil Brasileiro. Op. Cit. 
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Legalizando o ilegítimo: os registros de nascimento dos filhos naturais, a 

legitimação e o reconhecimento por escritura de perfilhação.  

 

 

Como vimos, as uniões consensuais, o adultério e os demais comportamentos 

desregrados estavam presentes na sociedade. Apesar da reprovação social, aos olhos do 

Estado e da Igreja,  

a ilegitimidade no interior da moral familiar tornou-se fato recorrente. Entre 
as contingências de um cotidiano real e as condenações à bastardia, foi tecido 
um espaço de trama, resistência e estratégias voltadas a imprimir soluções 
aos nascimentos de ilegítimos. 294 
 

A existência dos filhos ilegítimos apresentava-se para a Igreja Católica como uma 

questão teológica e, principalmente, moral a ser resolvida. Já para o Estado, os 

ilegítimos e crianças abandonadas tornaram-se razão de preocupação quando a conduta 

sexual da população foi tomada como alvo de intervenção, a partir da segunda metade 

do século XIX. A filiação legítima provinha do casamento legal entre os pais. O Código 

Civil de 1916 reconhece como legítimos também os filhos adotivos, considerados como 

parentesco civil.295 Já os filhos ilegítimos resultavam de relacionamentos “ilícitos”. 

O tipo de união estabelecida entre o casal proporcionou à legislação diferenciar 

os ilegítimos em naturais _ resultado de ligações entre solteiros ou entre pessoas que 

não apresentavam impedimentos a um futuro matrimônio, seja no período da concepção 

ou do nascimento _ e espúrios, provenientes de “ilícito coito”. Os espúrios dividem-se 

ainda em: adulterinos (frutos de ligações fortuitas ou consensuais, onde ambos, ou 

apenas um dos envolvidos era casado), incestuosos (uniões carnais entre parentes, 

ligados por consangüinidade e/ou afinidade até o 4º grau) e sacrílegos (frutos de 

relações carnais entre um leigo e um eclesiástico, seja secular ou regular; ou de 

religiosos entre si).296 

Segundo as Ordenações Filipinas, os filhos ilegítimos naturais também tinham 

variações. Poderiam ser sucessíveis ou insucessíveis. Os primeiros eram provenientes 

de relacionamento no qual a mãe só teve conjunção carnal com o próprio pai. Essa 

lealdade deveria ocorrer no tempo suficiente para concepção e parto. Seria o 

“concubinato legal”, isto é, um só homem com uma só mulher. Já os insucessíveis eram 

                                                 
294 PERARO, Maria Adenir, Bastardos do Império. Op. Cit., p. 190. 
295 Ver Código Civil Brasileiro, artigo 336. 
296 LOPES, Eliane Cristina. O revelar do pecado. Op. Cit., p.74-76. 
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aqueles nascidos de mães detentoras de vários parceiros, o que impossibilitava a 

comprovação da paternidade e futura sucessão aos bens do pai.297 

À possibilidade de se tornar herdeiro, oferecida ao bastardo, seguiam-se 
inúmeras restrições legais. (...) os bastardos, alheios à ordem familiar e 
legalmente inferiores, não podiam usufruir, sem serem legitimados, das 
vantagens materiais dos nascidos sob os laços do matrimônio. 298 
 

No Brasil, o reconhecimento da prole ilegítima era regulamentado pelas Ordenações 

Filipinas e pelo Código Civil, que passou a vigorar em 1917. Segundo Eliane Lopes, a 

divisão dos bens foi o tema mais tratado pelas duas legislações citadas.  

Os pais deveriam reconhecer legalmente os filhos ilegítimos para que pudessem 

ter os mesmos direitos dos legítimos. A legitimação seria um ato voluntário do pai ou 

mãe e era indispensável para regularizar a situação social do bastardo. Conforme as 

Ordenações Filipinas, tal reconhecimento poderia se dar pelo subseqüente casamento 

dos pais; por perfilhação solene, através de escritura pública ou testamento ou por 

sentença sobre a ação de filiação.299 

A legitimação assegurava ao ilegítimo o direito ao sustento e à herança, além da 

submissão ao pátrio poder, com igualdade de direitos com os irmãos legítimos. 300 Já os 

filhos reconhecidos por perfilhação solene, feita pelo pai ou pela mãe, poderiam 

requerer alimentos e estariam habilitados para herdar. Contudo só herdavam se sua 

participação no montante dos bens não acarretasse prejuízos dos herdeiros legítimos. 

Além disso, os herdeiros legítimos poderiam impugnar o ato. 301 

O Código Civil manteve a diferença entre o reconhecimento do ilegítimo e a 

legitimação, a qual permaneceu como o resultado do casamento dos pais, estando o 

filho concebido ou depois de ter nascido. Ainda poderia ser legitimado o filho falecido, 

aproveitando os benefícios da legitimação seus descendentes. Os filhos legitimados 

equiparavam-se aos legítimos em tudo. 302 

O reconhecimento de filhos ilegítimos poderia ocorrer ser através de testamento, 

escritura pública ou no próprio termo do nascimento. Também poderiam ser 

reconhecidos apenas os filhos naturais, ou seja, o beneficio não era dado aos filhos 

                                                 
297 Ver Ordenações Filipinas, Quarto Livro, nota 1, p.940 
298 LOPES, Eliane Cristina. O revelar do pecado. Op. Cit., p. 25. 
299 Idem., p. 165-167. 
300 Ordenações Filipinas, Quarto Livro, Op. Cit., p. 833. 
301 Idem, p.945. 
302 Código Civil Brasileiro, Op. Cit., artigos 352 a 354. 



103 

adulterinos e incestuosos.  E, como a legitimação, o reconhecimento poderia ocorrer 

antes o nascimento do filho, ou mesmo depois de sua morte.303 

Para efeitos de sucessão, os filhos legítimos se equiparavam aos legitimados e 

reconhecidos. Todavia, o filho natural reconhecido só tinha direito de receber a metade 

da herança recebida por seus irmãos legítimos ou legitimados.304  

Pelo Código Civil, assim como nas Ordenações, os plenos direitos dos filhos 

legítimos ou legitimados não eram extensivos aos filhos reconhecidos. Mas, apesar de 

algumas restrições, direitos básicos, como alimentação e sustento, eram garantidos aos 

ilegítimos. “Os bastardos faziam, portanto, parte da sociedade que os amparava, apoiada 

na prática cotidiana e nas determinações legais, elaboradas a partir dos olhares 

eclesiásticos e civis”.305  

Independente do tipo de filiação, cabia aos pais a responsabilidade com as 

despesas da prole. No caso dos ilegítimos, filhos de pais vivos, a obrigação do sustento 

era do pai, caso não pudesse, recaía sobre a mãe. Havia a possibilidade de, nos três 

primeiros anos de vida da criança, a mãe cobrar do pai qualquer despesa que tenha tido 

com o filho. Os filhos naturais tinham o direito de exigir do pai, através de processo 

judicial, o custeio com sua alimentação e, na falta do pai, o sustento ficaria a cargo dos 

avôs paternos. Caso não pudessem ou não existissem, ficaria a cargo da mãe, seguida 

pelos avôs maternos. Os filhos de pais desconhecidos eram de inteira responsabilidade 

da mãe. Já no caso dos sacrílegos, as despesas da prole eram feitas pelos bens 

patrimoniais dos pais e também pelos “reditos eclesiásticos”, mas na prática, eram 

deixadas ao amparo de hospitais e rodas da cidade ou de instituições assistenciais.306 

No entanto, as Ordenações Filipinas, que vigoraram no âmbito cível até 1916, 

isentavam uma mulher casada, mãe de um ilegítimo, de criá-lo, caso isso trouxesse 

prejuízos à sua reputação. Do mesmo modo, a solteira seria isenta desse mesmo dever se 

a criação da prole resultasse em perigo de vida ou desonra.307 Também havia a opção do 

aborto. Quando a mulher não queria ou não pudesse assumir sua prole ilegítima, havia a 

alternativa do aborto. Mary Del Priori argumenta que “as barrigas de amores ilícitos” 

                                                 
303 Ver Código Civil Brasileiro, Op. Cit., artigos 352, 353, 357 e 358. 
304 Código Civil Brasileiro, Op. Cit., artigo 1605. 
305 LOPES, Eliane Cristina. O revelar do pecado. Op. Cit.,  p. 79. 
306 Idem, p. 76-77 e 93. 
307 Ver Ordenações Filipinas, Quarto Livro, p. 986. 
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eram resolvidas com métodos para interromper a gravidez, bem conhecidos e 

divulgados entre as comadres.308 

Não assumir a prole ilegítima pode revelar uma estratégia para esconder 

“comportamentos imorais”. Enjeitar crianças ilegítimas não era incomum. Em muitos 

casos, mulheres impossibilitadas de assumir publicamente a bastardia deixavam as 

crianças aos cuidados de parentes, padrinhos e até mesmo dos clérigos. Formou-se uma 

extensa rede de parentela e vizinhança que “assentava práticas e estratégias de mães 

pobres para socializar os filhos naturais” 309 através do compadrio. Outro recurso muito 

utilizado era deixar os ilegítimos nas famosas rodas das santas casas e outras 

instituições espalhadas pelo país. Essas crianças abandonadas também eram chamadas 

de expostos. Segundo Mary Del Priore, entre 1859 e 1908, a Santa Casa de Misericórdia 

do Rio de Janeiro recebeu dezessete mil expostos. 310 

Ao buscar nos registros de nascimento os ilegítimos311, entre 1890 e 1920, 

constatamos que nos assentos dos filhos provenientes de uniões legais, aparece a 

denominação legitimo, porém, tanto para os filhos de mães solteiras quanto para os 

casados apenas no eclesiástico, não aparece a denominação ilegítimo e sim, filho 

natural.  

Apesar das relações consensuais, o número de registros de filhos legítimos é 

superior ao de filhos naturais. A Tabela 3.6 fornece maiores dados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
308 DEL PRIORE, Mary. História do amor no Brasil. Op. Cit., p. 191. 
309 PERARO, Maria Adenir, Bastardos do Império. Op. Cit.,  p. 131. 
310 DEL PRIORE, Mary. História do amor no Brasil. Op. Cit., p. 190. 
311 A pesquisa foi realizada nos Livros de Registros de Nascimento e de Casamento de três distritos de 
Juiz de Fora no período em análise: Rosário de Minas, São Francisco de Paula e Vargem Grande, todos 
sob a guarda do AHJF. Para os demais distritos, inclusive o distrito sede, estes documentos não estão 
acessíveis à pesquisa pela mesma razão dos Livros de Registro de Casamentos. 
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TABELA 3.6: Registros de nascimento nos distritos de Rosário de Minas, São 

Francisco de Paula e Vargem Grande (1890-1920). 

 

TIPO DE FILIAÇÃO QUANTIDADE 

Legítima 6.976 

Filhos naturais de mães solteiras 374 

Filhos naturais de mães viúvas 3 

Filhos naturais de pais casados só no sistema religioso 12 

TOTAL 7.365 
Fonte: AHJF- Fundos: Cartório de Rosário de Minas, Livros de Registro de Nascimento. 
Cartório de São Francisco de Paula, Livros de Registro de Nascimento e Cartório de Vargem 
Grande, Livros de Registro de Nascimento. 
 

Para o período de análise, localizamos 7365 registros de nascimento nos distritos 

de Rosário de Minas, São Francisco de Paula e Vargem Grande. Dentre estes, apenas 

389 registros eram de filhos naturais, representando 5,28% dos nascimentos.312 Os 

dados apresentados permitem perceber o predomínio dos filhos legítimos nessas 

localidades.  

Contudo, é necessário fazer algumas ressalvas. Os distritos analisados 

localizavam-se em áreas rurais do município e, nessas regiões, há uma tendência de 

maior legitimidade. Ao pesquisar os núcleos urbanos mineiros do século XVIII, Laura 

de Mello e Souza verificou que o concubinato constituía-se na relação característica, 

principalmente entre os setores intermediários e pobres da população.313 Segundo Maria 

Luiza Marcílio, no século XIX, as uniões livres e estáveis eram predominantes nas áreas 

urbanas brasileiras.314 Portanto, como não tivemos acesso aos registros de nascimento 

do distrito sede, onde se concentrava a população urbana de Juiz de Fora, não podemos 

concluir que havia um predomínio da legitimidade em todo o município.  

Também o fato do número de filhos legítimos ser maior que o de filhos 

ilegítimos nos distritos pesquisados não significa que a maioria da população, obedecia 

às determinações da lei, em relação ao registro civil. Por exemplo, muitos pais 

esperavam nascer vários filhos e depois registravam todos, de uma só vez. O Sr. 

                                                 
312 AHJF- Fundos: Cartório de Rosário de Minas, Livros de Registro de Nascimento 01/66 a 5A/70; 
Cartório de São Francisco de Paula, Livros de Registro de Nascimento 1A3/114 a 11A/124;  Cartório de 
Vargem Grande, Livros de Registro de Nascimento 01/90 a 09/98. 
313 MELLO E SOUZA, Laura de. Desclassificados do ouro. Op. Cit., p. 143. 
314 MARCÍLIO, Maria Luiza (org). População e sociedade: evolução das sociedades pré-industriais. 
Petrópolis: Vozes, 1984. P. 205. Ver também: MARCÍLIO, Maria Luiza. A cidade de São Paulo, 
povoamento e população. 1750-1850. São Paulo: Pioneira, 1973. 
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Adelino, casado com a Sra. Maria Eugênia, registrou seis filhos no mesmo Termo: 

Francisca (nascida em 04/03/1904), José (11/08/1905), Maria (11/08/1907), João 

(20/06/1909), Fidelino (21/02/1912) e Arlindo (04/04/1914).315 O Sr. Carlos, casado 

com Dona Cecília, não fez diferente quando registrou os três filhos: Carlos 

(15/02/1901), Octávio (16/02/1902) e José (06/06/1904).316 Podemos citar ainda como 

exemplo o Sr. Francisco, casado com dona Maria Carolina, o qual registrou quatro 

filhos, Maria (22/12/1908), Aurora (14/02/1906), Aprígio (01/08/1904) e Ozório 

(04/04/1903), na mesma situação. 317 Uma das razões para tal ocorrência pode ser a 

dificuldade de acesso ao cartório, já que todos esses casos relacionam-se a moradores de 

distritos rurais. Ainda há aqueles casos em que o registro era feito pela própria pessoa, 

já adulta. Muitos adultos solicitavam autorização judicial para serem registrados por não 

o terem sido na época adequada, estavam buscando o registro para garantir outros 

direitos civis, como tornar-se eleitor ou poder se casar no civil. Entre os registros de 

nascimento analisados, localizamos 114 termos nessa situação.318  

É provável que, para os casais, fosse mais fácil registrar os filhos dentro do 

prazo do que para as mulheres solteiras. Principalmente, quando tratamos da população 

da área rural, devido às longas distâncias. Também não podemos nos esquecer que o 

registro demandava custos e, ainda hoje, há um número significativo de crianças sem 

registro civil no país.  

Para os filhos naturais de mães solteiras não consta nos registros o nome do pai 

e, em apenas um caso consta pai desconhecido. A filiação paterna também não aparece 

nos registros dos filhos naturais das mães viúvas, o que aponta para a existência de uma 

nova relação depois da morte do marido, com um outro parceiro. Também faltam 

informações sobre a relação entre os progenitores nos registros dos filhos naturais. 

Entretanto, através da análise de outras fontes, testamentos, escrituras de perfilhação e 

processos criminais, constatamos que, na maior parte dos casos, os pais desses “filhos 

naturais” não eram incógnitos e tais crianças, muitas vezes, eram frutos de uniões 

consensuais duradouras. No entanto, não foi possível quantificar quais ilegítimos eram 

fruto de uniões duradouras ou ocasionais. 

                                                 
315 AHJF – Fundo: Cartório de São Francisco de Paula, Livro de Registro de Nascimento 5A/117, fls 16. 
316 AHJF – Fundo: Cartório de Vargem Grande, Livro de Registro de Nascimento 07/96, fls 182v. 
317 AHJF – Fundo: Cartório de Rosário de Minas, Livro de Registro de Nascimento 02/67, fls 172-173v.  
318 Também é possível verificar os registros de nascimento de pessoas adultas através dos Processos de 
Justificação de Idade, tanto para fins eleitorais, como para casamento e também nos Proclamas de 
Casamento. Ver: AHJF - Fundos: Cartório de Paula Lima, séries 101, 118 e 119. Cartório de Rosário de 
Minas, séries 89, 98 e 119. Cartório de São Francisco de Paula, séries 158 e 160.  
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Na certidão de nascimento de Glodolina Barra, por exemplo, consta que ela é 

filha natural de Maria Procópia de Lima, solteira, sem o nome do pai. Apesar de não ser 

declarado no registro, sabe-se que Salomão Barra, era o pai de Glodolina, e que vivia 

amasiado com a mãe da menor e juntos criaram ainda outra filha319. Como Salomão, 

muitos pais, apesar de não terem seus nomes nos registros de nascimento e/ou batismo, 

criavam seus filhos ilegítimos. Na seção seguinte analisaremos a legitimação e o 

reconhecimento dos filhos ilegítimos por escritura de perfilhação. 

 

 

 

A legitimação e o reconhecimento dos bastardos 

 

 

Legitimar filhos naturais com o casamento dos progenitores era uma alternativa 

pouco utilizada, já que a maioria dos concubinos não se casava. Verificamos que entre 

os 1664 Registros de Casamento localizados para o período, quarenta e três casais 

legitimaram filhos, isto significa apenas 2,5% deles. Estes casais viveram uma união 

consensual antes do matrimônio e, em geral, tais uniões duravam em média quatro anos, 

sendo que seis deles tiveram um relacionamento de mais de dez anos. Dos cinco casais 

que legitimaram filhos naturais, um dos cônjuges era viúvo.  Constatamos ainda que 

para os 43 casais que legitimaram, foram legalizados a situação de noventa e cinco 

filhos e mais de 48,84% desses casais tiveram apenas um filho antes de oficializar a 

união. A Tabela 3.7 traz mais informações sobre a quantidade de filhos legitimados. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
319 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 23/04/1917, fls 15. 
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 TABELA 3.7: Número de filhos legitimados no casamento civil dos progenitores 

nos distritos de Rosário de Minas, São Francisco de Paula e 

Vargem Grande (1890-1920). 

 

QUANTIDADE DE FILHOS LEGITIMADOS CASAIS 

1 Filho 21 
2 Filhos 6 
3 Filhos 10 
4 Filhos 2 
5 Filhos ou mais 4 
TOTAL DE CASAIS 43 
TOTAL DE FILHOS LEGITIMADOS 95 

Fonte: AHJF- Fundos: Cartório de Rosário de Minas, Livros Assentos de Casamentos. 
Cartório de São Francisco de Paula, Livros de Assentos de Casamentos e Cartório de 
Vargem Grande, Livros de Livros Assentos de Casamentos. 
 
A maior parte dos quarenta e três casais que legitimaram filhos eram formados 

por brasileiros, os quais representavam 93,02% do total. Em dois casos, a união se deu 

entre uma brasileira e um estrangeiro, sendo um português e um italiano. Localizamos 

também um casal de italianos.  

Além destes casais localizados entre os registros de casamento, encontramos em 

outras fontes, casais que viveram em concubinato durante longo período antes de 

oficializar o casamento civil.  Os exemplos se multiplicam nas fontes. José e Izabel 

viveram juntos por trinta anos, como se casados fossem, até decidir se casar 

oficialmente. O enlace realizou-se no dia 31 de maio de 1899 e, na ocasião, eles 

legitimaram seus três filhos: Anna, Julieta e Antonio320. Já Eduardo e Magdalena 

viveram em concubinato por mais de dezesseis anos, antes de legitimar a união e 

reconhecer o filho.321 Nery e Bárbara, também legitimaram os filhos com o casamento 

oficial. Entretanto, o Sr. Nery reconheceu a filha através de escritura de perfilhação, já 

que, por um lapso qualquer, o escrivão não o fez no ato de seu casamento. 

E perante as testemunhas por ele outorgante me foi dito que por este 
instrumento reconhece espontaneamente por sua filha a menor Margarida, 
que vive na sua companhia a qual nasceu no dia quatorze de maio de mil 
oitocentos e noventa e dois nesta cidade e foi batizada como filha de pai 
incógnito; que essa filha ele outorgante teve com Dona Bárbara, hoje casada 
com o outorgante; que na ocasião de seu casamento com sua atual consorte 
por engano do Escrivão que serviu no ato civil só foi reconhecido seu filho 
Epinachio.322 
 

                                                 
320 AHUFJF − Fundo Fórum Benjamin Colucci, Inventários, ID 1594, 1899.  
321 AHUFJF – Fundo Benjamim Colucci. Processos de Divórcio. Id 2210, 1911. 
322 AHJF – Fundo Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livro de Notas 73, 1911, fl. 49v. 
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Em 1895, Sebastião reconheceu os filhos Jorge e Honório, que teve com Christiana, 

através de escritura de perfilhação. Contudo, o documento sinaliza que o 

reconhecimento dos menores ficaria confirmado “pelo subseqüente casamento dele 

outorgante com a dita dona Christiana”.323 Estes casais tinham alguns pontos em 

comum: eram todos solteiros e mantiveram uma união consensual duradoura, de mais 

de dez anos, antes de oficializar o matrimônio. 

Quanto ao reconhecimento dos filhos naturais através das Escrituras de 

Perfilhação, para o período proposto, encontramos cinqüenta e uma escrituras nos 

Livros de Notas dos Cartórios do Primeiro e Segundo Ofício de Notas de Juiz de 

Fora.324 E, para buscar maiores informações sobre os outorgantes, pesquisamos seus 

nomes em testamentos325, nos Livros de Qualificação de Votantes326, nos Processos 

Criminais327 do Império e da República e em obras bibliográficas sobre a cidade.328  

                                                 
323 AHJF – Fundo Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livro de Notas 54, 1895, fls. 12-
13. 
324 AHJF – Fundo Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora , Livros de Notas 41 (1891), 45 
(1892), 48 (1893), 49 (1893-1894), 51 (1894), 52 (1894-1895), 53 (1895), 54 (1895-1896), 55 (1896), 58 
(1897-1898), 60 (1899-1900), 62 (1901-1902), 68 (1906-1907) e 73 (1909-1910).  
AHJF – Fundo Cartório do Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora , Livros de Notas 51 (1889-1890), 
53 (1890), 62 (1893), 64 (1893), 65 (1893), 67(1894), 68(1894), 75 (1897), 77 (1897-1898), 77 (1898), 
79 (1899), 80 (1901-1902), 85 (1902-1903), 86(1903), 91 (1905-1906), 96 (1908-1909), 98 (1909-1910), 
100 (1910), 104 (1912), 105 (1912), 107 (1912-1913), 119 (1916), 122 (1917), 124 (1918) e 125 (1919). 
325 A pesquisa foi realizada nos Livros de Testamentos e Notas dos Fundos do Cartório do Primeiro 
Ofício de Notas e também do Cartório do Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora, ambos sob a guarda 
do AHJF. Maiores detalhes no item 3.2.  
326 Os Livros de Qualificação de Votantes trazem informações como idade, filiação, estado civil, 
residência e profissão. Convém ressaltar que, segundo a Constituição de 24/02/1891, no artigo 70 § 1º, 
poderiam se alistar como eleitores os cidadãos maiores de 21, alfabetizados, exceto os mendigos, os 
praças de pré (exceto os alunos das escolas militares de ensino superior) e os religiosos de ordens 
monásticas, companhias, congregações ou comunidades de qualquer denominação, sujeitas a voto de 
obediência, regra ou estatuto que importe a renúncia da liberdade Individual. 

Os Livros de Qualificação de Votantes pertencem ao Fundo: Livros Manuscritos da Câmara 
Municipal e da Prefeitura de Juiz de Fora e estão sob a guarda do AHJF. Realizamos uma pesquisa por 
amostragem no último livro de qualificação de votantes do período imperial (Livro 71-1876-1880), no 
primeiro livro do período republicano (Livro 72-1890-1895) e no último livro de qualificação de votantes 
encontrado (Livro 78-1902). 
327 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processo de Homicídio, série 11, id 2344, cód. 
086, 15/11/1886; Processo de Homicídio, série 24, cód. 998, 21/03/1891; Processo de Roubo, série 35, 
cód. 1772, 20/10/1898; Processo de Furto, série 31, cód 1306, 30/01/1904; Processo de Dano, série 30, 
cód. 1334, 02/10/1905; Processo de Incêndio, série 30, cód. 3829, 31/12/1909; Processo de Furto, série 
31, cód. 1389, 08/09/1917; Processo de Lesão corporal, série 28, cód. 870, 21/06/1921; Processo de 
Lesão corporal, série 28, cód 10665, 12/11/1929, Processo de Lesão corporal, série 28, cód. 1110, 
07/02/1932. Buscamos nos processos criminais os nomes dos envolvidos, seja vítima, réu ou 
testemunhas, com o objetivo de cruzar as informações e localizar outorgantes das escrituras de 
perfilhação. Essa pesquisa só foi possível de ser realizada em curto espaço de tempo devido ao banco de 
dados confeccionado pela Profª Elione Guimarães, que gentilmente se dispôs a me auxiliar. Neste banco 
de dados, foram levantados todos os processos criminais preservados em Juiz de Fora de 1830 a 1945, 
num total de 6.337 processos. Ver também GUIMARÃES, Elione Silva. Múltiplos viveres de 
afrodescendentes na escravidão e no pós-emancipação. Op. Cit., p. 27-28. 
328 BASTOS, Wilson de Lima. O Engenheiro Henrique Guilherme Fernando Halfeld. Sua vida, sua obra, 
sua descendência. Juiz de Fora: Edições Paraibuna, 1975.  



110 

Uma característica comum em todas as escrituras de perfilhação é a preocupação 

dos pais com a segurança dos filhos, para que pudessem herdar e gozar de todas as 

prerrogativas e honras, inclusive usar o nome do pai. É interessante destacar que três 

outorgantes utilizam o recurso da perfilhação mais de uma vez. O Sr. Antônio Oliveira 

utilizou três escrituras para reconhecer cinco filhos, todos da mesma mãe. 329 Já o Sr. 

Fausto –comparece duas vezes nos cartórios para reconhecer os seis filhos que teve com 

sua amásia Luiza. 330 Da mesma forma, o Sr. José Francisco perfilhou suas duas filhas, 

ambas da mesma mãe. 331 Já o Sr. José Maria, além de reconhecer os seis filhos que teve 

com sua concubina, reconhece e perfilha a criança que ainda vai nascer, pois sua 

companheira estava grávida de três meses. 332 O Tabela 3.8 detalha os dados. 

 

TABELA 3.8: Número de filhos reconhecidos por Escritura de Perfilhação. Juiz 

de Fora, 1890-1920 

 

QUANTIDADE DE FILHOS RECONHECIDOS OUTORGANTES 

1 Filho 19 
2 Filhos 11 
3 Filhos 5 
4 Filhos 6 
5 Filhos ou mais 6 
Total de Outorgantes 47 
Total de Filhos Reconhecidos 105 

Fonte: AHJF- Fundos: Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora , Livros de 
Notas e Cartório do Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora , Livros de Notas. 
 
Nas cinqüenta e uma escrituras de perfilhação preservadas, quarenta e sete 

outorgantes reconheceram cento e cinco ilegítimos, sendo que a maior parte dos 

outorgantes, cerca de 59,58%, reconheceu mais de um filho, enquanto os outros 

40,42%, restantes reconheceu apenas um filho. A maior quantidade de filhos indica 

uniões mais duradouras, já que os outorgantes que reconheceram mais de um ilegítimo 
                                                                                                                                               
PROCÓPIO FILHO, J. Salvo Erro ou omissão: gente juiz-forana. Juiz de Fora: edição do autor, 1979. 
329 AHJF − Fundo: Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livros de Notas 62 (1901-1902) 
1901, fls. 64-64v. 
AHJF − Fundo: Cartório do Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livro de Notas 105 (1911), 1912, 
fls. 88-88v e Livro de Notas 125 (1919), 1919, fls. 45v-46. 
330 AHJF − Fundo: Cartório do Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livros de Notas 91 (1905-
1906), 1906, fls. 36-36v e Livro de Notas 98 (1909-1910), 1909, fls. 24-24v. 
331  AHJF − Fundos: Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livro de Notas 55 (1896), 
1896, fls. 94-94v e Cartório do Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livro de Notas 68 (1894), p. 
1894, fls149v-150. 
332 AHJF − Fundo: Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livros de Notas 45, p. 67-67v, 
1892. 
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declararam ser todos filhos da mesma mulher. Verificamos também que o tempo médio 

das uniões, considerando todos os outorgantes, era de nove anos. Portanto, superior aos 

casais que legitimaram filhos com o casamento, cuja média era de quatro anos de 

relacionamento ilícito. 

Quanto à nacionalidade dos outorgantes, vinte e três eram brasileiros, quatro 

portugueses, três italianos, um francês e, em nove escrituras esta informação está 

ausente. Entre os outorgantes predominavam os solteiros. Havia também dois viúvos, 

um casado e um divorciado. Já entre as mães, também prevaleceu as solteiras. Porém, o 

número de viúvas mães de filhos ilegítimos era maior do que o de pais viúvos, ou seja, 

oito mães para dois pais. É importante destacar ainda que, entre os outorgantes, 

encontramos apenas uma mulher, Dona Virginia, francesa, de quem já falamos 

anteriormente.  

Também havia o reconhecimento de ilegítimos filhos de pais casados apenas no 

religioso. Mesmo casados perante a lei da Igreja, o Estado republicano considerava seus 

filhos como ilegítimos, já que o casamento religioso não tinha mais valor civil. Entre as 

escrituras de perfilhação, localizamos apenas um casal nessa situação: Camilo e 

Adelaide, ele italiano e ela brasileira, casados na igreja há mais de quatro anos. Como 

não efetivaram o casamento civil, em 1907, perfilharam as duas filhas, Amarílis e 

Virgilia. 333 Camilo e Adelaide podem ter reconhecido as filhas para que elas pudessem 

herdar bens. Assim, eles, provavelmente, por uma questão cultural, mantiveram a opção 

do casamento religioso e encontram uma forma de legalizar a situação de suas filhas. O 

reconhecimento talvez não tenha sido a opção da população mais pobre, devido aos 

custos para perfilhar ou porque não tinham bens para deixar para seus filhos.   

Além de reconhecer os filhos por escritura de perfilhação, três outorgantes, os 

Srs. João334, Manoel335 e Theófilo336 utilizaram também o testamento para reafirmar a 

legitimação de seus filhos. Nestes casos, mesmo não havendo impedimento para a 

realização do matrimônio com as respectivas mães de seus filhos, eles não se casaram.  

Apesar da preocupação com a segurança e o futuro de seus filhos ilegítimos, as pessoas 

não se incomodavam em viver em uniões consensuais.  
                                                 
333 AHJF – Fundo: Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livro de Notas 68, 1907, fls. 
92v-93. 
334 AHJF – Fundo Cartório do Segundo Ofício de Notas, Livro de Notas 67, 1894, fls. 98-99v e Livro de 
Testamentos 272/01, 1909 fls. 01-02. 
335 AHJF - Fundo: Cartório do Primeiro Ofício de Notas, Livro de Testamentos 246/09, 1895, fls. 46v-47 
e Livro de Notas 53, 1895, fls. 30-30v. 
336 AHJF – Fundo Cartório do Primeiro Ofício de Notas, Livro de Testamentos 247/10, 1897, fls. 20-21v 
e Cartório do Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livro de Notas 75, 1897, fls. 66v-67. 
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Sejam frutos de uniões consensuais duradouras, principalmente entre solteiros, 

ou de relacionamentos passageiros − adultérios, bigamias, prostituição e incestos − os 

ilegítimos provinham de todos os níveis sociais, concentrando-se mais nas camadas 

mais baixas.337 

No próximo item vamos analisar o reconhecimento de ilegítimos através de 

Testamento. Faremos um comparativo entre aqueles que fizeram o reconhecimento por 

escritura de perfilhação com os que utilizaram o testamento para o mesmo fim, com o 

objetivo de verificar a que grupo social esses pais pertenciam. Assim, apontaremos o 

reconhecimento de ilegítimos não só pelos populares, mas também por homens e 

mulheres da elite.  
 

 

 

Ilegitimidade e transmissão da herança: o reconhecimento das relações ilícitas e 

filhos ilegítimos através dos testamentos  

 

 

Os Testamentos e Inventários trazem informações importantes sobre o tema 

proposto. A análise qualitativa desta fonte possibilitou-nos obter dados sobre a 

organização familiar, como as relações “ilícitas” e filhos ilegítimos. Desse modo, fomos 

em busca daqueles testamentos onde havia o reconhecimento de “desvios morais”, 

como concubinatos duradouros ou relacionamentos passageiros e filhos ilegítimos. A 

partir desse critério, localizamos vinte e um testamentos.338 

Como os testamentos não trazem informações precisas sobre profissão e bens 

dos testadores, partimos em busca dos respectivos inventários post-mortem, a fim de 

complementar as informações. Infelizmente para o conjunto de vinte e um testamentos, 

encontramos os inventários de apenas nove.339 Não sabemos se os documentos se 

                                                 
337 LOPES, Eliane Cristina. O revelar do pecado. Op. Cit., p. 259. 
338 Pesquisamos em todos os livros de Notas e Testamentos preservados entre 1890 e 1920. No Cartório 
do Primeiro Ofício de Notas encontramos setenta e quatro Livros de Notas e quatro Livros de 
Testamentos e no Cartório do Segundo Ofício de Notas, foram preservados setenta e seis Livros de Notas 
e um Livro de Testamentos. Ambos fundos sob a guarda do AHJF. A partir dessa busca, chegamos a um 
total de vinte e um testamentos, redigidos dentro recorte cronológico delimitado.  
339 AHUFJF − Inventários Fundo A e Fundo B do Fórum Benjamin Colucci: Inventário de PAH: ID 
1333/1895; Inventário de AUR: ID 1536/ 1898; Inventário de APF: ID 1601/ 1899; Inventário de JB: ID: 
1594/ 1899; Inventário de JAMC: ID 512/ 1903/ 45A13; Inventário de JRA: ID 510/ 1903/; Inventário de 
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perderam com o tempo ou se nem chegaram a existir. Como não foi possível localizar 

todos os inventários, realizamos uma busca dos testadores nas Escrituras de Perfilhação, 

nos Livros de Qualificação de Votantes, já citados e em obras bibliográficas. 340 

No final do século XIX, a estrutura dos testamentos traz, geralmente, uma 

preocupação inicial com a vida espiritual, especificando o número de missas com as 

respectivas intenções e a preparação do funeral. Em seguida, vem o reconhecimento dos 

desvios morais ou “fraquezas da carne”, como as relações ilícitas e os filhos ilegítimos. 

Por último aparecem as disposições materiais, com enumeração de herdeiros e 

legatários e também as dívidas a pagar ou a receber. As versões mais recentes abordam 

quase exclusivamente a transmissão dos bens.  

Segundo as Ordenações Filipinas, era permitido a todo homem com quatorze 

anos e mulher com doze anos, em seu juízo perfeito, deliberar livremente sobre a 

distribuição dos seus bens. No entanto, os testadores com herdeiros forçados 

ascendentes (pais, avós) e descendentes (filhos, netos) podiam legar apenas um terço de 

seus bens, a terça. Já os cônjuges herdavam de acordo com o contrato de casamento 

adotado. Geralmente, casava-se pelo regime de comunhão de bens, de forma que o 

cônjuge sobrevivente ficava com a meia do espólio, isto é, com a metade dos bens. Os 

filhos recebiam a outra metade ou legítima, descontadas as disposições dos testamentos 

(pagamento de dívidas, custas etc.).341  

O Código Civil Brasileiro determina como idade mínima para testar dezesseis 

anos. Também modificou basicamente a situação do cônjuge, dos filhos adotivos, do 

companheiro e do filho fora do casamento, tornando-os herdeiros necessários. Aliás, o 

citado código passou a permitir que a metade dos bens seja legada pelo testador com 

herdeiros necessários e não só a terça.342 Porém, a concubina, do testador casado, não 

poderia ser nomeada herdeira e nem legatária.343 Outras possibilidades de receber 

heranças ou legados do testamento serão discutidas ao longo do texto. 

O reconhecimento de relações consensuais e de filhos estava diretamente 

relacionado à transmissão da herança. Os parceiros de uniões ilícitas, até 1917, 

poderiam herdar a terça, mas isso dependia da vontade e declaração do testador. Já os 

                                                                                                                                               
MVS: ID 548/ 1905; Inventário de AAS: ID 2720/ 1919; Inventário de EAF: ID 2825/ 1920; Inventário 
de BAL: ID 3502/ 1921; Inventário de GJS: ID 3088/ 1923. 
340 PROCÓPIO FILHO, J. Salvo Erro ou omissão. Op. Cit. 
341 Ver Ordenações Filipinas, Quarto Livro, Op. Cit., p. 908-954. 
342 Ver Código Civil Brasileiro, Op. Cit., artigos 1576 e 1603 a 1612. 
343 Código Civil Brasileiro, Op. Cit., artigo 1719, p. 459. 
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filhos ilegítimos só poderiam herdar se fossem reconhecidos e se os testadores assim 

determinassem, pois de acordo com as Ordenações Filipinas, 

não tendo o testador descendentes, nem ascendentes legítimos, poderá dispor 
de todos os seus bens, como quiser. E falecendo sem testamento, herdarão 
seus bens os parentes mais chegados e não os filhos naturais; porque os filhos 
naturais não podem herdar o abintestado344 seus pais salvo se ao tempo que 
nascerem, forem seus pais “peaes”345 como dito é.346 
 

Entre os testamentos analisados, apenas sete dos vinte e um testadores, possuíam 

herdeiros ascendentes vivos. 347 Isso vem comprovar a preocupação com a transmissão 

dos bens e, consequentemente, o reconhecimento dos ilegítimos.  

Apesar de todos os testadores se declararem Católicos e tementes a Deus, nove 

reconheceram manter uma relação consensual e doze deles reconheceram filhos, frutos 

de relacionamentos ilícitos, duradouros ou ocasionais, revelando que o cotidiano 

amoroso não seguia as determinações da moral cristã e da ordem dominante. E ainda, 

entre as relações ilícitas reconhecidas, duas são adulterinas, ou seja, um dos parceiros 

era casado com outro indivíduo. 348 

 

 

 

Os amores proibidos: a herança dos companheiros (as) 

 

 

O que desejamos enfatizar nesta seção é o reconhecimento das relações ilícitas 

em testamento. O testamento é o ato pelo qual uma pessoa dispõe de todos, ou parte de 

seus bens para depois de sua morte, mas é revogável 349. Ao reconhecer o companheiro 

(a), o principal objetivo do testador (a) era deixá-lo amparado, de alguma forma, após a 

sua partida. Carlota, amásia de Possidônio, recebeu dele o uso fruto da casa onde 

moravam, na Rua do Comércio (atual Rua Batista de Oliveira) e também do edifício 

                                                 
344 Abintestado indica a falta de testamento. 
345 Pais “peaes” significa pais plebeus. Ver Ordenações Filipinas, Quarto Livro, p. 939. 
346 Ordenações Filipinas, Quarto Livro, Op. Cit., p. 942. 
347 Dois testamentos não trazem informação sobre a filiação dos testadores: AHJF, Fundo Cartório do 
Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livro de Notas 60, 1892, fls 37v-38 e Livro de Testamentos 
272/1, 1919, fls 08/-09v 
348 AHJF – Fundos: Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livro de Testamentos 247/10, 
1894, fls. 09-10 e Cartório do Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livro de Notas 68/96, 1894, fls 
26-26v. 
349 Ver Ordenações Filipinas, Quarto Livro, p. 900; Código Civil Brasileiro, art. 1626 
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onde funcionava a oficina de ferraria do mesmo. 350 Já o Sr. Joaquim declarou Maria da 

Conceição, que vivia em sua companhia, como única e universal herdeira de todos os 

seus bens. 351 

O Quadro 3.3 condensa os dados sobre testadores que reconheceram uniões 

informais, mas que não chegaram a reconhecer filhos, em Juiz de Fora. 

 

QUADRO 3.3: O reconhecimento de uniões consensuais através dos testamentos 

em Juiz de Fora. 1890-1920. 

 

ANO TESTADOR ESTADO 
CIVIL 

NACIONALIDADE HERDEIROS 
ASCENDENTES PROFISSÃO 

1894 Salvina Casada Brasileiro Não Não consta 

1895 Pedro 
Augusto Solteiro Brasileiro Não Agricultor 

1898 Augusto Solteiro Português Sim Barbeiro 
1898 José Leal Solteiro Português Não Proprietário 
1899 Posidonio Solteiro Brasileiro Não Não consta 
1903 Joaquim Solteiro Português Não consta Não consta 

1904 Maria 
Victoria Viúva Brasileiro Não Não consta 

1904 
 

Procópio 
 

Solteiro 
 

Brasileiro  
 

Sim 
 

Negociante, 
Proprietário 

1917 Benedicto Solteiro Africano Sim Lavrador 

FONTE: AHJF – Fundo: Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livros de Notas e Livros 
de Testamentos; Fundo: Cartório do Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livros de Notas e Livros 
de Testamentos; Fundo: Livros Manuscritos da Câmara e da Prefeitura de Juiz de Fora - Livros de 
Qualificação de Votantes; AHUFJF - Fundo Fórum Benjamin Colucci, Inventários; PROCÓPIO FILHO, 
J. Salvo Erro ou omissão. Op. Cit e BASTOS, Wilson de Lima, O Engenheiro Henrique Guilherme 
Fernando Halfeld. Op. Cit. 

 

Entre estes testadores, 77,78 % eram solteiros. Maria Victória era viúva e 

Salvina casada, mas vivia em concubinato com outro homem por cerca de vinte anos. É 

conveniente destacar que os amásios (as) destes testadores eram todos solteiros. O 

quadro também demonstra a presença de estrangeiros, sendo três portugueses e um 

africano e todos eles se relacionaram com brasileiras. Entretanto, como não localizamos 

                                                 
350 AHJF, Fundo Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro de Testamentos 247/10, 
1899, fls. 25v. 
351 AHJF, Fundo Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro de Testamentos 248/11, 
1903, fls 6v. 
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o inventário de todos os testadores, não foi possível determinar, exatamente, o valor dos 

bens deixados por eles. O Quadro 3.4 agrega as principais informações compiladas.   

 

QUADRO 3.4: Relação dos bens dos testadores que deixaram legados para seus 

companheiros (as). Juiz de Fora. 1890-1920. 

 

TESTADOR INVENTÁRIO 
LOCALIZADO 

BENS 

Salvina Não Não consta, declara apenas que é meieira com seu marido. 
Pedro Augusto Sim Líquido partilhável*: 724$340 réis.  

Augusto Sim Líquido partilhável: 8:800.000 contos de réis 
José Leal 

 
Não 

 
No testamento só consta que é credor de Antonio M. Pinto 
Leite, no valor de 2:777.200 contos de réis. 

Posidônio 
 

Não 
 

Uma casa na rua do Comércio, o edifício onde funciona sua 
oficina de ferraria e os utensílios da oficina. 

Joaquim Sim Líquido partilhável: 615.840 réis. 
Maria Victoria Sim Líquido partilhável: 605.644 réis. 

Procópio Não Não consta. 
Benedicto Não Não consta. 

Fonte: AHJF – Fundos: Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livros de Notas e Livros 
de Testamentos; Cartório do Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livros de Notas e Livros de 
Testamentos; AHUFJF - Fundo Fórum Benjamin Colucci, Inventários 1890-1920; 
*Líquido partilhável é o que sobra após descontadas do Monte mor (valor total dos bens) as dívidas e as 
custas do inventário. É o que realmente cabe aos herdeiros.  
 

Entre os testadores que deixaram legado para seus companheiros, para os quais 

localizamos os inventários, verificamos que o valor dos bens não chega a nove contos 

de réis. Portanto, nenhum deles pode ser considerado como parte da elite econômica da 

cidade.  

É importante destacar ainda que as determinações de um testamento poderiam 

gerar conflitos com os outros herdeiros, principalmente se o testador fosse legalmente 

casado e reconhecesse uma relação adultera e/ou filhos ilegítimos. Nestas situações, os 

parentes contestavam o testamento e até mesmo lesavam herdeiros.  

Novamente, vamos nos reportar a história de dona Salvina. Depois de separada 

do marido, ela passou a viver na companhia de Manoel. Salvina até chegou a iniciar o 

processo de divórcio, porém faleceu antes de sua conclusão. Em testamento, legou a 

terça de seus bens ao amásio. O marido de Salvina contestou o testamento e obteve 

sentença favorável. Manoel apelou da decisão em outra instância, no Egrégio Tribunal 

da Relação, todavia, infelizmente, não temos informações sobre o desenrolar dessa 
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história. 352 É importante destacar que, entre os testamentos analisados, este foi o único 

caso onde os herdeiros legítimos contestaram a última vontade do testador.  

Em alguns testamentos verificamos a gratidão dos testadores para com os seus 

parceiros, para os quais deixaram algum legado, demonstrando retribuição, mas nunca 

citavam amor. Como exemplo, vejamos o trecho do testamento de Antônio: 

que atendendo aos serviços que lhe tem prestado durante dose anos dona 
Amélia, com a maior dedicação e amizade, cuidando-o nas suas 
enfermidades, deixa-lhe a terça dos seus bens ao tempo de seu falecimento e 
bem assim é seu desejo que ela tenha usufruto das duas terças [cabentes] a 
seu filho enquanto não se emancipar, sendo também o seu desejo que Dona 
Amélia seja a tutora de seu filho.353 
 

Também constatamos a preocupação de outros com a conservação de suas 

uniões e o amparo na hora da morte. Benedicto instituiu sua amásia como única e 

universal herdeira de seus bens, mas dona Guilhermina só receberia a herança “si ela 

não tiver abandonado o testador e se achar em sua companhia por ocasião de sua 

morte”.354 Além de amparar a concubina, já que não havia um casamento formal, esta 

também pode ter sido uma maneira encontrada para manter a parceira. Assim, fazendo 

uma comparação grosseira, o testamento funcionaria como uma espécie de carta de 

alforria condicional355, mas ao invés da liberdade, a amásia receberia uma herança.  

Verificamos ainda uma situação instigante. Em 1898, em seu testamento o Sr. 

José Leal, apesar de ter assumido a amásia Ema não reconheceu o filho da mesma. 

Contudo, a criança tem o mesmo sobrenome do testador. Como não tinha herdeiros 

necessários, José Leal instituiu para seus únicos e universais herdeiros dona Ema e o 

filho. 356 O mesmo verificamos com o Sr. Augusto, o qual declarou em seu testamento 

que sempre se conservou no estado de solteiro e sem filhos. Contudo, ele deixou sua 

casa, na Rua do Botanágua, nº. 23, em uso fruto para sua caseira357 Maria Feliciana, 

passando por sua morte em plena propriedade aos seus dois filhos menores, Ana 

                                                 
352 AHJF - Fundo Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro de Testamentos 247/10, 
1894, fls. 09-10. 
353 AHJF, Fundo Cartório do Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro de Notas 72/104, 1896, fls. 
9v-10. 
354 AHJF - Fundo Cartório do Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro de Notas 122, 1917, fl. 94. 
355 A carta de alforria condicional era concedida pelo proprietário, geralmente por testamento, e impunha 
uma condição à liberdade, por exemplo, antes de ser livre, o escravo deveria servir a família de seu senhor 
por mais cinco anos. Sobre cartas de alforrias ver: LACERDA, Antônio Henrique Duarte. Os padrões de 
alforrias em Juiz de Fora, um município cafeeiro em expansão (Zona da Mata de Minas Gerais, 1848-88). 
São Paulo: FAPEB (Fundo de Apoio à Pesquisa na Educação Básica); Annablume, 2006. 
356 AHJF - Fundo Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro de Testamentos 247/10, 
1898, fls. 19v-20.  
357 Caseira é o mesmo que concubina. Ver: FIGUEIREDO, Cândido. Dicionário da Língua Portuguesa. 
Vol. 1. 12ª Edição. Lisboa: Livraria Bertrand; Rio de Janeiro: M. W. Jackson, Inc., 1949. P. 560. 



118 

Augusta e Antônio Augusto. Disse mais, que instituía como únicos herdeiros 

remanescentes dos seus bens os ditos menores, filhos de Maria Feliciana.358 Nos dois 

casos, como não houve o reconhecimento dos filhos por parte de José Leal e Augusto e 

nem os registros de nascimentos das crianças foram localizados, fica apenas a hipótese 

dos testadores serem os pais biológicos. 

Porém, aqui cabe uma observação importante. Normalmente, a criança era 

registrada apenas com o primeiro nome, sem constar em seu registro de nascimento o 

sobrenome de família. No decorrer da pesquisa, também observamos que o sobrenome 

nem sempre era de família. A criança podia receber o sobrenome do padrinho, ou no 

caso de pais desconhecidos, o evocativo de um santo, por exemplo “de Jesus”, “do 

Espírito Santo”, “dos Santos”, entre outros.  

Maria Adenir Peraro, através da análise dos sobrenomes substitutivos aos de 

família verificou o perfil socioeconômico dos ilegítimos em seu estudo sobre a 

bastardia, em Mato Grosso, no século XIX. Segundo a autora, a maior parte dos 

bastardos que foram batizados na paróquia Senhor Bom Jesus, eram filhos de “mulheres 

de Jesus”, as quais pertenciam às camadas populares.359  

O certo é que, com a proximidade da morte, as pessoas tentavam ordenar a vida 

e o testamento era uma forma de corrigir os “erros” do passado, muitas vezes 

justificados pela “fraqueza da carne”.360 No entanto, a principal motivação dos 

testadores era garantir aos parceiros amorosos alguma segurança ou retribuir, de alguma 

forma, o companheirismo e o afeto, mesmo que isso não significasse deixar-lhes 

fortunas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
358 AHJF - Fundo Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro de Testamentos 247/10, 
1898, fls 29v. 
359 PERARO, Maria Adenir, Bastardos do Império. Op. Cit., p. 164. 
360 Termo utilizado pelos testadores. 
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O reconhecimento de ilegítimos 

 

 

Muitos progenitores não assumiam sua prole bastarda em vida, para “esconder a 

vergonha” ou seus “desvios morais”, utilizavam o recurso do Testamento a fim de 

garantir aos ilegítimos o direito de herdar. Outros, apesar de sempre tratar dos filhos 

ilícitos e mesmo criá-los em sua companhia, também só os reconheciam pelo 

testamento. Convém destacar ainda que o reconhecimento do filho por testamento 

gerava uma situação conflitante pois, conforme observou Eliane Lopes, “ao mesmo 

tempo que dava ampla liberdade ao testador de revogar, em qualquer tempo, o 

reconhecimento da filiação, deixava o bastardo numa posição desconfortável, pois 

muitas vezes, este não adquiria uma segurança maior de seu futuro”.361 

Também só poderiam ser reconhecidos os filhos naturais, ou seja, os filhos tidos 

em estado de solteiro ou viuvez, com mulher com a qual não havia parentesco ou algum 

impedimento para a realização do matrimônio. E mais, se o pai fosse peão, os ilegítimos 

poderiam sucedê-lo e participar na herança igualmente com os filhos legítimos, se o pai 

os tivesse.  

Conforme já destacamos, em geral a justificativa para o reconhecimento de 

filhos através dos testamentos era a “fragilidade da carne". Em seu testamento, o Sr. 

Luiz declara: 

Que em seu estado de solteiro tem em sua companhia a senhora Ana, com a 
qual por fragilidade humana teve os seguintes filhos, João de 4 anos e Joana 
de 3 anos, os quais por este testamento reconhece por seus filhos legítimos 
como se fora de legitimo matrimônio, visto poder realizar com ela, mãe 
desses menores seu casamento.362 
 

Convém ressaltar ainda que em dois testamentos363, as mães dos ilegítimos eram viúvas. 

Nestes casos, para o reconhecimento da paternidade deveria ser observado o período do 

nascimento da criança, ou seja, se o filho nascesse nos nove meses seguintes da morte 

do primeiro marido, presumia-se deste. 364 

No ano de 1896, Antônio declara em seu testamento: 

                                                 
361 LOPES, Eliane Cristina. O revelar do pecado. Op. Cit., p. 79. 
362 AHJF - Fundo Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro de Testamentos 247/10, p. 
22, 1896. 
363 AHJF, Fundo Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro de Testamentos 247/10, 
1896, fls. 21v-23 e AHJF, Fundo Cartório do Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora.  Livro de Notas 
72/104, 1896, fls. 09-10. 
364 LOPES, Eliane Cristina. O revelar do pecado. Op. Cit., p. 74. 
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que é solteiro e n’este estado morando com D. [Amélia], viúva de José com 
ela teve um filho de nome [Augusto], nascido em dez de maio de mil 
oitocentos e oitenta e oito, no Largo da Lapa, Capital Federal, (...); que esse 
seu filho D. [Amélia] o teve já em estado de viúva e por isso não havendo 
impedimento entre o testador e D. [Amélia] se casarem, (...), o testador 
reconhece e perfilha o dito menor para que possa sucedê-lo em todos os seus 
haveres ao tempo de sua morte e usar de seu nome como é de direito. 365 
 

Situação semelhante pode ser constatada no testamento do Sr. José Luiz, também do 

ano de 1896.  

que em seu estado de solteiro tem em sua companhia a senhora Maria 
Prudência de Jesus, com a qual, por fragilidade humana teve os seguintes 
filhos, Antonio de 4 anos e Antonia de 3, os quais por este testamento 
reconhece por seus filhos legítimos, como se fora de legitimo matrimonio, 
visto poder realizar com ela, mãe desses menores seu casamento. (...) Que a 
mesma senhora Maria Prudência de Jesus é natural deste Estado, viúva do 
finado José... 366 
 

O que a análise dos testamentos nos indica é que o reconhecimento dos 

ilegítimos relaciona-se mais à transmissão da herança do que com o arrependimento dos 

erros cometidos em vida ou com a “salvação da alma”, embora estas sejam as alegações 

de muitos testadores. O reconhecimento constituía um elemento de segurança para os 

filhos, já que lhes garantia alguns direitos. Revela ainda uma preocupação desses pais 

em relação à sua prole ilegítima.  

Na ausência de herdeiros necessários, isto é, ascendentes ou descendentes 

legítimos, havia a preocupação em deixar os bens para as companheiras (os) e filhos 

(as) ilegítimos (as), mesmo que o legado fosse apenas ferramentas de trabalho ou bens 

móveis.  

O Sr. Antonio, um imigrante português, barbeiro, deixou de legado ao filho, sua 

loja, ou melhor, os móveis e instrumentos para exercer a profissão, já que o imóvel do 

estabelecimento era alugado. Entre outros pertences, consta no inventário: 

Um lavatório com pedra de mármore para barbeiros avaliada em duzentos 
mil réis; duas cadeiras de encosto para barbeiro, avaliada a trinta e cinco mil 
réis, setenta mil réis; dois espelhos grandes, avaliados a vinte e cinco mil réis, 
em cinqüenta mil réis; um armário para perfumarias, em cinqüenta mil réis; 
dois ditos para bebidas, em cinqüenta mil réis ... 367 
 

Além da barbearia, o finado Antônio possuía uma pequena hospedaria, sendo que 

ambos os negócios funcionavam em duas casas ligadas, na rua Mariano Procópio, nº 38 

e 40, próximo à Estação. Os bens forram avaliados em 1:122.000 réis, mas após o 

                                                 
365 AHJF, Fundo Cartório do Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro de Notas 72/104, 1896, fl. 
9v.  
366 AHJF, Fundo Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro de Testamentos 247/10, 
1896, fl. 22. 
367 AHUFJF - Fundo Fórum Benjamin Colucci, Inventários, 1899, Id 1601, fls. 31. 
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pagamento dos devedores e custas, sobrou líquido para rateio dos herdeiros apenas 

248.303 réis.368 

O Quadro 3.5 traz informações sobre os relacionamentos dos testadores, seus 

bens e filhos reconhecidos. Vale salientar que, só foi possível verificar o valor dos bens 

entre os testadores para os quais localizamos o inventário. Os valores correspondem ao 

líquido partilhável, ou seja, o que realmente cabe aos herdeiros depois de pagas as 

dívidas e custas do inventário.  Quanto aos testamentos, para os quais não localizamos o 

respectivo inventário, consta apenas a descrição dos bens ou a intenção do legado. No 

entanto, não sabemos se tais intenções se realizaram, pois como Elione Guimarães já 

havia constatado, “muitas vezes, o testamento não registra nada além de uma intenção, 

que poderia não se concretizar”. 369 

                                                 
368 AHUFJF - Fundo Fórum Benjamin Colucci, Inventários, 1899, Id 1601, fls. 31. 
369 GUIMARÃES, Elione Silva. Múltiplos viveres de afrodescendentes na escravidão e no pós-
emancipação. Op. Cit., p. 175. 



12
2 

Q
U

A
D

R
O

 3
.5

: T
es

ta
do

re
s 
qu

e 
re

co
nh

ec
er

am
 fi

lh
os

 il
eg

ít
im

os
. J

ui
z 

de
 F

or
a,

 1
89

0-
19

20
. 

 

 (C
on

tin
ua

) 

 

A
N

O
 

T
E
ST

A
D

O
R

 
N

A
C

IO
N

A
L
ID

A
D

E
 

H
E
R

D
E
IR

O
S 

A
SC

E
N

D
E
N

T
E

S 
E
ST

A
D

O
 

C
IV

IL
 

SI
T
U

A
Ç

Ã
O

 
A

M
O

R
O

SA
 

T
E
M

P
O

 D
E
 

R
E
L
A

C
IO

N
A

M
E
N

T
O

 
F
IL

H
O

S 
R

E
C

O
N

H
E
C

ID
O

S 
B

E
N

S 

18
92

 
Jo

sé
 

It
al

ia
no

 
N

ão
 

So
lte

ir
o 

A
m

as
ia

do
 

co
m

 m
ul

he
r 

so
lte

ir
a 

M
ai

s 
de

 3
0 

an
os

 
U

m
 fi

lh
o 

e 
du

as
 

fi
lh

as
 

L
íq

ui
do

 p
ar

til
há

ve
l: 

7:
70

0.
00

0 
co

nt
os

 d
e 

 ré
is

. 

18
94

 
R

af
ae

l 
It

al
ia

no
 

Si
m

 
 

So
lte

ir
o 

A
m

as
ia

do
 

co
m

 m
ul

he
r 

ca
sa

da
 

 
M

ai
s 

de
 7

 a
no

s 
U

m
 fi

lh
o 

e 
du

as
 

fi
lh

as
 

U
m

 p
ré

di
o 

de
 2

 m
or

ad
as

 n
a 

R
ua

 S
ão

 J
oã

o 
N

ep
om

uc
en

o.
  

In
ve

nt
ár

io
 n

ão
 lo

ca
liz

ad
o.

 

18
95

 
M

an
oe

l 
  

Po
rt

ug
uê

s 
  

N
ão

 
D

iv
or

ci
ad

o 
A

m
as

ia
do

 
co

m
 m

ul
he

r 
so

lte
ir

a 

 
M

ai
s 

de
 1

5 
an

os
 

D
oi

s 
fi

lh
os

 e
 d

ua
s 

fi
lh

as
 

T
er

ça
 (

80
0.

00
0 

ré
is

):
 d

ei
xa

 2
00

.0
00

 r
ei

s 
à 

Sa
nt

a 
C

as
a 

de
 

M
is

er
ic

ór
di

a;
 1

00
.0

00
 r

éi
s 

pa
ra

 a
 c

on
cl

us
ão

 d
as

 o
br

as
 d

a 
Ig

re
ja

 d
e 

N
. 

Sr
a.

do
 R

os
ár

io
; 

50
0.

00
0 

re
is

 a
 P

on
ci

an
o 

L
op

es
 d

e 
A

lm
ei

da
. I

nv
en

tá
ri

o 
nã

o 
lo

ca
liz

ad
o.

 

18
96

 
Jo

sé
 L

ui
z 

B
ra

si
le

ir
o 

N
ão

 
So

lte
ir

o 
A

m
as

ia
do

 
co

m
 v

iú
va

 
 

M
ai

s 
de

 4
 a

no
s 

U
m

 fi
lh

o 
e 

um
a 

fi
lh

a 

U
m

a 
pa

rt
e 

de
 te

rr
as

 e
 b

en
fe

ito
ri

as
 n

a 
Fa

ze
nd

a 
da

s 
Fl

or
es

, 
pr

óx
im

a 
a 

si
tu

aç
ão

 d
a 

V
ar

ge
m

 A
le

gr
e.

 I
nv

en
tá

ri
o 

nã
o 

lo
ca

liz
ad

o.
 

18
96

 
A

nt
ôn

io
 

Po
rt

ug
uê

s 
Si

m
 

So
lte

ir
o 

A
m

as
ia

do
 

co
m

 v
iú

va
 

 
M

ai
s 

de
 8

 a
no

s 
U

m
 fi

lh
o 

L
íq

ui
do

 p
ar

til
há

ve
l: 

24
8.

30
3 

ré
is

. 

18
97

 
T

he
óf

ilo
 

B
ra

si
le

ir
o 

Si
m

 
So

lte
ir

o 
A

m
as

ia
do

 
co

m
 m

ul
he

r 
so

lte
ir

a 

M
ai

s 
ou

 m
en

os
 1

1 
ou

 1
2 

an
os

 
U

m
a 

fi
lh

a 
N

ão
 c

on
st

a.
 In

ve
nt

ár
io

 n
ão

 lo
ca

liz
ad

o 

19
00

 
Jo

sé
 

A
nt

ôn
io

 
Po

rt
ug

uê
s 

N
ão

 
So

lte
ir

o 
A

m
as

ia
do

 
co

m
 m

ul
he

r 
so

lte
ir

a 
N

ão
 C

on
st

a 
U

m
a 

fi
lh

a 

T
er

ça
: 1

 c
on

to
 d

e 
ré

is
 p

ra
 a

 S
an

ta
 C

as
a 

de
 M

is
er

ic
ór

di
a;

 3
 

co
nt

os
 d

e 
ré

is
 p

ar
a 

os
 f

ilh
os

 d
e 

Jo
ão

 F
ra

nc
is

co
 d

e 
C

as
tr

o;
 

1 
co

nt
o 

de
 r

éi
s 

pa
ra

 S
au

l 
de

 C
as

tr
o,

 1
 c

on
to

 d
e 

ré
is

 p
ar

a 
C

ar
ol

in
a 

M
. 

Fe
rr

ei
ra

, 
1 

co
nt

o 
de

 r
éi

s 
pa

ra
 V

er
ôn

ic
a 

Q
. 

D
ia

s;
 1

00
.0

00
 r

éi
s 

pa
ra

 c
ad

a 
em

pr
eg

ad
o 

de
 s

ua
 c

as
a 

co
m

er
ci

al
; r

em
an

es
ce

nt
es

 d
a 

te
rç

a,
 u

su
fr

ut
o,

 p
ar

a 
Po

rc
in

a 
M

. d
a 

C
ru

z.
  I

nv
en

tá
ri

o 
nã

o 
lo

ca
liz

ad
o.

 



12
3 

Q
U

A
D

R
O

 3
.5

: T
es

ta
do

re
s 
qu

e 
re

co
nh

ec
er

am
 fi

lh
os

 il
eg

ít
im

os
. J

ui
z 

de
 F

or
a,

 1
89

0-
19

20
. 

 

Fo
nt

e:
 A

H
JF

 –
 F

un
do

: C
ar

tó
ri

o 
do

 P
ri

m
ei

ro
 O

fí
ci

o 
de

 N
ot

as
 d

e 
Ju

iz
 d

e 
Fo

ra
, L

iv
ro

s 
de

 N
ot

as
 e

 L
iv

ro
s 

de
 T

es
ta

m
en

to
s;

 F
un

do
: C

ar
tó

ri
o 

do
 S

eg
un

do
 O

fí
ci

o 
de

 N
ot

as
 d

e 
Ju

iz
 d

e 
Fo

ra
, 

L
iv

ro
s 

de
 N

ot
as

 e
 L

iv
ro

s 
de

 T
es

ta
m

en
to

s;
 A

H
U

FJ
F 

- F
un

do
 F

ór
um

 B
en

ja
m

in
 C

ol
uc

ci
, I

nv
en

tá
ri

os
 1

89
0-

19
20

.

A
N

O
 

T
E
ST

A
D

O
R

 
N

A
C

IO
N

A
L
ID

A
D

E
 

H
E
R

D
E
IR

O
S 

A
SC

E
N

D
E
N

T
E

S 
E
ST

A
D

O
 

C
IV

IL
 

SI
T
U

A
Ç

Ã
O

 
A

M
O

R
O

SA
 

T
E
M

P
O

 D
E
 

R
E
L
A

C
IO

N
A

M
E
N

T
O

 
F
IL

H
O

S 
R

E
C

O
N

H
E
C

ID
O

S 
B

E
N

S 

19
02

 
G

as
pa

r 
Po

rt
ug

uê
s 

Si
m

 
So

lte
ir

o 
N

ão
 d

ec
la

ra
 

N
ão

 C
on

st
a 

U
m

 fi
lh

o 
N

ão
 c

on
st

a,
 in

ve
nt

ár
io

 n
ão

 lo
ca

liz
ad

o.
 

19
09

 
Jo

ão
 

Po
rt

ug
uê

s 
N

ão
 

So
lte

ir
o 

A
m

as
ia

do
 

co
m

 m
ul

he
r 

so
lte

ir
a 

M
ai

s 
de

 3
0 

an
os

 
Q

ua
tr

o 
fi

lh
os

 e
 tr

ês
 

fi
lh

as
 

L
íq

ui
do

 p
ar

til
há

ve
l: 

10
7:

39
4.

87
0 

co
nt

os
 d

e 
ré

is
. 

19
19

 
E

us
tá

ch
io

 
B

ra
si

le
ir

o 
Si

m
 

V
iú

vo
 

A
m

as
ia

do
 

co
m

 m
ul

he
r 

so
lte

ir
a 

M
ai

s 
de

 8
 A

no
s 

U
m

 fi
lh

o 
e 

um
a 

fi
lh

a 
L

íq
ui

do
 p

ar
til

há
ve

l: 
28

.8
48

.4
96

 c
on

to
s 

de
 ré

is
. 

19
19

 
Jo

sé
 D

ia
s 

B
ra

si
le

ir
o 

N
ão

 
V

iú
vo

 
A

m
as

ia
do

 
co

m
 v

iú
va

 
M

ai
s 

de
 8

 a
no

s 
U

m
a 

fi
lh

a 

L
eg

ad
os

: 
m

et
ad

e 
do

s 
be

ns
 p

ar
a 

a 
fi

lh
a,

 a
 o

ut
ra

 m
et

ad
e 

pa
ra

 
o 

ge
nr

o 
e 

so
br

in
ho

, 
1 

co
nt

o 
de

 
ré

is
 

pa
ra

 
se

r 
di

st
ri

bu
íd

o 
ao

s 
po

br
es

 q
ue

 c
om

pa
re

ce
re

m
 a

o 
en

te
rr

o,
 

60
0.

00
0 

ré
is

 p
ar

a 
re

za
r 

du
ze

nt
as

 m
is

sa
s 

po
r 

su
a 

al
m

a,
 o

 
sí

tio
 q

ue
 f

oi
 d

e 
M

an
oe

l 
L

. B
 d

a 
C

un
ha

 e
 o

 p
as

to
 q

ue
 f

oi
 

de
 O

ly
m

pi
o 

M
ei

re
le

s 
em

 u
so

 f
ru

to
 v

ita
líc

io
 à

 S
op

hi
a 

C
ân

di
da

 d
e 

Je
su

s,
 p

en
sã

o 
vi

ta
líc

ia
 d

e 
10

0.
00

0 
ré

is
 a

 d
ita

 
So

ph
ia

, 1
 c

on
to

 d
e 

ré
is

 à
 R

os
a,

 f
ilh

a 
de

 I
da

lin
a 

e 
ne

ta
 d

e 
M

ag
da

le
na

 R
os

a 
da

 F
on

se
ca

. I
nv

en
tá

ri
o 

nã
o 

lo
ca

liz
ad

o.
 

19
19

 
G

er
al

di
no

 
B

ra
si

le
ir

o 
N

ão
 

So
lte

ir
o 

A
m

as
ia

do
 

co
m

 m
ul

he
r 

so
lte

ir
a 

M
ai

s 
de

 2
1 

an
os

 
Q

ua
tr

o 
fi

lh
os

 e
 

qu
at

ro
 fi

lh
as

 
L

íq
ui

do
 p

ar
til

há
ve

l: 
4:

63
8.

50
0 

co
nt

os
 d

e 
ré

is
. 



124 

Entre os doze testadores que reconheceram ilegítimos, oito eram estrangeiros, sendo 

dois italianos e seis portugueses. Infelizmente, não temos informação sobre a nacionalidade 

das mães. No total, os doze testadores reconheceram trinta e quatro ilegítimos. Aliás, os 

ilegítimos reconhecidos através de testamentos, geralmente, eram frutos de uniões duradouras, 

com tempo médio de 10,6 anos. Entre os filhos reconhecidos por escritura de perfilhação a 

situação é semelhante, já que a média do tempo de relacionamento de seus pais é de nove 

anos.  

Totalizando, cinqüenta e oito homens e uma mulher reconheceram filhos ilegítimos 

através de Testamento e/ou Escrituras de Perfilhação. Analisando diversas fontes, foi possível 

identificar as profissões da maioria desses atores. Tabela abaixo fornece os dados.  

 

TABELA 3.9: As profissões dos progenitores dos ilegítimos. Juiz de Fora, 1890-1920. 

 

PROFISSÃO QUANTIDADE 
Agricultor 1 
Agricultor, Capitalista e Major da Guarda Nacional 1 
Alfaiate 2 
Artista 1 
Barbeiro 1 
Cafeicultor, investidor imobiliário, financeiro e acionário. 1 
Carroceiro 1 
Comerciante  3 
Empregado do comércio 2 
Empregado público 2 
Empreiteiro e tenente  1 
Escrivão de Polícia 1 
Fazendeiro 2 
Ferreiro 1 
Lavrador 2 
Marceneiro 1 
Mascate de fazenda, pequeno negociante 1 
Médico, jornalista e escritor 1 
Negociante e proprietário 1 
Negociante e atacadista de gêneros alimentícios 1 
Negociante e juiz de paz 1 
Negociante e carpinteiro 1 
Negociante e joalheiro 1 

 
(Continua) 
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TABELA 3.9: As profissões dos progenitores dos ilegítimos. Juiz de Fora, 1890-1920. 

 
Negociante e lavrador 2 
Operário 2 
Pedreiro 2 
Pintor 1 
Pintor,marceneiro, operário 1 
Sitiante 1 
Não consta ou não localizado 13 
Fonte: AHJF – Fundos: Cartório do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora, Livros 
de Notas e Livros de Testamentos; Cartório do Segundo Ofício de Notas de Juiz de 
Fora, Livros de Notas e Livros de Testamentos; Livros Manuscritos da Câmara e da 
Prefeitura de Juiz de Fora, Livros de Qualificação de Votantes; Fundo Criminal do 
Fórum Benjamin Colucci, Processos Criminais do Império e da República; AHUFJF - 
Fundo Fórum Benjamin Colucci, Inventários 1890-1920. Obras bibliográficas: 
PROCÓPIO FILHO, J. Salvo Erro ou omissão. Op. Cit e BASTOS, Wilson de Lima, O 
Engenheiro Henrique Guilherme Fernando Halfeld. Op. Cit. 

 

Através da Tabela 3.9, podemos observar que a maior parte das pessoas que 

reconheciam filhos exercia atividades profissionais urbanas. Com uma análise conjunta dos 

Quadros 3.4 e 3.5, verificamos que a maior parte daqueles que reconheciam filhos se 

enquadravam entre os populares, ou seja, entre as camadas pobres e médias.370 Também 

devemos considerar o fato da população urbana ser majoritária entre os que reconhecem filhos 

pode ter ocorrido devido a fatores como a maior proximidade tanto dos instrumentos de 

vigilância do Estado quanto dos meios de legalizar suas situações, cartórios por exemplo. A 

população pobre do campo vivia a margem da sociedade e tinha mais dificuldades, menos 

recursos e possivelmente menos preocupação em legalizar suas situações irregulares. 

Apesar das uniões consensuais e filhos ilegítimos existirem em todas as classes 

sociais, a maior concentração ocorria entre os populares, mesmo porque, as camadas médias e 

pobres compunham a grande maioria da população, então é de se esperar que tudo em relação 

a eles seja majoritário. Além disso; os ricos tinham condições de fazerem arranjos e acordos 

em relação aos filhos ilegítimos e às suas concubinas, por exemplo fazendo doações em vida 

para eles e/ou suas progenitoras, evitando assim a necessidade de reconhecer a prole através 

de escrituras de perfilhação ou testamentos.  

                                                 
370 Consideramos como elite “aqueles que formavam o círculo mais estreito de poder econômico e político, e que 
possuíam recursos materiais e simbólicos que lhes garantiam posições de privilégio nas relações sociais” (Ver 
VELLASCO, Ivan de Andrade. O labirinto das ocupações: uma proposta de reconstrução da estrutura social a 
partir de dados ocupacionais. In: VARIA História, UFMG – nº 32 - 2004. Belo Horizonte: Departamento da 
Fafich, UFMG, 2004. P. 197). Para mais informações sobre a riqueza em Juiz de Fora no período de 1889 a 
1914, ver: ALMICO, Rita de Cássia da S. Fortunas em Movimento. Op. Cit., Capítulo III. 
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Entretanto, já que entre os populares, o reconhecimento dos filhos ilegítimos não lhes 

assegurava fortunas, qual seria o objetivo deste ato através do testamento? A legitimação por 

testamento constituía um elemento de segurança para os filhos e revela uma preocupação 

desses pais em relação à sua prole ilegítima. Podia não assegurar fortunas, mas garantia algum 

recurso, que poderia ser importante para sua sobrevivência. Mesmo que a legislação 

garantisse direitos básicos aos ilegítimos, havia a preocupação dos pais em reconhecê-los, a 

fim de garantir-lhes alguma segurança, como a possibilidade de herdar. 

Constatamos que o reconhecimento dos filhos ilegítimos raramente vinha 

acompanhado do casamento de seus progenitores. No entanto, só a legitimação oferecia aos 

bastardos a possibilidade de se tornarem legítimos, como se nascessem da constância do 

matrimonio, para poderem, assim, participar na divisão igualitária da herança e nas honras, 

prestígios e privilégios, que os pais possuíam. 

 

 

As transformações ocorridas no final do século XIX e início do XX provocaram 

mudanças significativas na sociedade e na família. Com o advento da República, o casamento 

passa a ser regularizado pela lei civil e o divórcio foi permitido. Porém, não houve uma 

alteração profunda nos papéis de gênero e na estrutura tradicional da família. 

O Estado Republicano, com o apoio da classe burguesa, intensificou o controle social 

exercido sobre a população, para garantir a disciplinarização do trabalhador e a moralização 

dos comportamentos. Contudo, apesar desse projeto o de moralizar a vida das famílias, o 

modelo de família oficial não era seguido por toda a população. Mesmo com a imposição da 

norma dominante e a tentativa de regulamentar as famílias o concubinato, as relações sexuais 

durante o namoro, as relações extraconjugais e os bastardos estavam integrados à sociedade, 

presentes em todos os grupos sociais. Os comportamentos sexuais ilícitos eram aceitos na 

prática cotidiana e conviviam, lado a lado, com as famílias legalmente constituídas.  

A possibilidade de reconhecer filhos e legar herança às amásias, mostra as estratégias 

utilizadas por estes personagens para amparar suas companheiras (os) e filhos (as). Mulheres 

recorrendo ao divórcio indicam situações de conflito e, principalmente a insatisfação e 

insubmissão feminina. Tais atos revelam a tentativa desses sujeitos de minimizar a defasagem 

da legislação e do modelo de família legal em relação à pluralidade de formas de organização 

familiar existentes na sociedade. No próximo capítulo vamos continuar discutindo sobre as 

novas normas de conduta e o cotidiano familiar, enfatizando as noções de moral, o 
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comportamento honesto da mulher, a busca da justiça, pelas moças pobres, para reparar a 

honra perdida e a utilização do aparato judicial, pelo Estado, para difundir os novos valores 

morais. 
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CAPÍTULO 4 - OS CRIMES DE AMOR: PAIXÃO, SEDUÇÃO E VIOLÊNCIA 

 

 

 Os códigos de honra que sustentaram a ordem social brasileira desde a colônia, não 

desapareceram por completo. Na verdade, foram reescritos no Império e na República. Os 

juristas do período imperial e republicano acreditavam que o respeito cada vez maior pela 

igualdade entre os cidadãos e a proteção da honra sexual das mulheres pelo poder público 

eram marcas do progresso e da civilização. “A definição de honra freqüentemente obscurecia 

as contradições entre os princípios oficiais de cidadania universal, direitos iguais e 

democracia e as realidades da discriminação baseadas em relações de gênero, classe e raça”. 

371 

A honra sexual representava um conjunto de normas que variava de acordo com o 

tempo, classe social, riqueza, e cor. Tais normas 

Sustentavam a lógica da manutenção de relações desiguais de poder nas esferas 
privada e pública. Fosse em relação a casais específicos, ou à sociedade como um 
todo, a honra sexual era freqüentemente usada para consolidar relações hierárquicas 
baseadas não somente nas relações e gênero, como também nas de raça e de 
classe.372  
 

Segundo Martha de Abreu, no ensejo de consolidar uma ordem capitalista burguesa no Brasil, 

os republicanos necessitavam criar novas maneiras de disciplinar a sociedade. Juristas, 

higienistas e médicos, especializados em medicina legal, passaram a utilizar categorias e 

normas sexuais num contexto mais abrangente de relações de poder e como meio de 

disciplinar as famílias.373 

As fontes criminais, muito utilizadas pela historiografia nas últimas décadas, 

possibilitam o estudo do cotidiano, das relações sociais e da família e também relações de 

gênero.374 Nesse capítulo vamos analisar os processos de crimes de violência carnal (crimes 

de atentado ao pudor, defloramento e estupro) com o objetivo de buscar informações sobre o 

cotidiano das famílias, o comportamento das vítimas e a imposição das normas de 

comportamento difundidas pelo Estado, principalmente através do judiciário. Para desvendar 

as diversas relações familiares e o cotidiano dos relacionamentos amorosos, focamos nossa 

análise nos processos onde a violência carnal gerou filhos ilegítimos, nos casos de incesto e 

                                                 
371 CAUEFIELD, Sueann. Em defesa da honra. Op. Cit., p. 34. 
372 Idem, p. 26. 
373ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas Perdidas. Op. Cit., Capítulo 1. 
374 GONÇALVES, Andréa Lisly. História e Gênero. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2006. P. 129. 
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também naqueles que identificamos uma relação de namoro, noivado ou um caso amoroso 

entre vítima e acusado, sendo que alguns já foram tratados no capítulo anterior.  

Segundo Guimarães, “ao remontar o crime, o processo denuncia o quadro das tensões 

sociais que o geraram”.375 É possível encontrar evidências de como vítimas, réus e 

testemunhas descrevem, além dos acontecimentos que motivaram a ação, os diversos 

relacionamentos sociais e condutas morais que ajudaram a traçar os limites da moralidade 

comum, pois, “é nos momentos de conflito que os papéis sexuais e os valores relacionados ao 

comportamento ficam mais explícitos”.376 De acordo com Chalhoub, é possível construir 

explicações válidas do social a partir das versões conflitantes apresentadas por diversos 

agentes sociais. Além disso, a existência de leituras divergentes sobre os fatos possibilita ao 

historiador ter acesso às lutas e contradições inerentes a qualquer realidade social. 377 

Contudo, Cauefield aponta que nos processos judiciais existe o problema da mediação oficial, 

ou seja, temos que nos basear em depoimentos registrados por escrivães da Polícia ou da 

Justiça, promotores e advogados e a linguagem técnica possivelmente encobre as nuanças dos 

testemunhos originais. 378  

Nos crimes relacionados à perda da honra, uma das maiores contradições está 

justamente na vivência de uma moralidade diferente da que se pretendia impor pelo Estado e 

elite burguesa, através do aparato médico e jurídico, e a busca desse aparato judicial quando a 

honra estava perdida. Martha de Abreu, verificou que, para as moças pobres do Rio de Janeiro 

do início do século XX, essa busca pela reparação da honra perdida era motivada não pela 

internalização das normas dominantes, pelo dever de manter-se honrada, pelo contrário, elas 

procuravam à justiça buscando: realizar um casamento proibido pela família, pressionadas 

pelos patrões ou pela polícia, tentando não perder um bom partido ou uma paixão ou 

responsabilizar o parceiro por uma gravidez inesperada. 379 Em Juiz de Fora, percebemos que 

as ofendidas, ou seus familiares, também recorriam à justiça por razões muito semelhantes. 

Nos crimes sexuais, a queixa, deveria ser registrada pela vítima ou por seus pais ou 

responsáveis. Quando as queixas resultavam em inquérito380, era encaminhado ao promotor 

                                                 
375 GUIMARÃES, Elione Silva. Violência entre parceiros de cativeiro: Juiz de Fora, segunda metade do século 
XIX. São Paulo: Fapeb, Anablume, 2006. P. 43. 
376 ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas Perdidas. Op. Cit., p. 25. 
377 CHALHOUB, Sidney. Trabalho, lar e botequim. Op. Cit., p. 23. 
378 CAUEFIELD, Sueann. Em defesa da honra. Op. Cit., p. 38. 
379 ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas Perdidas. Op. Cit., p. 203-204. 
380 O inquérito policial continha: a queixa, feita pela vítima ou por seu responsável, depoimentos da vítima, do 
acusado, de no mínimo três testemunhas e um relatório do delegado. Deveria conter ainda provas materiais, tais 
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público, que preparava uma denúncia e encaminhava ao Tribunal de Justiça ou arquivava o 

caso. No período proposto para a pesquisa, entre processos e inquéritos, foram preservadas 

noventa e nove ações de crime de violência carnal381, sendo: cinco de atentado ao pudor; 

setenta e três de defloramento, sendo que cinco aparecem conjugados com rapto e um com 

rapto e estupro; dezessete de estupro e três de tentativa de estupro. 382 É importante ressaltar 

ainda que, em alguns processos, verificamos a existência de mais de um acusado ou mais de 

uma vítima, além de crimes diferentes. Em 1898, Zabelino foi acusado de deflorar duas 

menores383, no mesmo processo, assim como Custódio, no ano de 1917, que respondeu pelo 

defloramento de Geraldina e atentado ao pudor de Anna Bernarda.384 Já Ana Maria, em 16 de 

setembro de 1903, foi violentada por três homens. 385  E Zulmira, de quem já falamos no 

capítulo anterior, foi deflorada por seu namorado e, em seguida estuprada por uma falsa 

autoridade policial. 386 

Além disso, muitos processos foram arquivados ou seus julgamentos cancelados 

devido à falta de provas ou irregularidades nos autos (como falta de alguma prova material, 

falta de curador para acusados menores, etc.). No defloramento de Ludovina por José 

Fortunato, ocorrido em 1892, por exemplo, o inquérito foi arquivado porque a denúncia não 

foi feita pelo pai/responsável da ofendida ou pela justiça, caso ficasse provada a 

miserabilidade da mesma. 387 Não há como saber quem fez a queixa porque o processo está 

incompleto. Assim como o caso de Ludovina, outros processos estavam incompletos. Entre os 

noventa e nove processos de crime de violência carnal preservados, vinte e sete, ou seja, 

27,28% estavam incompletos. Alguns contêm apenas parte do inquérito policial ou Hábeas 

Corpus. Devido a isso, em alguns deles não foi possível recuperar informações importantes 

sobre os envolvidos, como nome da vítima ou do agressor, local de residência, ocupação ou 

filiação de uma ou das duas partes envolvidas. Contudo, tanto os processos arquivados, como 

                                                                                                                                                         
como: exame de corpo de delito; certidão de nascimento, batismo ou atestado de idade da vítima; atestado de 
“miserabilidade” da vítima, quando era o caso.  
381 Entre as ações preservadas, localizamos sessenta e três inquéritos e trinta e seis processos. 
382 Consideramos a classificação do processo, de acordo com o artigo do Código Penal no qual foi embasada a 
denúncia. 
383 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 18, 
29/10/1898. 
384 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 18, 
18/03/1917. 
385 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 18, 
16/08/1903. 
386 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 18, 
02/06/1909. 
387 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 18, 
07/11/1892. 
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os incompletos podem apontar para a possibilidade de adoção de arranjos extralegais, como 

uma indenização, o casamento ou até mesmo um concubinato. Também devemos considerar 

que pode ter havido falta de interesse por parte das autoridades, policiais e/ou judiciárias, em 

dar prosseguimento ao caso ou então, inquéritos e processos inteiros (ou apenas algumas de 

suas páginas) se perderam com o tempo. Foi o que ocorreu com processo de defloramento em 

que foi acusado José Mathias. No dia 13 de fevereiro de 1895, José Mathias foi preso na 

Cadeia Pública de Juiz de Fora, acusado pelo crime de defloramento de Ignez, de 13 anos. Em 

março de 1902, o condenado entrou com um pedido de Habeas Corpus388 requerendo sua 

soltura, pois já teria cumprido a pena, que, segundo o réu seria de sete anos de prisão simples 

e ele ainda encontrava-se preso porque seu processo havia desaparecido. O sumiço do 

processo foi confirmado pelo Juiz Substituto Luiz Barbosa G. Penna. Mas, apesar do 

desaparecimento do processo, foi localizado o Livro de Assentamentos Relativos aos Réus 

presos na Cadeia de Juiz de Fora que estão em cumprimento de pena, nele, nas folhas 27, 

consta que  

O réu José Mathias (...) condenado pelo Júri que o julgou incurso no grão máximo 
do art.º 268 combinado com o art.º 273 nº. 2 do Código Penal a pena de sete anos de 
prisão simples, digo, celular, que nos termos do artigo 409 do citado Código, 
convertida na pena de oito anos e dois meses de prisão simples, em 1º de julho de 
1895. 389 
 

Devido a tal informação, o Juiz negou a soltura do preso por não ter cumprido a pena que lhe 

foi imposta e o condenou a pagar as custas. Durante a pesquisa, localizamos o traslado dos 

autos, onde consta a sentença a qual o José Mathias fora condenado390, isto é, a mesma 

informação encontrada no Habeas Corpus.  Portanto, o réu ainda não tinha cumprido sua pena. 

Entretanto, essa desorganização do sistema judiciário permanece e, ainda hoje, os jornais e 

noticiários relatam casos de pessoas que permanecem reclusas mesmo depois de terem 

cumprido sua pena.  

 

 

 

 

                                                 
388 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 18, 
12/03/1902. 
389 Idem. 
390 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 18, 
24/01/1895, fls 35 e 35v. 



132 

A defesa da honra e o comportamento honesto da mulher 

 

 

O discurso jurídico preocupava-se excessivamente com as questões relacionadas à 

honra. Em fins do século XIX e nas duas primeiras décadas do século XX, a perda da honra 

estava intimamente relacionada com a virgindade. Especialistas em medicina legal, através 

dos autos de corpo de delito nas vítimas de crimes sexuais, atestavam precisamente, como 

prova médica, a virgindade feminina ou sua ausência. Pois, “nos delitos contra a segurança da 

honra, a materialidade do fato deve ser verificada pela inspeção em exame, (...) e não por 

declarações da ofendida. As declarações desta, consideradas suspeitas, não constituem prova 

da autoria do delito”. 391 Além disso, nos crimes de estupro, a virgindade da vítima constituía 

um agravante. Martha de Abreu chama atenção para o fato de que os exames de corpo de 

delito que atestavam a virgindade, ou sua perda, eram extremamente falhos.  Na primeira 

década do século XX, tais exames eram realizados de maneira precária e o conhecimento 

sobre o corpo feminino deixava muito a desejar.392 Além disso, a ausência dos sinais do 

defloramento não significa ser o mesmo antigo, visto que tais vestígios desaparecem, 

geralmente, em cinco ou seis dias. 393 

Perder a virgindade comprometia um futuro casamento.  Juristas concordavam que a 

lei deveria continuar a proteger a virgindade feminina, visto que nenhum homem se casaria 

com uma mulher que já não fosse mais virgem, “estragada”. Partindo dessa visão 

preconceituosa e machista, uma vez “perdidas”, essas moças não teriam outra opção, senão os 

bordéis e as casas de prostituição, transformando-se assim “de “anjos do lar” em seres 

“independentes” e “corrompidos”, causadoras da depredação social. Num momento em de 

higienização e remodelação do espaço urbano, tais mulheres representavam um perigo, na 

medida em que poderiam espalhar doenças venéreas e causar até mesmo “a degeneração física 

às futuras gerações do Brasil”.394 

Portanto, associada à virgindade, decorria um padrão de comportamento e conduta. 

Essa preocupação com a conduta situava-se num contexto político e social mais amplo, onde a 

mulher tornou-se o principal alvo da política sexual e “sua conduta tornou-se objeto de 

conhecimento científico (médico e jurídico) e construíram-se verdades universais em relação 

                                                 
391 Código Penal Brasileiro. Op. Cit., nota 590, p. 293. 
392 ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas perdidas. Op. Cit., p. 62-63. 
393 Código Penal Brasileiro. Op. Cit., nota 592, p. 295. 
394 CAUEFIELD, Sueann. Em defesa da honra. Op. Cit., p. 255. 
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a ela”.395 A mulher era o centro difusor da moralização dos costumes e “a noção de mulher 

honesta associou-se intrinsecamente à noção de mãe ideal”.396 Margareth Rago destaca os 

papéis dos gêneros no processo de formação do setor operário, em relação à constituição da 

família. Tenta-se forjar um ideal de mulher “guardiã do lar”, submissa ao marido, voltada para 

os cuidados com os afazeres domésticos, com o esposo trabalhador e sua satisfação sexual, e 

com educação dos filhos, formando-os para serem cidadãos ordeiros e trabalhadores.397 

Logo, um comportamento “honesto” seria uma condição social e um predicado moral. 

Uma mulher honesta deveria sair pouco e sempre acompanhada, observando o horário, isto é, 

nunca antes das duas e nem depois das cinco horas, pois a rua não era um local propício para 

a mulher honesta. Ela também não poderia descuidar de seu corpo, sua saúde e de seus modos 

de vestir. Além disso, uma moça honesta deveria ser ingênua, verdadeira e com 

comportamentos e atos previsíveis. “Ela, por exemplo, nunca iria manter relações sexuais 

extraconjugais, a menos que fosse forçada ou ludribiada”. 398  

A mulher também deveria ser vigiada permanentemente. Por isso, sair sozinha 

significava estar fora de vigilância e poderia revelar uma conduta desonesta. Desse modo, as 

mulheres que precisavam trabalhar estavam sujeitas ainda aos referenciais distorcidos, 

disciplinadores das saídas e dos locais freqüentados, “mesmo quando, por ordem expressa do 

patrão, precisavam sair à rua para compras ou pagamentos, o estigma de saírem sozinhas era-

lhes aplicado”.399 Quanto à socialização, deveria ser feita com moderação. A sociabilidade 

deveria dar-se em reuniões privadas, como bailes, teatros e recepções sociais. Festas 

populares passaram a ser consideradas vulgares por médicos e políticos e deveriam ser 

evitadas, “pois eram ocasiões onde se processava uma intensa secularização de costumes”. 400 

O discurso jurídico era discriminatório e marginalizava o lazer popular e sua cultura. Segundo 

Maria Emília dos Santos, “no espaço publico poderiam acontecer sociabilidades atentatórias 

aos padrões morais da família burguesa e ameaçadora dos bons costumes”. 401 No entanto, 

esta visão contrasta com a realidade urbana das cidades do fim do século XIX, com seus 

teatros, bailes e passeios públicos.  

                                                 
395 ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas perdidas. Op. Cit., p. 41. 
396 Idem, p. 52. 
397 RAGO, Margareth. Do cabaré ao lar: a utopia da cidade disciplinar (Brasil 1890-1930). 2 ed. Rio de Janeiro: 
Paz e Terra, 1985. P. 61-116. 
398 CAUEFIELD, Sueann. Em defesa da honra. Op. Cit., p. 77. 
399 ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas perdidas. Op. Cit., 45-46. 
400Idem, p. 53. 
401 SANTOS, Maria Emília Vasconcelos dos. “Moças honestas” ou “Meninas perdidas”: um estudo sobre a 
honra e os usos da justiça pelas mulheres pobres em Pernambuco Imperial (1860-1888). Dissertação (mestrado) -  
Universidade Federal de Pernambuco, CFCH. História. Recife, 2007. P. 41-42. 
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Para ser considerada honesta, a mulher não poderia sair sozinha, deveria vestir-se 

adequadamente, isto é, sem decotes ou de maneira vulgar, não poderia freqüentar qualquer 

ambiente e deveria evitar as ruas. Essa reclusão feminina constituía um modelo de 

comportamento elaborado para as mulheres de elite, que não precisavam sair para trabalhar. 

Contudo, tal modelo servia de parâmetro de honestidade, para a justiça e para a polícia, 

também para as moças pobres. 

A mulher também deveria observar suas companhias, não caberia andar acompanhada 

sozinha com um homem e nem com mulheres de “vida duvidosa” 402, ou seja, mulheres que 

viviam amasiadas ou separadas de seus maridos, que trabalhavam e, muitas vezes eram chefes 

de família. Pois, como nos conta Rachel Jardim, “o importante não é só ser direita, é parecer 

direita” 403, a mulher, principalmente as de famílias mais tradicionais, não poderia colocar sua 

reputação em risco, já que no fundo, o parecer importava mais do que o ser. O parecer 

constituía uma preocupação constante, já que os comentários, o ouvir dizer e as fofocas 

exerciam força, principalmente em comunidades pequenas. 

 

 

 

Os crimes sexuais 

 

 

Devido a essas concepções que dominavam a sociedade e, principalmente o judiciário 

do final do século XIX e início do XX, nos crimes de amor, as ofendidas se tornavam o centro 

de análise dos julgamentos. Baseado no comportamento prévio das ofendidas, “os juristas 

avaliavam se mereciam, ou não, sofrer o crime”. 404 Essa transformação da vítima em suspeita 

de responsável pelo crime deixava explícita a posição da mulher na política sexual. Assim, 

um crime de violência carnal, ao ser julgado, trazia a tona valores sociais mais amplos, já que 

a conduta total do individuo era essencial para inocentá-lo ou condená-lo. “Não estava em 

                                                 
402 Termo retirado do processo de Elisa Maria de Jesus (AHJF - Fundo Fórum Benjamin Colucci. Processo de 
Homicídio, série 11, 11/07/1885). Elisa era viúva, trabalhava como costureira tinha um filho de seu falecido 
marido e vivia um relacionamento conturbado, regado a muitos ciúmes, com o português Antônio Nobre. Por seu 
comportamento, Elisa foi considerada como uma mulher de “vida duvidosa”. Para saber mais sobre essa 
personagem ver MATOS, Leandro Pereira e SILVA, Renata Lutiene da. Dilemas e desafios da mulher no fim do 
Século XIX: regras sociais, cotidiano e justiça. IN: Anais do II Simpósio do LAHPS. 90 anos da OIT: 
Mobilização social e direitos trabalhistas. Juiz de Fora: Publicações do LAHPS, 2010. Disponível em: 
www.ufjf.be/lahps/publicacoes-do-lahps. 
403 JARDIM. Rachel. Os anos 40. Op. Cit., p 04. 
404 ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas perdidas. Op. Cit., p. 41. 

http://www.ufjf.be/lahps/publicacoes-do-lahps
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pauta apenas o que havia sido feito, mas aquilo que o acusado e a ofendida eram, poderiam 

ser ou seriam”.405 

Dentro do argumento de que através dos processos de defloramento (mesmo nos de 
estupro, caso a ofendida fosse menor de 16 anos) a Justiça viabilizava um projeto 
controlador da moral popular, as mulheres ofendidas precisavam provar terem sido 
seduzidas e não sedutoras; que agiam como as imagens ideais de mulher-mãe. Por 
isso, muitas se colocavam na posição de passivas frente à ação dos homens 
sedutores.406 
 

Isso fica evidenciado pelo depoimento das testemunhas sobre o comportamento de Verônica, 

uma “mulatinha franzina”, de dezesseis anos, deflorada por Francisco Xavier, um negociante 

casado, de vinte e oito anos: “vindo da roça há dois meses apenas antes do crime era ainda 

muito ingênua” ou ainda “conheceu a vítima, em quem via uma menina inexperiente e 

acanhada, com um todo de roceira, sendo nessa ocasião tida e havida como virgem; que ao 

ver do depoente, a vitima pela sua inexperiência e pouca idade, facilmente se deixaria 

seduzir”. 407 Falaremos mais sobre o caso de Verônica ao longo do texto. 

Além disso, para o defloramento ser considerado crime, a ofendida deveria ser menor 

de vinte e um anos e consentir o ato devido ao emprego de sedução, engano ou fraude. A 

sedução também era um elemento essencial para a configuração do delito e não consistia 

apenas em promessas de casamento ou de dinheiro, podendo envolver inúmeras 

possibilidades. Já o elemento moral do crime completa-se quando a vontade da vítima é 

determinada pelos meios empregados pelo ofensor, que assim, consegue a realização dos seus 

desejos sem violência.408 

Vale ressaltar ainda que, nos crimes sexuais, se a vítima fosse menor de dezesseis 

anos, a pena era agravada, pois a lei presume que o crime tenha sido cometido com violência. 

409 Portanto, em se tratando de violência presumida, a (o) ofendida (o) menor de dezesseis 

anos não seria capaz de consentir em matéria sexual, ou seja, era considerada incapaz de 

distinguir se queria ou não o ato sexual. 410 Assim, nos crimes de defloramento, por exemplo, 

                                                 
405 ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas perdidas. Op. Cit., p. 41. 
406 Idem, p. 58. 
407 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 18, 
07/09/1917. 
408 Código Penal Brasileiro. Op. Cit., nota 592, p. 295. 
409 Ver artigo 272 do Código Penal Brasileiro. Op. Cit., 299. 
410 O fundamento da presunção de violência é a innocentia consilli do ofendido, ou seja, que considera que 
abaixo desse limite de idade, no caso dezesseis anos, o menor era tido como incapaz de querer o ato sexual. Nos 
crimes contra a liberdade sexual, o bem jurídico protegido é a livre disponibilidade do próprio corpo, sendo que, 
além da tutela legal a um bem pessoal, existe ainda a ofensa à moral pública sexual. (Ver DOBREVSKI, 
Mariângela Machado Campos. Presunção de violência por motivo etário nos crimes sexuais. Op. Cit.) 
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a pena para o agressor de uma menor de dezesseis anos era a mesma do estupro, isto é, prisão 

celular de um a seis anos. 411 

Contudo, fixar uma idade certa para a presunção de violência contra crimes sexuais é 

controverso, já que nem sempre esse limite estaria de acordo com o desenvolvimento do 

indivíduo, que varia de pessoa para pessoa. O amadurecimento sexual inicia com a puberdade, 

mas não obedece somente a padrões biológicos, uma vez que, a maturidade biológica, pode 

não corresponder à maturidade psicológica para o início da vida sexual. Desse modo, surge a 

dificuldade, do ponto de vista da tipicidade da conduta, quando a vítima não tinha capacidade 

de oferecer resistência, pois há uma diferença entre agressão e abuso sexual. A primeira 

caracteriza-se pelo emprego da violência ou a grave ameaça para aniquilar a resistência da 

vítima, enquanto que aproveitar-se da impossibilidade de resistência (por causa da idade, de 

inferioridade de força física, de debilidade mental duradoura ou passageira, estado de 

inconsciência, entre outros) caracteriza o abuso sexual.412 

 No entanto, não bastava provar que sofreu o crime, com depoimentos de testemunhas 

e o exame médico, a mulher deveria comprovar que não o provocou e que tinha um 

comportamento honesto, para que não se tornasse vítima de seu próprio passado. As moças 

pobres, que deveriam ter seu comportamento moralizado e civilizado pela justiça, eram 

marginalizadas ainda por sua condição econômica e social por aqueles que deveriam protegê-

las.  Segundo Martha de Abreu, havia a tendência da justiça e da polícia de marginalizar essas 

mulheres, tidas naturalmente como desordeiras. Mas, para a autora, este seria um outro 

caminho de controle da sexualidade. Essa “tendência marginalizadora estabelecia a ordem 

moral ao definir seus valores durante o processo e ao punir indiretamente as ofendidas, pela 

improcedência do caso e/ou inocência do acusado” 413. Assim, enquanto algumas moças 

defloradas tinham seu comportamento civilizado, com a garantia de um casamento e o 

sustento mediante a proteção da justiça, outras eram marginalizadas porque não apresentavam 

os comportamentos e valores dentro dos padrões jurídicos de honestidade. 

 Em 1891, Paula, de quinze anos, apresentou queixa de ter sido deflorada por 

Jovelino, de dezoito anos. Paula morava com seu padrinho, o padre João Roussim e disse em 

seu depoimento à polícia que se deixou deflorar devido às promessas de casamento de 

Jovelino e que nunca saía sozinha de casa. Ao declarar que não saía sozinha, Paula demonstra 

                                                 
411Código Penal Brasileiro, Op. Cit., Artigo 268, p. 295. 
412 DOBREVSKI, Mariângela Machado Campos. Presunção de violência por motivo etário nos crimes 
sexuais.Op. Cit. 
413 ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas Perdidas. Op. Cit., p. 83. 
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que conhecia as normas de um comportamento honesto, esperado para uma moça de sua idade 

ou então, que foi instruída fazer tal afirmação. Contudo, segundo testemunhas, “é de voz 

pública ser Paula acostumada, já de muito tempo a vida desregrada”, ela tinha maus costumes, 

freqüentava pagodes e era vista sozinha pelas ruas, altas horas da noite. Diante disso, o 

promotor público, em quatro de setembro do mesmo ano, pede o arquivamento do inquérito, 

pois “se fica provado que a ofendida não era honesta, não há matéria para denuncia”.414 Como 

Paula não comprovou seu comportamento honesto, a denuncia foi considerada improcedente. 

 Na prática, a lei tinha dois pesos e duas medidas, principalmente, quando a ofendida 

era pobre e o autor do delito ocupava posição social melhor. Este, geralmente, não recebia as 

maiores penas, isto quando não era absolvido. No processo de defloramento da menor 

Romélia pelo vigário da Paróquia de São José do Rio Preto, distrito de Juiz de Fora, no ano de 

1894, o advogado de defesa alegou que existiam circunstâncias atenuantes em favor do réu, 

conforme o artigo 42, § 5º do Código Penal, ou seja, o defloramento teria sido precedido por 

provocação da parte da ofendida. Contudo, as testemunhas afirmaram que o padre assediava a 

moça com cartas de amor e a vítima, em seu depoimento, disse que cedeu às investidas de 

Estanislau porque ele prometeu fugir com ela para a Itália, terra natal do réu. Além disso, 

quando foi deflorada, Romélia tinha quinze anos de idade, o que deveria ser considerado um 

agravante, era órfã de pai e sua mãe vivia de fazer quitutes, cozinhar e lavar roupa. Padre 

Estanislau chegou a ser preso, foi condenado a dois anos e quatro meses de prisão, mas 

recorreu ao Tribunal da Relação do Estado e conseguiu anular o julgamento por 

irregularidades. Em julho de 1895, um segundo julgamento foi realizado e neste, o réu foi 

absolvido.415 

No ano de 1903, localizamos outro processo de defloramento em que o autor também 

era um clérigo. Sophia, de 16 anos, foi deflorada pelo vigário Benício, da Freguesia de 

Chapéu D’Uvas. Desta vez, a promessa do padre foi de largar a batina e casar-se no civil com 

a ofendida. Apesar das provas, o inquérito foi arquivado, pois, segundo o Juiz de Direito, 

“uma católica não poderia ceder à promessa de casamento de um padre”. 416 Portanto, se não 

houve violência, sedução, engano ou fraude, não houve crime. 
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Retornemos agora ao caso de Laura e José Ferreira, comentado no capítulo anterior. 

Como vimos, apesar de Laura ter um comportamento considerado honesto, o inquérito foi 

arquivado e José Ferreira ficou livre da acusação de defloramento.417 Laura foi discriminada 

por sua cor e condição social, demonstrado pelo Juiz de Direito da Comarca de Juiz de Fora, 

Dr. Brás Bernardino: 

São assim elementos deste crime: a cópula, a ingenuidade da mulher, que seja de 
menor idade e que tenha consentido, engano pela sedução ou pela fraude. Faltando 
algum d’esses requisitos, deixa de haver o crime. Dos autos achão-se provados os 
três primeiros elementos pelos depoimentos das testemunhas e pelo auto de corpo de 
delito, no qual os peritos declararão ser recente o defloramento da ofendida. Não 
está do mesmo modo provado o quarto elemento do crime. Apenas a ofendida 
referiu que o denunciado a seduziu prometendo-lhe casamento, mas somente ela 
afirma esta circunstância, e tratando-se de um estudante, pessoa branca de um lado, 
e do outro uma criada de [servir], pessoa de cor, não há fácil engano, que para que 
haja sedução é necessário empregar meios ou artifícios idôneos para enganar a 
pessoa de que se quer abusar, e no caso havia grande desigualdade entre estas. 418 
 

Geralda, mulata, de quinze anos, namorava Isidoro, de vinte e dois anos, há algum tempo, 

quando decidiram fugir para se casar. Ambos moravam em Benfica e próximo da festa 

natalina de 1907, a menor foi deflorada pelo namorado na estrada de Barreira do Triunfo. Eles 

chegaram a tratar o casamento, mas não se casaram porque o prazo dos proclamas espirou. 

Segundo a ofendida, ele não apareceu no dia marcado, então ela decidiu apresentar queixa. 

Em seu depoimento, o Isidoro confirmou que teve relações sexuais com a namorada, porém 

esta já não era virgem e devido a isso ele desistiu do casamento. Mesmo com a maioria das 

testemunhas considerando Geralda honesta, Isidoro foi absolvido pelo Júri.419  

 A mulher, oscilava entre vítima e suspeita, pois poderia tentar os homens, levando-os 

a praticar os atos libidinosos, sendo, conseqüentemente, considerada co-responsável pelo 

defloramento. Quanto aos homens, não havia a necessidade de comprovar seu comportamento 

honesto. Lima Barreto nos conta a vida de Clara dos Anjos, uma moça ingênua do subúrbio 

carioca do fim do século XIX. Clara, uma jovem mulata de quinze anos, filha de um carteiro e 

uma dona de casa, deixou-se levar pela lábia de Cassi Jones, um homem de quase trinta anos, 

leviano, possuidor de uma falta de senso moral peculiar e avesso a qualquer tipo de trabalho. 

Apesar de seu longo currículo de sedutor, Cassi sempre se safava, devido a sua cor (branco, 

naturalmente), sua condição de nascimento, ou seja, uma família tradicional e com parentes 
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importantes, uma suposta educação superior à de suas vítimas e a defesa fervorosa de sua 

mãe, a qual negava todos os delitos do filho, pois julgava um absurdo ver seu varão, 

descendente de um Lord inglês, casar-se com aquelas moças de cor. Portanto, Lima Barreto 

concluiu que, para se escapar aos crimes de defloramento, como os que Cassi sempre cometia, 

“basta um pouco de proteção e que o acusado seja bastante cínico e ousado”. 420  

 Martha de Abreu atenta para a postura dos advogados, que tentavam provar o 

comportamento desonesto da ofendida, buscando nelas a mulher sedutora e mundana, 

mostrando que eram elas que tentavam os homens e, de acordo com a justiça da época, moças 

desonestas não mereciam ser protegidas. Para exemplificar, vamos voltar à história de Dorina. 

Numa segunda-feira, dia treze de março de 1905, por volta das dez e meia da noite, Antônio 

Pires, seu namorado, a procurou na casa do Dr. Ávila, onde ela morava e trabalhava como 

empregada doméstica e, encontrando-a no jardim, deflorou-a com promessas de casamento. 

Na terça e na quinta-feira da mesma semana, Antônio Pires voltou a procurá-la e, novamente 

teve relações sexuais com a menor, que nunca havia estado “em intimidades” com outro 

homem. A filha do Dr. Ávila ouviu Dorina pedir a “Deus que a matasse” e contou a seus pais, 

que imediatamente interrogaram a doméstica, a qual confessou todo o sucedido. Os patrões da 

menor, em vista da confissão, acharam que não era mais conveniente a permanência da 

mesma em sua casa, já que havia procedido mal. Assim, Dr. Ávila entregou Dorina a uma 

prima, relatando o ocorrido. Ela permaneceu na casa da parenta, já que seu pai, que residia em 

Cedofeita, não a queria mais em sua companhia. Mesmo sendo considerada uma moça de 

bom comportamento pelas testemunhas e até mesmo por seu ex-patrão, Dorina, após ser 

deflorada, foi demitida do emprego e rejeitada pelo pai.  Antônio Pires, que deflorou a menor, 

era um moço bonito e conhecido por aproveitar seus atrativos para se envolver em aventuras 

amorosas. Apesar disso, seu advogado de defesa, mesmo com o depoimento de testemunhas 

que afirmaram viram Dorina passear, mais de uma vez, no Jardim Municipal com o acusado, 

declarou: “Ora, é concebível que uma moça donzela, honesta, se entregue em poucas horas a 

um homem que não conhece, só porque este se encontrando consigo lhe fez promessas de 

casamento?” 421 Pelo depoimento das testemunhas, e até mesmo pela denúncia, fica claro que 

Dorina não foi deflorada no mesmo dia que conheceu Antônio Pires, mas mesmo assim, o 
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advogado tentou desqualificar o comportamento da ofendida e obteve resultado favorável, 

pois o acusado foi absolvido no julgamento.422  

 Muitos patrões intrometiam-se nas relações amorosas de suas empregadas, pelo 

perigo da gravidez e também pelo temor do dar mau exemplo dentro de casa, como aconteceu 

com Dorina. Devido a isso, muitas moças escondiam o fato de estarem defloradas, já que ser 

uma moça perdida naquela época era difícil. Essa postura de esconder o relacionamento 

amoroso ou o fato de já ter sido deflorada, entre as moças pobres, revela que os valores 

ligados ao casamento e à virgindade, difundidos pelos médicos, juristas e imprensa, era 

conhecido por elas, apesar de não ser praticado. Isso pode revelar que entre os populares a 

moral fosse menos rígida.  

Existia ainda a preocupação com a reputação dos acusados, caso fossem homens 

casados, bem sucedidos ou ocupassem posição social de destaque na comunidade, como os 

sacerdotes. Tais homens, não poderiam ter sua boa fama ameaçada por mulheres pobres, que 

saíam sozinhas, conversavam à noite com eles e entregavam-se à paixão, consentindo o sexo, 

mesmo que o namoro fosse recente.  Em 1895, no distrito de São Francisco de Paula, Maria 

da Conceição, uma mocinha de quatorze anos, costureira, foi deflorada pelo lavrador italiano 

José Intiere. Segundo consta nos autos, o acusado era amigo da família da ofendida e 

freqüentava sua casa há mais de dois anos. Maria da Conceição foi “perseguida” por José 

Intiere muitas vezes e, depois de tamanha insistência do acusado, somada a promessas de uma 

vida melhor e cuidados, acabou cedendo. José Intiere, apesar de ser casado, perseguia outras 

meninas do lugar, como uma filha de José Marques e outra de Antônio da Silva. Maria da 

Conceição engravidou e quando a notícia da gravidez espalhou-se, o acusado chegou a 

declarar a uma das testemunhas do processo que não se importava com isso, pois ele era 

casado e nada lhe aconteceria.  Antes do fim do julgamento, a ofendida faleceu em 

decorrência de um parto difícil, mas não tivemos notícias se a criança sobreviveu. A idade da 

vítima, sua morte e o fato do acusado ter procedido com abuso de confiança, por ter livre 

acesso à casa da menor, deveria constituir um agravante ao delito. Contudo, José Intiere foi 

absolvido pelo júri. As testemunhas declararam que Maria da Conceição tinha bom 

comportamento, ao contrário de seu deflorador.423  
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O júri, peça importante da justiça, tanto no julgamento de José Intiere , como nos 

demais analisados, era composto exclusivamente por homens. Esse corpo de jurados refletia a 

sociedade e seus valores machistas. Além disso, muitos nomes da lista de jurados eram de 

homens provenientes de famílias tradicionais da cidade e também advogados. Portanto, não 

bastava à mulher comprovar seu comportamento honesto e que havia sofrido o crime, 

principalmente quando seus agressores detinham posição social e/ou econômica. Ela era 

julgada por um jurado com valores da elite, preconceituoso e machista, como a sociedade do 

período. A mulher pobre sofria ainda mais discriminação, por sua condição social, sua cor 

(geralmente negras, mulatas ou pardas) e também por sua condição familiar.   

Lembra-se de Verônica? Aquela “mulatinha” com jeito de roceira, que tinha acabado 

de chegar à cidade e foi deflorada por Francisco Xavier? Pois bem, segundo consta nos autos, 

para conseguir seus objetivos, Francisco Xavier, que era casado, convidou a menor para 

morar consigo, prometendo alugar uma casa para eles e fazê-la feliz.  Verônica, que era órfã 

de pai e mãe, acabara de mudar de Coronel Pacheco para a casa da avó, em Juiz de Fora, na 

Rua da Liberdade. As testemunhas declararam que Verônica era honesta, ingênua, franzina, 

sem atrativos físicos e fácil de ludibriar. Contudo, na casa onde Verônica morava, local onde 

se deu o defloramento, também residiam: sua avó, uma idosa cega; uma tia da ofendida, que 

era amasiada; duas primas, prostitutas e um irmão de dez anos.  O sustento da família 

provinha das duas primas prostitutas. Portanto, o lar de Verônica não era considerado honesto. 

Isso acabou beneficiando o acusado, que chegou a apresentar a menor como sua amante para 

um amigo e declarou que, apesar de ter tido relações sexuais com ela, não foi o autor de sua 

desonra. Como era de se esperar, Francisco Xavier foi absolvido.424 

No dia dezoito de agosto de 1891, Maria Ferreira, de dezesseis anos, confessou que o 

autor de sua desonra foi seu ex-noivo, Augusto, um advogado do Rio de Janeiro que veio a 

Juiz de Fora para tratar de negócios. A mãe de Maria Ferreira, Francisca, tratou o casamento 

da filha com o advogado, o qual passou a freqüentar a casa da família. Depois disso, em 

dezembro de 1890, ele alugou uma casa mobiliada, na Rua da Imperatriz, para Francisca e 

suas duas filhas, onde também passou a morar. Certa noite, Augusto foi ao quarto de Maria 

Ferreira, com o consentimento da mãe da mesma, e forçou-a a ter relações sexuais. No dia 

seguinte, o noivo foi ao Rio de Janeiro para buscar os papéis do casamento e o enxoval e 

nunca mais retornou. Maria Ferreira, depois que o noivo foi embora, teve consciência que sua 
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mãe havia contribuído para seu mal e fugiu para a casa de dona Flávia que, ao saber de toda a 

história, encaminhou a moça para o Juiz de Órfãos. Então, em janeiro de 1891, a menor foi 

depositada no estabelecimento de ensino do Dr. Alvarenga, para aprender a ler e prestar 

serviços domésticos. A esposa do Dr. Alvarenga achou melhor devolver Maria Ferreira a seu 

tutor e assim, em abril, ela foi depositada na casa de George, onde trabalharia cuidando dos 

filhos dele. Como percebeu que lhe faltavam às regras, Maria Ferreira acusou seu depositário 

como o autor do seu defloramento, após vinte dias na nova residência. Entretanto, com o 

desenrolar do inquérito, ela acabou revelando a verdade e alegou que mentiu porque não 

queria comprometer sua mãe, uma mulher “conhecida por ter má reputação”.425  

Não foi comum encontrar famílias como as de Verônica e Maria Ferreira entre os 

autos, mas as moças pobres eram discriminadas simplesmente porque suas famílias não 

obedeciam ao padrão nuclear burguês, formado por pai, mãe e filhos, defendido e amplamente 

incentivado pelo Estado. Entre os processos analisados, doze ofendidas declararam ter apenas 

mãe, seis eram órfãs de pai e mãe, sete eram órfãs de mãe e dezessete de pai, em sete autos 

falta a informação. É importante destacar ainda que a maior parte das ofendidas, cinqüenta e 

uma, declarou ter pai e mãe, mas nem todos eram legalmente casados. Desse conjunto de 

cinqüenta e uma moças, a maior parte delas, isto é, trinta e cinco, declarou residir com os pais, 

sete residiam na casa de seus patrões e/ou tutores, três moravam com parentes e em seis casos 

não consta essa informação. A tabela a seguir traz a relação das ofendidas que tinham famílias 

completas, ou seja, com pai e mãe e as que não tinham: eram órfãs ou filhas de mães solteiras.  

Também comparamos o desfecho dos processos com a condição familiar das ofendidas, numa 

tentativa de verificar alguma correlação. Conseguimos apurar que o número de réus 

condenados é maior entre as ofendidas que tinham pai e mãe, assim como o número de 

casamentos. Vejamos a Tabela 4.1. 
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TABELA 4.1: Condição familiar das ofendidas e o desfecho dos processos crimes de 

violência carnal em Juiz de Fora (1890-1920). 

 

SENTENÇA DOS 
ACUSADOS 

FAMÍLIA DAS OFENDIDAS 

PAI E 
MÃE 

SÓ 
MÃE 

ÓRFÃ DE 
PAI E MÃE 

ÓRFÃ 
DE MÃE 

ÓRFÃ 
DE PAI 

NÃO 
CONSTA 

ABSOLVIDO 12 3 3 3 4 0 
CONDENADO 4 2 0 1 2 2 
ARQUIVADO 9 2 0 1 1 1 
PROCESSO 
INCOMPLETO 

13 5 0 0 3 1 

DENÚNCIA 
IMPROCEDENTE 

6 0 1 2 4 2 

CASOU-SE COM A 
OFENDIDA 

6 0 2 0 3 0 

JULGAMENTO 
SUSPENSO 

1 0 0 0 0 0 

Fonte: AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 
18, 1890-1920. 
 

Para merecer o amparo judicial, a mulher estava subordinada às contingências da cor, 

da estrutura familiar e condição econômico-social. Também dependia da boa vontade de 

vizinhos e amigos para atestarem seu bom comportamento. Como observou Marta Esteves, o 

direito à justiça não era para qualquer mulher e a realidade cotidiana era muito mais 

diversificada do que os juristas idealizavam ou tentavam enquadrar em seus padrões. 426 

 

 

 

A difusão de padrões de comportamento através do judiciário 

 

 

 Os julgamentos tinham como principal objetivo difundir os padrões higiênicos de 

comportamento e a proteção da família. Os crimes contra a honra eram utilizados pela Justiça 

para introjetar, especialmente entre as camadas populares, a ética do trabalho e da nova ordem 

burguesa, através da moral, dos bons costumes e dos valores médicos e higienistas. Dentro 

dessa ótica, a opção pelo casamento como forma de “reparar o mal” era uma alternativa à 

condenação.  Além dos processos de defloramento envolvendo casais de noivos e/ou 

namorados, vistos no capítulo anterior, outros acusados, que não mantinham relação prévia 
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alguma com suas vítimas, também aceitaram se casar para livrar-se da condenação, mesmo a 

contra gosto das ofendidas. 

 Em julho de 1918, Carmem, de quinze anos, tecelã da Cia. Fabril, órfã de pai, voltava 

da missa, por volta das dez horas da manhã e ao passar pela rua São Sebastião, avistou um 

homem ao piano e na janela uma moringa. Como sentia sede, pediu um copo de água a 

Carlos, pianista e afinador de pianos, de quarenta e sete anos. Dizendo-se ocupado, Carlos 

pediu-lhe que entrasse e bebesse a água. Entretanto, quando Carmem entrou, ele fechou a 

porta e sob a ameaça de um revólver agarrou a menor. Depois de lutar muito com seu 

agressor, Carmem acabou cedendo porque Carlos prometera “não machucá-la e só fazer nas 

coxas” e mais, “que já tinha feito com outras meninas e nada lhe acontecera”, contudo, ele 

acabou deflorando-a e ainda ameaçou matá-la caso revelasse o ocorrido. Ela não contou nada 

a ninguém, até que seu ofensor começou a persegui-la pelas ruas e na porta de seu emprego, 

fazendo-lhe novas ameaças e insultando-lhe. Diante disso, Carmem contou tudo a sua irmã e a 

família deu queixa contra o pianista. No decorrer do inquérito, as testemunhas afirmaram que 

a menor era honesta e que Carlos tinha fama de sedutor. 427 

O irmão da menor, Mário, propôs que ela se casasse com seu “mal feitor”, mas 

Carmem respondeu “que com ele não se casaria porque tinha medo”. Carlos foi julgado pelo 

defloramento de Carmem e condenado a um ano e dois meses de prisão simples. Apesar disso, 

no dia vinte de junho de 1919, o pianista casou-se com a menor e assim foi solto beneficiado 

pelo parágrafo único do artigo 276 do Código Penal. 428 

 Maria Olegária, também com quinze anos, era órfã, filha de uma ex-escrava e morava 

desde criança na casa de seu tutor, o Sr. Edmundo, Agente da Estação do Retiro, onde 

também prestava serviços domésticos. Zabelino, de vinte anos, realizava alguns serviços na 

casa do agente da estação, como cortar lenhas, limpar quintal, entre outros. Em agosto de 

1898, Zabelino convidou Maria Olegária e Brasilina, outra moça que residia com a menor, 

para irem à sua casa. Elas foram juntas e ele não fez qualquer “ousadia”. No entanto, quando 

Maria Olegária foi sozinha na casa Zabelino, este a agarrou e deflorou. Depois deste dia, eles 

continuaram a ter relações sexuais, em sigilo. Zabelino também foi acusado de deflorar 

Brasilina, que apareceu grávida. Contudo ele confirmou que teve relações sexuais com a 
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mesma, mas que Brasilina já não era virgem quando a conheceu. Quanto a Maria Olegária, ele 

assumiu sua responsabilidade. Diante das declarações do acusado e dos depoimentos das 

testemunhas, o promotor retira a acusação sobre o defloramento de Brasilina e Zabelino, para 

escapar de um julgamento, casou-se com Maria Olegária em quatorze de dezembro de 1898. 

 Além de Carmem e Maria Olegária, outras três moças, as quais não mantinham 

relação afetiva prévia com seus defloradores, casaram-se. Dos 103 processos de violência 

carnal e rapto, apenas 10,77% dos casos resultaram em casamento. Este pode ser um indício 

de que a alternativa de buscar auxílio na justiça para resolver problemas relativos à honra 

pode não ter sido uma boa alternativa. 

Quando o acusado não tinha um nome ou posição social a zelar, ou seja, entre os 

homens pobres, a punição pelos crimes sexuais, geralmente, era mais severa. Entre os 

processos analisados, apenas seis acusados foram condenados. Entre este grupo, dois eram 

casados, um amasiado, dois solteiros e o outro não consta a informação. Um deles era 

pianista, mas apesar de condenado casou-se com a vítima para escapar da prisão, caso visto 

em detalhes anteriormente. Outros quatro aparecem como lavradores e/ou roceiros e para um 

réu falta à informação. Quanto à cor dos condenados, só temos a informação para o Carlos, o 

pianista, que era branco e João Paulino, um lavrador que era negro. A idade deles varia entre 

vinte e quatro e quarenta e cinco anos e suas vítimas tinham entre doze e dezessete anos. 

 

 

 

“Meninas perdidas”: nem todo defloramento resultou de crime 

 

 

O fato das ofendidas terem tido relações sexuais fora do matrimônio pode indicar que 

seus valores morais eram mais flexíveis. Segundo Martha de Abreu, apesar da difusão dos 

valores higiênicos, entre as moças pobres, “os significados da virgindade (física e moral), do 

casamento e da honestidade é que poderiam ser diferentes...” 429, ou seja, mesmo que as 

moças pobres conhecessem os valores morais e regras de comportamento defendidas pelos 

juristas, no dia-a-dia tais normas não eram praticadas. 

Diante disso, devemos considerar que nem todos os casos de defloramento ou estupro 

denunciados tenham sido realmente crimes. Muitas podem realmente ter sido enganadas ou 
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seduzidas pelos acusados, no entanto outras cederam por vontade própria. Como já vimos 

anteriormente, muitas ofendidas apresentavam queixa pressionadas pela família, pelos 

patrões, por causa do relacionamento desfeito e/ou por uma gravidez inesperada. Além das 

“raptadas”, que tratamos no capítulo anterior, outras moças assumiram, perante delegados e à 

própria família, que se entregaram aos namorados por “livre e espontânea vontade”, como fez 

Lina.  Em 1913, no distrito de Mathias Barbosa, Maximiliano, um lavrador de sessenta e dois 

anos e Lina, empregada doméstica, com dezenove anos, trabalhavam na mesma fazenda e 

mantinham uma relação amorosa. Eles foram flagrados em cópula carnal no porão da fazenda, 

o que causou escândalo entre os demais, não só pelo fato em si, mas porque todos supunham 

que o velho Maximiliano estava abusando de Lina. No seu depoimento, Lina confirmou ter 

sido desvirginada pelo acusado, mas aceitou ter relações sexuais com o mesmo por livre e 

espontânea vontade, não caracterizando, dessa forma crime de defloramento. Diante disso, o 

processo foi arquivado. 430 

Flausina, ex-escrava de José Valle, trabalhava na fazenda do Capitão Albino, também 

em Mathias Barbosa. No ano de 1897, Flausina deu queixa contra Honório, filho do 

proprietário da fazenda onde trabalhava, de ter deflorado sua filha Isa, de treze anos. Isa era 

filha de mãe solteira e sua mãe, há muitos anos era amásia de Arthur, parente do denunciado. 

No decorrer do processo, muitas testemunhas declararam que a menor tinha mau 

comportamento, inclusive a tia da mesma afirmou que a menor era muito assanhada e andava 

atrás de Honório. Disse mais: “que a mãe da ofendida nenhum cuidado tinha com ela, 

consentindo que ela vagasse livremente pelo arraial de dia e de noite”. Diante dos 

depoimentos, o advogado de defesa do acusado questionou os princípios de educação e de 

moral da ofendida,  

filha de uma preta, que há anos vive como empregada ou amásia de Arthur de 
Mello, a menor Isa, se não estivesse já deflorada quando andava a perseguir o 
denunciado, teria o acanhamento e o pudor necessários para não provocá-lo (...) 
vivendo em plena liberdade em uma localidade que abundam os desocupados, Isa, 
como dizem quase todas as testemunhas, várias vezes foi vista em brinquedos que 
não eram próprios de sua idade e sexo. 431 
 

Contrariando as regras de comportamento esperado para uma moça, em seu depoimento, Isa 

confessou que gostava do acusado e que chegou a ter relações sexuais com ele três vezes e 

que, em nenhuma delas “foi forçada, constrangida ou ameaçada de qualquer castigo ou oferta 

                                                 
430 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 18, 
09/01/1913. 
431 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 18, 
15/03/1897. 
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vantajosa e cedeu por sua livre e espontânea vontade e que as pessoas de sua família não 

sabiam”. Mesmo considerando a presunção da violência do crime devido à idade da menor, a 

condição familiar de Isa e seu comportamento errante contribuíram para que a denúncia fosse 

considerada improcedente. Segundo o Juiz de Direito, não ficou provado que Honório fosse o 

autor do defloramento e “a menor Isa não tinha o recato que deveria ter”. 432 

O processo de Isa nos leva a refletir sobre várias questões tratadas. Primeiro, ela foi 

marginalizada por ser negra, filha de mãe solteira, que vivia uma relação considerada ilícita. 

Também fica claro que Isa não tinha o comportamento esperado para uma garota da sua 

idade, saía sozinha, inclusive à noite e sua mãe foi considerada negligente, por não vigiá-la 

corretamente. Além disso, quando Isa assume que não foi forçada ou enganada por Honório e 

que aceitou ter relações sexuais porque gostava do acusado, ela acabou se tornando a 

responsável pelo ato, exonerando Honório de qualquer responsabilidade. Portanto, como não 

foi considerada honesta, Isa não foi merecedora do amparo da justiça.  

 

 

 

Eu o conheço... 

 

 

 É comum, no passado como hoje, que nos crimes de violência carnal o ofensor seja 

alguém próximo da vítima, como um vizinho ou um amigo da família. Não raras vezes ele 

está dentro de casa: é o pai, o irmão, o primo ou o namorado. A Tabela 4.2 ilustra essa relação 

entre acusados e ofendidas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
432 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 18, 
15/03/1897. 
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TABELA 4.2: Relação entre acusado e vítima nos crimes de violência carnal. Juiz de 

Fora (1890-1920). 

 

RELAÇÃO ACUSADO/VÍTIMA QUANTIDADE 

Amigo da família 9 

Concunhado 1 

Conhecido 8 

Cunhado 3 

Desconhecido 7 

Empregado do pai e/ou tutor da vítima 3 

Ex-namorado 1 

Irmão 1 

Namorado 24 

Noivo 8 

Pai 5 

Patrão da irmã da vítima 1 

Patrão da mãe da vítima 2 

Patrão da vítima 4* 

Protetor/tutor 2 

Vizinho 16 

Não consta 8 

Total de Processos 99 

Total de Vítimas 103** 

Fonte: AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos 
de Rapto e Violência Carnal, série 18, 1890-1920. 
Notas: * Entre patrão e empregado, há uma relação homossexual. 
** O número de vítimas é superior ao de processos porque em dois 
processos havia duas vítimas e um acusado, em um havia uma vítima e 
dois acusados e em outro, uma vítima e três acusados, todos descritos 
anteriormente. 
 

Laura, Paula, Romélia e Sophia, citadas anteriormente, eram vizinhas de seus 

ofensores. Nestes casos, pelo raciocínio jurídico da época, as famílias das ofendidas não as 

vigiaram corretamente, já que “as mães não podiam abandonar suas filhas” 433, deviam vigiá-

las, pois eram responsáveis pelo seu comportamento e pelo meio que freqüentavam. 

Conversar da janela ou do quintal, sozinha com um homem, não era considerado um 

                                                 
433 ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas Perdidas. Op. Cit., p. 73. 
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comportamento adequado para uma “moça de família”. A rua, os bailes e pagodes eram 

lugares impróprios. 

Entretanto, e quando a casa deixava de ser espaço seguro de proteção, para se tornar 

um lugar de violência e medo? Nos casos de violência sexual cometida por pai, irmão ou 

outro membro da família, também seria um problema de falta de vigilância? Como proceder 

nos casos de incesto? Como as famílias e as autoridades reagiam?  

O incesto é geralmente, uma relação sexual entre um adulto e uma criança e 

caracteriza um abuso sexual intrafamiliar, com ou sem violência explícita, ou seja, uma forma 

de violência doméstica que envolve laços de parentesco ou responsabilidade entre o ofensor e 

a vítima. 434  Segundo Maria Amélia Azevedo, esta “pode ser a forma mais extrema de abuso 

sexual” 435, já que a vítima é agredida por quem deveria protegê-la. No interior da família, o 

incesto provoca uma perda de confiança entre os membros e abala toda a estrutura familiar.   

Segundo Cohen, considerando que o homem é um ser biológico (produto natural) e, 

ao mesmo tempo, um ser social (produto cultural), a repressão ao incesto baseia-se tanto no 

parentesco biológico quanto cultural. Em relação ao parentesco biológico, tal impedimento 

serviria para evitar a possibilidade de gerar descendentes com problemas genéticos. E, frente 

ao parentesco cultural, a proibição do incesto possui um efeito estrutural, pois permite o 

convívio familiar, possibilitando a diferenciação dos papéis no interior da família, isto é, o 

filho diferenciar simbolicamente os pais. Assim, a restrição do incesto proporciona ao 

indivíduo uma nova estrutura psicológica e social. A primeira consiste no breque dos desejos 

incestuosos, conhecidos como edípicos. No âmbito social, tal proibição permite a exogamia, 

ou seja, relacionamentos afetivos e sexuais fora do grupo familiar. 436   

Como esse é um tema polêmico, vejamos a definição dos diversos tipos de incesto, 

cuja classificação e gravidade variam de acordo com o grau de parentesco entre a vítima e o 

agressor. Na bibliografia pesquisada437, localizamos três tipos básicos de incesto: 

- Incesto ordinário ou propriamente dito: ocorre entre pai e filha e é a forma mais 

comum. 

                                                 
434 COHEN, Cláudio. O incesto. In: AZEVEDO, Maria Amélia e GUERRA, Viviane Nogueira de Azevedo 
(orgs.). Infância e violência doméstica: fronteiras do conhecimento. 4ª edição. São Paulo: Cortez, 2005. P. 212. 
435 AZEVEDO, Maria Amélia. Incesto ordinário: a vitimização sexual doméstica da mulher-criança e suas 
conseqüências psicológicas. In: AZEVEDO, Maria Amélia e GUERRA, Viviane Nogueira de Azevedo (orgs.). 
Infância e violência doméstica: fronteiras do conhecimento. Op. Cit., p. 196. 
436 COHEN, Cláudio. O incesto. Op. Cit., p. 212-213. 
437 AZEVEDO, Maria Amélia. Incesto ordinário: a vitimização sexual doméstica da mulher-criança e suas 
conseqüências psicológicas. Op. Cit., p. 196-197 e COHEN, Cláudio. O incesto. Op. Cit., p. 216-217. 
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- Incesto extraordinário ou pára-incesto: ocorrências raras e/ou pouco difundidas. Esse 

tipo de relação se dá entre mãe-filho(a), pai-filho, padrasto-enteada(o), avô(ó)-neta(o), 

tio-avô-neta(o), tio(a)-sobrinha(a), fraternal (entre irmãos). 

- Incesto polimorfo: é o tipo de relação sexual que envolve a questão do poder do mais 

forte sobre o mais fraco, com o abuso da autoridade de uma posição ou cargo. Existem 

diversas formas do exercício deste poder sobre outra pessoa, por exemplo, tutor-

tutelada, professor-aluna, médico-paciente, entre outras. 

Entre os processos criminais analisados, em 11,23% dos casos o acusado era um 

membro da família ou o tutor da vítima, sendo que a maior parte das incidências é de incesto 

ordinário, o que representa 45,45% dos casos. Os casos de incesto entre pai e filha ou 

tutor/curador e tutelada/curatelada eram considerados mais graves pela legislação, já que 

“quem deflora uma menor confiada à sua guarda e proteção, é de presumir que, para cometer 

o crime, tenha abusado da influência e autoridade moral que exercia sobre a ofendida, 

explorando a sua inexperiência e enganando-a pela sedução”. 438 

É difícil quantificar a freqüência das relações incestuosas na sociedade da época, como 

na atual, pois a maior parte das ocorrências não chegavam a ser denunciadas, ficando 

resguardadas no interior das famílias. Aquelas que chegavam ao conhecimento da polícia 

corriam em segredo de justiça. Nos processos localizados, a maior parte das ações está 

incompleta ou foi arquivada, conforme ilustra o quadro a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
438 Código Penal Brasileiro. Op. Cit., nota 592, p. 295. 
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QUADRO 4.1: Relações Incestuosas. Juiz de Fora (1890-1920) 

 

RELAÇÃO 
ACUSADO/VÍTIMA 

NÚMERO 
DE CASOS TIPO DE CRIME FINALIZAÇÃO DOS 

CASOS 

Cunhado 3 

Tentativa de estupro 

Tentativa de estupro 

Defloramento 

01 processo arquivado  

01 processo incompleto  

01 réu absolvido 

Irmão 1 Defloramento 01 processo arquivado 

Pai 5 

Estupro 

Estupro 

Defloramento 

03 processos incompletos 

01 julgamento suspenso 

01 réu condenado 

Tutor/protetor 2 Defloramento 02 réus absolvidos 

Fonte: AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, 
série 18, 1890-1920. 

 

Numa tarde de dezembro de 1906, Nazareth, de quinze anos, estava com o pai, José 

Evangelista, roceiro de quarenta e cinco anos, e o irmão, de nome Manoel, a baterem a 

“palhada”. Depois de certo tempo, o pai dos menores mandou Manoel tratar de um cavalo e, 

ficando a sós com a filha, agarrou-a e, ameaçando-a de morte, deflorou-a, tendo com ela 

cópula carnal. Desta data em diante, o pai repetiu as agressões à Nazareth, diversas outras 

vezes, usando sempre de ameaças contra ela. Devido às ameaças, a menor não contou nada 

para ninguém. Até que em março do ano seguinte, a mãe da menor, tendo-se retirado de casa, 

ao regressar encontrou-a em cópula carnal com José Evangelista e o repreendeu, retirando-se 

com Nazareth para a casa de Francisco Antonio, padrinho da menor, onde mesma permaneceu 

no decorrer das investigações. Maria Theotonia, mãe de Nazareth apresentou queixa contra o 

marido às autoridades policiais. Ele chegou a ser preso, mas o processo está incompleto e não 

foi possível saber se o acusado chegou a ir a julgamento.439 

Por volta de 1896, quando moravam na Fazenda de Santa Helena, em Paraibuna, o 

português João Martins, utilizando de violência e ameaças, estuprou sua filha menor, Maria 

de Jesus, então com quatorze anos. Em conseqüência do ato, a menor engravidou e em 

dezoito de junho de 1898, deu a luz a uma menina, a qual recebeu o nome de Helena. 

Temendo ser descoberto, João Martins retornou com a família para Portugal, onde 

                                                 
439 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 18, 
13/03/1907. 
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permaneceram por dois anos. Neste período, Helena morreu vítima de sarampo. Quando 

regressaram a Juiz de Fora, a família fixou residência na Fazenda Santo Antônio. Segundo 

relatos de Maria de Jesus, as relações sexuais com seu pai nunca cessaram e em dois de julho 

de1907, ela teve outra filha, chamada Rosa. A mãe de Maria de Jesus chegou a flagrar o 

marido em cópula carnal com a filha, mas por medo das ameaças de morte por parte de João 

Martins, nunca o denunciou. Maria de Jesus chegou a declarar que “ultimamente sua mãe e 

irmãs sabem de tudo e seu pai, se tornando muito ousado, não a respeitando, para ter relações 

com a respondente, que é por ele sempre forçada a isso, sob ameaças de matá-la” e mais, “que 

por ocasião de sua gravidez seu pai dava-lhe pírulas rosadas em dozes altas, com o intuito de 

provocar o aborto”. Maria de Jesus deu queixa porque seu pai tentou ter relações com sua 

irmã, Evangelina, de vinte e quatro anos e também porque o pai era ciumento e não a deixava 

ter namorado e nem se casar. Como Maria de Jesus conheceu e se interessou por Jerônimo, 

para que pudessem se casar, ele a encorajou a denunciar o pai. Durante os trâmites 

processuais, João Martins negou tudo e alegou que seu nome consta como pai de Rosa na 

certidão de nascimento por um engano do escrivão. O acusado foi condenado num primeiro 

julgamento, mas recorreu e o tribunal da relação julgou o crime prescrito. Diante disso, o 

julgamento foi suspenso. 440 

No romance “A Normalista”, Adolfo Caminha nos conta a história de Maria do 

Carmo, uma jovem órfã de pai que mãe que foi criada pelos padrinhos. Quando menina entrou 

na puberdade, começou a ser assediada por João, seu padrinho. Certa vez, quando estava ao 

piano, João abraçou-a por trás e beijou-a na boca. Ela quis gritar, mas ele tampou-lhe a boca e 

ameaçou: “_ Nada de gritos, hein! Nada de gritos... Eu sou seu padrinho, posso lhe beijar 

onde e quando quiser, está ouvindo? Nada de gritos”.441 Os assédios continuaram e a menor, 

por medo, por não ter para onde ir e por ser só no mundo, não reagia, ficava quieta, imóvel 

frente as carícias sensuais daquele homem. Dona Terezinha, amásia de João percebeu as 

intenções do companheiro, mas sentia tantos ciúmes que não fez nada para proteger Maria do 

Carmo, ao contrário, passou a ignorá-la. O tempo foi passando e João, finalmente deflorou 

sua afilhada, que acabou engravidando. Quando a barriga começou a aparecer e, para 

esconder o fato, João mandou a menor para um sítio de um casal de amigos, fora da cidade. 

                                                 
440 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 18, 
05/09/1911. 
441 CAMINHA, Adolfo. A normalista. 6º edição. São Paulo: Ática, 1978. P. 49. 
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Lá Maria do Carmo teve seu filho, mas devido a complicações no parto, a criança acabou 

falecendo.442 

Em 1919, no distrito de Sarandy, Antônio, de dezoito anos, com promessas de 

presentes e passeios, deflorou sua irmã, Magdalena, de dezesseis anos, numa tarde em que 

ambos estavam sozinhos em casa. Magdalena acabou engravidando de seu irmão e, com o 

crescer do ventre, despertou suspeitas de seus pais. Ao ser interrogada por sua mãe, para saber 

quem era o autor, a menor confessou que foi deflorada por seu irmão e este havia prometido 

levá-la a festa de Nossa Senhora, no Recanto. Os pais ficaram perplexos, já que julgaram que 

tal fato não poderia acontecer entre irmãos. Eles não registraram queixa, mas Luiz mandou 

que o filho Antonio fosse embora de casa. Em trinta e um de janeiro de 1920, Magdalena deu 

a luz a uma menina, que faleceu poucas horas após o nascimento. Com o nascimento e morte 

da criança, surgiram suspeitas sobre Luiz, pai de Magdalena e Antonio. Só então ele 

apresentou-se à polícia e contou toda a verdade para se defender, contudo não deu queixa por 

se tratar de seus filhos. Como o pai da ofendida não apresentou queixa e não foi possível 

enquadrar Magdalena em nenhuma das hipóteses do artigo 274443 do Código Penal, o 

inquérito foi arquivado. 444 

Balduímo sempre foi metido a valente, tinha fama de brigão e volta e meia espancava 

sua esposa, Olívia, com quem era casado somente no religioso há mais de quatro anos. 

Devido a seu comportamento agressivo, em novembro de 1917, Balduíno mudou-se com a 

família para a casa de sogra, próximo à Estação de Chapéu D’Uvas. Entretanto, o que 

ninguém sabia é que ele havia deflorado sua cunhada, Anna Maria, de dezessete anos, em 

setembro, época em que a menor residia na casa dele. Desde então, Anna Maria e Balduíno 

tornaram-se amantes. Em dezembro do ano seguinte, a menor e o cunhado fugiram juntos 

com destino a Carangola, mas foram presos em Lima Duarte. A mãe da menor, Maria 

Cândida, viúva, apresentou queixa contra seu genro. O acusado foi absolvido no julgamento, 

tendo como principal defesa o testemunho de sua esposa, a qual alegou que foi Maria Cândida 

que mandou sua irmã acusar seu marido porque não gostava dele e disse mais, que duvidava 

que ele fosse o autor do defloramento da menor. O Júri também entendeu que Anna Maria não 

                                                 
442 CAMINHA, Adolfo. A normalista. Op. Cit. 
443 Art. 274: Nestes crimes haverá lugar o procedimento oficial de justiça somente nos seguintes casos: 

1°- se a ofendida for miserável, ou asilada de algum estabelecimento de caridade; 
2°- se da violência carnal resultar morte, perigo de vida ou alteração grave da saúde da ofendida. 
3°- se o crime for perpetrado com abuso do pátrio poder, ou da autoridade do tutor, curador ou preceptor. 

444 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 18, 
03/02/1920. 
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era honesta, pois se fosse não se sujeitaria a ser amante do próprio cunhado por mais de um 

ano.445 

 Como dissemos anteriormente, os casos de incesto provocavam um desequilíbrio no 

interior das famílias, seja de qualquer classe. Nos casos de incesto entre pai e filha, tutor e 

tutelada, a violência doméstica e ameaças completavam o quadro de agressões. 

Principalmente, por medo e até mesmo pela vergonha, poucas são as histórias que foram 

denunciadas. Contudo, ainda hoje a violência contra crianças, no interior dos lares, é alta e 

deixam seqüelas não só nas vítimas, mas em toda a família e era, como ainda é, um tabu para 

a sociedade. 

 

 Por meio de ações diversas, o Estado, através do judiciário, procurou introduzir a 

norma familiar burguesa entre as camadas populares. Analisando os processos criminais de 

violência carnal, foi possível perceber a difusão dos comportamentos higiênicos e as noções 

de moral sexual nos discursos dos advogados, promotores e também nas sentenças dos juízes. 

Os processos revelam também as relações cotidianas e o preconceito de que a mulher era 

vítima, principalmente as mais pobres, “de cor” (negras, mulatas e pardas) e que trabalhavam.  

Além da desonra, os crimes de violência carnal também tinham outro agravante, ou 

seja, a possibilidade de gerar filhos ilegítimos. Foi o que ocorreu com Romélia, Sophia, Maria 

de Jesus e outras que engravidaram de seus defloradores. Entre os processos analisados, vinte 

e oito ofendidas engravidaram, sendo que destas, apenas duas casaram-se com os respectivos 

pais das crianças. Portanto, recorrer à justiça para reparar a honra, nem sempre resultou na 

padronização dos comportamentos. 

 Uma maneira de difundir a moral sexual foi a valorização social da virgindade, em 

todas as camadas sociais. Analisando processos de defloramento e estupro em São Paulo, no 

mesmo período, Boris Fausto constatou que a virgindade era estimada em todas as camadas 

sociais.446 Outros autores chegaram a conclusões semelhantes.447 Os valores de honra, 

definidos e difundidos pela justiça perpassavam os valores das mulheres e homens pobres. 

 Associada à virgindade, vinha o padrão de comportamento higiênico, no qual se 

combatia as relações extraconjugais, o adultério, os filhos ilegítimos e a promiscuidade. Esse 
                                                 
445 AHJF − Fundo Criminal do Fórum Benjamin Colucci. Processos de Rapto e Violência Carnal, série 18, 
21/12/1918. 
446 FAUSTO, Boris. Crime e Cotidiano. Op. Cit., Capítulo sobre “Crimes sexuais”, p. 47-51. 
447 Ver: ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas Perdidas. Op. Cit., CAUEFIELD, Sueann. Em defesa da honra. 
Op. Cit., SANTOS, Maria Emília Vasconcelos dos. “Moças honestas” ou “Meninas perdidas”. Op. Cit. E 
AREND, Silvia Maria  Fávero. Amasiar ou casar? Op. Cit. 
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controle da moral sexual pelo Estado, era exercido principalmente sobre a mulher, que deveria 

ser responsável pela moral sexual de sua família, difundindo comportamentos higiênicos. 

Segundo Martha de Abreu, a honra, para os juristas, era sinônimo de virgindade sexual e ideal 

de casamento, associadas a comportamentos e atitudes consideradas morais. Ou seja, para a 

coexistência de virgindade e casamento era necessária a prática de determinados 

comportamentos. 448 

 Mas, tais valores são subjetivos e variam de acordo com o tempo e classe social. 

Desse modo, as atitudes consideradas imorais para uns, poderia não ser para outros. Podemos 

afirmar ainda que, entre as camadas populares, havia uma moral mais flexível e organizações 

familiares diferenciadas, com grande número de uniões consensuais e a presença de filhos 

ilegítimos. Havia ainda uma maior flexibilidade na escolha do cônjuge ou companheiro, o 

sexo durante o namoro e a violência doméstica, principalmente contra a mulher. 

 Através dos depoimentos das ofendidas, podemos dizer que a honra, para as moças 

pobres, tinha um significado diferente, apesar da difusão dos valores higiênicos de 

comportamento. Sua própria condição de vida, a necessidade de trabalhar fora as deixava 

menos passivas. Saíam sozinhas, freqüentavam pagodes e iam a passeios públicos, escolhiam 

com quem se relacionar e mantinham relações sexuais durante o namoro, mesmo que este 

fosse recente. Amasiavam-se, assumiam suas paixões, algumas até tornaram-se concubinas de 

homens casados ou declararam que se entregaram por amor, independente de convenções. 

Faziam suas próprias escolhas e depois recorriam à justiça, pressionadas pela família, patrões 

ou devido a uma gravidez inesperada. A contradição dos autos está justamente nos padrões de 

comportamento que se queria impor e a realidade cotidiana, sobretudo entre as camadas 

populares.  

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
448 ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas Perdidas. Op. Cit., p. 119. 
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CONCLUSÃO 

 

 

As transformações econômicas, políticas e sociais ocorridas na transição do século 

XIX para o XX, provocaram mudanças significativas na sociedade e na família. Os primeiros 

anos da República vieram acompanhados de um intenso controle social exercido pelo Estado 

com o apoio da elite burguesa. Tal controle se deu, principalmente, sobre as classes populares, 

através da valorização da ética do trabalho, da difusão de comportamentos higiênicos pelos 

médicos e do aparelho judiciário, com o objetivo de disciplinar os trabalhadores. Contudo, 

além das relações de trabalho, todos os demais aspectos da vida tornaram-se alvo dessa 

política de disciplinarização do trabalhador e a moralização dos comportamentos. O objetivo 

principal dessa política era fazer com que as famílias operárias assumissem novas 

responsabilidades, produzindo cidadãos ordeiros e trabalhadores. 

Com o advento da República e a instauração de um Estado laico, o casamento passa a 

ser regularizado pela lei civil e não mais pelas leis canônicas. O novo sistema também deu aos 

casais a possibilidade do divórcio, mesmo assim, o vínculo matrimonial só seria extinto pela 

morte de um dos cônjuges. Desse modo, homens e mulheres separados deixavam de ser 

adúlteros se vivessem em concubinato, mas não poderiam mais se casar oficialmente. 

Portanto, podemos dizer que o divórcio contribuiu para aumentar as relações ilegítimas, já que 

as pessoas separadas, em sua maioria, retomavam suas vidas e constituíam outras uniões, 

através do concubinato e, conseqüentemente, geravam filhos ilegítimos.  

A família higiênica ou burguesa possuía valores muito semelhantes com a família 

cristã, tais como a fidelidade conjugal, exigida principalmente da esposa; o homem como 

“cabeça do casal” e provedor da família e a mulher assumindo o papel de mãe, dona de casa e 

educadora dos filhos. Apesar de não se diferenciar da moral cristã, o Estado Republicano, 

agora laico, propagava o modelo de família higiênica, apoiado nos conceitos da ciência 

médica sanitarista. 

A nova legislação republicana, principalmente a criminal, foi mais um instrumento de 

disseminação de uma ideologia valorizadora do trabalho e de normatização da população, 

dentro de uma ótica burguesa. A polícia e a justiça buscaram controlar os comportamentos, 

não só combatendo e punindo o crime, mas também difundindo as regras de comportamento 

morais. Esse controle da sexualidade e de comportamentos voltava-se, prioritariamente, sobre 

a moral e a honra feminina. 
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Nesse período, a sociedade juizforana caracterizava-se por uma grande diversidade 

étnica e cultural. Analisando as diversas organizações familiares, relacionando a moralidade 

que se pretendia implantar e os costumes da população, verificamos que no cotidiano 

amoroso, nem sempre tais determinações eram cumpridas. Apesar de valores de virgindade e 

honra estarem difundidos entre toda a sociedade, o casamento de papel passado não era um 

objetivo para todos. Além disso, para aqueles que não possuíam fortunas, a separação e o 

divórcio não eram considerados um tabu e também não traziam graves repercussões. Os 

relacionamentos se desfaziam mais facilmente e, não havia constrangimento em recomeçar 

uma nova relação. 

Buscando informações sobre as diversas organizações familiares, verificamos que as 

uniões consensuais e filhos ilegítimos eram comuns em todas as classes sociais. Através do 

concubinato, surgiram organizações familiares que atendiam necessidades individuais, de 

proteção, de sobrevivência, de afeto ou de paixões proibidas e as famílias constituídas através 

dessas relações acabavam cumprindo as mesmas funções do casamento, como a garantia de 

sobrevivência e educação dos filhos. 

Mesmo não havendo a preocupação com a regularização das uniões, havia o cuidado 

dos pais em relação a sua prole ilegítima. Os pais preocupavam-se em reconhecer seus 

descendentes para garantir-lhes algum benefício, como a possibilidade de tornarem-se 

herdeiros, mesmo que isso não lhes garantisse fortunas. 

Outra relação que pudemos vislumbrar foi o namoro. Este poderia originar um 

casamento oficial ou um concubinato, além da possibilidade de gerar filhos ilegítimos, 

principalmente entre casais mais pobres. Entretanto, as moças da elite também agiam movidas 

por impulsos e paixões. 

Na tentativa de reconhecer as diversas organizações familiares, foi possível verificar 

também as noções de honra, os espaços de lazer, um pouco do mundo do trabalho e as redes 

de solidariedade das mulheres pobres. Constatamos que não houve uma alteração profunda 

nos papéis de gênero: a educação da mulher permaneceu voltada para o casamento, para a 

vida doméstica e criação dos filhos. O trabalho feminino remunerado ainda era visto com 

muito preconceito, sendo aceito só quando muito necessário, para as solteiras pobres ou para 

as desprovidas de marido, viúvas ou separadas. Mesmo assim, o leque de ocupações era 

restrito e as mulheres pobres procuravam estabelecer uma aliança de ajuda mútua, que 

possivelmente, possibilitava sua sobrevivência e de sua prole. Um dos recursos utilizados foi 

a transferência de crianças para outras casas, para se tornarem aprendizes de um ofício ou 
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criadas domésticas. A vida dessas mulheres pobres foi marcada pela necessidade do trabalho e 

pela discriminação social e racial. 

As fontes analisadas apontam que, normalmente, as residências dos mais abastados, 

eram habitadas apenas pelo grupo familiar, basicamente formado, por pai, mãe e filhos, 

independente dos progenitores serem casados ou não e alguma criada, geralmente, menor e 

tutelada ou afilhada dos patrões . Entre os populares, além dos pais e filhos, em alguns casos, 

havia também a presença de algum parente que residia por certo tempo, junto com a família. 

Também era freqüente, nesse grupo, famílias incompletas, geralmente com a ausência do pai 

e também outras, com a figura de um padrasto ou madrasta. 

Através da análise dos processos criminais, para maioria dos casos de crimes de 

defloramento e rapto, as ofendidas procuravam a Polícia e a Justiça para reparar a honra 

perdida pressionadas pela família, pelos patrões, porque o namorado ou noivo não estava mais 

disposto a cumprir o compromisso do casamento, para garantir um casamento com o qual a 

família não concordava ou devido a uma gravidez indesejada. Se por um lado, o Judiciário 

representava um instrumento de dominação e de reprodução das normas dominantes, por 

outro era também um espaço de lutas, que possibilitava as moças pobres buscarem seus 

direitos. Porém, muitas ofendidas não eram tão vítimas assim, conheciam as normas de 

comportamento honesto que deveriam seguir e recorriam à justiça em busca de alguma 

vantagem, seja através da punição do acusado, por uma indenização ou pela realização de um 

casamento. Geralmente, entre os mais abastados, os assuntos relacionados à honra não 

chegavam a ser denunciados à polícia e/ou justiça. 

Os processos criminais também revelaram aspectos sombrios das famílias, como a 

violência doméstica contra a mulher e a criança e os casos de incesto. Este último, sempre 

provocava, e ainda provoca, um desequilíbrio no interior das famílias, deixando profundas 

cicatrizes. 

Os arranjos familiares descritos mostram a complexidade das experiências familiares 

em Juiz de Fora, um município que tentava forjar uma imagem de modernidade e 

urbanização, mas cuja base econômica era essencialmente agrária, assim como a maioria de 

sua população. A ilegitimidade, o concubinato, as relações extraconjugais e o divórcio 

permitem uma reavaliação do papel da família e mesmo que algumas dessas organizações 

familiares não estivessem de acordo com os valores normativos e ideológicos estabelecidos 

pelos dominantes, contudo, apresentavam-se, muitas vezes, tão estáveis quanto as famílias 
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oficialmente constituídas e por isso, conviviam, lado a lado, criando novos significados para 

seus comportamentos e ações.  

A história da família constitui um vasto campo de abordagens. Entretanto, conforme 

observou Eni Samara, é necessário ampliar a noção de família, de acordo com os diferentes 

grupos sociais e as peculiaridades regionais.449 Buscamos neste estudo apresentar a complexa 

realidade social das famílias juizforanas na transição do século XIX para o XX. Esperamos 

que este trabalho possa contribuir para o estudo da família, mas sabemos que ainda há muito 

que se pesquisar e desvendar sobre essa importante instituição social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
449 SAMARA, Eni de Mesquita. A família brasileira. Op. Cit., p. 10-16. 
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